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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 58/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel Fernando
Synarle de Serpa Soares, presidente da Assembleia Municipal
de Castelo de Vide:

Torna público, de harmonia com a deliberação da Assembleia,
em sessão ordinária realizada no passado dia 21 de Dezembro,
e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regimento da Assem-
bleia Municipal foi aprovado por unanimidade.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Mesa da As-
sembleia, Manuel Fernando Synarle de Serpa Soares.

Regimento da Assembleia Municipal de Castelo de Vide

Preâmbulo

Ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e dos princípios estabelecidos no Có-
digo do Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal
de Castelo de Vide, por deliberação de 21 de Dezembro de 2000,
determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

É aprovado o Regimento da Assembleia Municipal de Cas-
telo de Vide, o qual se dá na respectiva acta, por transcrito,
ficando arquivado em pasta própria.

Artigo 2.º

Revogação do regimento anterior

Fica revogado o Regimento da Assembleia Municipal, apro-
vado em sessão ordinária realizada em 28 de Abril de 1994.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

O presente Regimento entra em vigor imediatamente a seguir
à data da sua aprovação.

ANEXO

Regimento da Assembleia Municipal de Castelo de Vide

CAPÍTULO I

Natureza e competências da assembleia

Artigo 1.º

Natureza

A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo do município,
sendo constituída por quatro presidentes das juntas de fregue-
sia e por 15 membros eleitos pelo colégio eleitoral do municí-
pio.

Artigo 2.º

Competências da Assembleia Municipal

1 — Compete à Assembleia Municipal:

a) Eleger, por voto secreto, o presidente da mesa e os dois
secretários;

b) Elaborar e aprovar o seu Regimento;
c) Acompanhar e fiscalizar a actividade da Câmara e dos

serviços municipalizados;
d) Acompanhar, com base em informação útil da Câmara,

facultada em tempo oportuno, a actividade desta e os res-
pectivos resultados, nas associações e federações de mu-
nicípios, empresas, cooperativas, fundações ou outras en-
tidades em que o município detenha alguma participação
no respectivo capital social ou equiparado;

e) Apreciar em cada uma das sessões ordinárias, uma
informação escrita do presidente da Câmara acerca da
actividade do município, bem como da situação finan-

ceira do mesmo, informação essa que deve ser enviada
ao presidente da Mesa da Assembleia com a antecedên-
cia de cinco dias sobre a data do início da sessão para
que conste da respectiva ordem do dia;

f) Solicitar e receber informações, através da mesa, sobre
assuntos de interesse para a autarquia e sobre a execução
de deliberações anteriores, o que pode ser requerido por
qualquer membro e em qualquer momento;

g) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios definiti-
vos, resultantes de acções tutelares ou de auditorias exe-
cutadas sobre a actividade dos órgãos e serviços muni-
cipais;

h) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões
ou grupos de trabalho para estudo dos problemas rela-
cionados com as atribuições próprias da autarquia, sem
interferência no funcionamento e na actividade normal
da Câmara,

i) Votar moções de censura à Câmara Municipal, em ava-
liação da acção desenvolvida pela mesma ou por qual-
quer dos seus membros;

j) Discutir, a pedido de quaisquer dos titulares do direito
de oposição, o relatório a que se refere o Estatuto do
Direito de Oposição;

l) Elaborar e aprovar, nos termos da lei, o Regulamento do
Conselho Municipal de Segurança;

m) Tomar posição perante os órgãos do poder central so-
bre assuntos de interesse para a autarquia;

n) Deliberar sobre os recursos interpostos de marcação de
faltas injustificadas aos seus membros;

o) Pronunciar-se e deliberar sobre assuntos que visem a pros-
secução das atribuições da autarquia;

p) Exercer outras competências que sejam conferidas por
lei.

2 — Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamen-
tar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara:

a) Aprovar posturas e regulamentos;
b) Aprovar as opções do plano e a proposta de orçamento,

bem como as respectivas revisões;
c) Apreciar o relatório de actividades e os documentos de

prestação de contas;
d) Aprovar ou autorizar a contratação de empréstimos nos

termos da lei;
e) Estabelecer, nos termos da lei, taxas municipais e fixar

os respectivos quantitativos;
f) Fixar anualmente o valor da taxa da contribuição autár-

quica incidente sobre prédios urbanos, bem como auto-
rizar o lançamento de derramas para reforço da capaci-
dade financeira ou no âmbito da celebração de contratos
de reequilíbrio financeiro, de acordo com a lei;

g) Pronunciar-se, no prazo legal, sobre o reconhecimento,
pelo Governo, de benefícios fiscais no âmbito de impostos
cuja receita reverte exclusivamente para os municípios;

h) Deliberar em tudo quanto represente o exercício dos po-
deres tributários conferidos por lei ao município;

i) Autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar
bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100
das carreiras do regime geral do sistema remuneratório
da função pública, fixando as respectivas condições ge-
rais, podendo determinar, nomeadamente, a via da has-
ta pública, bem como bens ou valores artísticos do mu-
nicípio, independentemente do seu valor, sem prejuízo do
disposto no n.º 9 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro;

j) Determinar a remuneração dos membros do conselho de
administração dos serviços municipalizados;

l) Municipalizar serviços, autorizar o município, nos termos
da lei, a criar empresas públicas municipais e fundações
e a aprovar os respectivos estatutos, assim como a criar
e participar em empresas de capitais exclusiva ou maio-
ritariamente públicos, fixando as condições gerais da par-
ticipação;

m) Autorizar o município, nos termos da lei, a integrar-se
em associações e federações de municípios, a associar-
-se com outras entidades públicas, privadas ou coopera-
tivas e a criar ou participar em empresas privadas de
âmbito municipal, que prossigam fins de reconhecido
interesse público local e se contenham dentro das atri-
buições cometidas aos municípios, em quaisquer dos casos
fixando as condições gerais dessa participação;

n) Aprovar, nos termos da lei, a criação ou reorganização
de serviços municipais;
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o) Aprovar os quadros de pessoal dos diferentes serviços
do município, nos termos da lei;

p) Aprovar incentivos à fixação de funcionários, nos ter-
mos da lei,

q) Autorizar, nos termos da lei, a Câmara Municipal a con-
cessionar, por concurso público, a exploração de obras
e serviços públicos, fixando as respectivas condições ge-
rais;

r) Fixar o dia feriado anual do município;
s) Autorizar a Câmara Municipal a delegar competências

próprias, designadamente em matéria de investimentos,
nas juntas de freguesia;

t) Estabelecer, após parecer da Comissão de Heráldica da
Associação dos Arqueólogos Portugueses, a constituição
do brasão, selo e bandeira do município e proceder à sua
publicação no Diário da República.

3 — É ainda da competência da Assembleia Municipal, em
matéria do planeamento, sob proposta ou pedido de autorização
da Câmara Municipal:

a) Aprovar os planos necessários à realização das atribui-
ções municipais;

b) Aprovar as medidas, normas, delimitações e outros ac-
tos, no âmbito dos regimes do ordenamento do territó-
rio e do urbanismo, nos casos e nos termos conferidos
por lei.

4 — É também da competência da Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal:

a) Deliberar sobre a criação e a instituição em concreto do
corpo de polícia municipal, nos termos e com as com-
petências previstas na lei;

b) Deliberar sobre a afectação ou desafectação de bens do
domínio público municipal, nos termos e condições pre-
vistas na lei;

c) Deliberar sobre a criação do conselho local de educa-
ção, de acordo com a lei;

d) Autorizar a geminação do município com outros muni-
cípios ou entidades equiparadas de outros países;

e) Autorizar os conselhos de administração dos serviços
municipalizados a deliberar sobre a concessão de apoio
financeiro, ou outro, a instituições legalmente constitu-
ídas pelos seus funcionários, tendo por objecto o desenvol-
vimento das actividades culturais, recreativas e despor-
tivas, bem como a atribuição de subsídios a instituições
legalmente existentes, criadas ou participadas pelos ser-
viços municipalizados ou criadas pelos seus funcionári-
os, visando a concessão de benefícios sociais aos mes-
mos e respectivos familiares.

5 — A acção de fiscalização mencionada na alínea c) do n.º 1
consiste numa apreciação, casuística e posterior à respectiva prá-
tica, dos actos da Câmara Municipal.

6 — A proposta apresentada pela Câmara referente às
alíneas b), c), i) e n) do n.º 2 não pode ser alterada pela Assem-
bleia Municipal e carece da devida fundamentação quando re-
jeitada, mas a Câmara pode acolher sugestões feitas pela As-
sembleia.

7 — Os pedidos de autorização para a contratação de emprés-
timos a apresentar pela Câmara Municipal, nos termos da
alínea d) do n.º 2, serão obrigatoriamente acompanhados de
informação sobre as condições praticadas em, pelo menos, três
instituições de crédito, bem como do mapa demonstrativo de
capacidade de endividamento do município.

CAPÍTULO II

Mesa da Assembleia e competências

SECÇÃO I

Mesa da assembleia

Artigo 3.º

Composição da mesa

1 — A mesa da Assembleia é composta por um presidente,
um 1.º secretário e um 2.º secretário, e é eleita pelo período do
mandato da assembleia.

2 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.º secretário e este pelo 2.º secretário.

3 — Na ausência simultânea de todos ou da maioria dos mem-
bros da mesa, a Assembleia elege, por voto secreto, de entre os
membros presentes, o número necessário de elementos para in-
tegrar a mesa que vai presidir à reunião.

Artigo 4.º

Eleição da mesa

1 — A mesa é eleita por escrutínio secreto, podendo os seus
membros ser destituídos em qualquer altura, por deliberação to-
mada pela maioria do número legal dos membros da assembleia.

2 — Só poderão ser eleitos para a mesa os membros da As-
sembleia que, expressamente, tenham aceitado a sua candida-
tura.

3 — No caso de destituição ou demissão de qualquer dos mem-
bros da mesa, ou da cessação do respectivo mandato, proceder-
-se-á a nova eleição, na reunião imediata.

SECÇÃO II

Competências

Artigo 5.º

Competência da mesa

1 — Compete, designadamente, à mesa da assembleia:

1) Compete à mesa:

a) Proceder à marcação e justificação das faltas;
b) Aceitar ou rejeitar propostas, moções, reclamações

e requerimentos;
c) Decidir, com recurso para a assembleia, sobre a in-

terpretação do Regimento e a integração das suas la-
cunas.

2) A mesa funciona com carácter permanente, asseguran-
do o expediente e a actividade das delegações, comis-
sões ou grupos de trabalho.

Artigo 6.º

Competência do presidente da assembleia

Compete ao presidente da Assembleia Municipal:

a) Convocar as sessões ordinárias e extraordinárias;
b) Abrir e encerrar os trabalhos das sessões e das reuniões;
c) Dirigir os trabalhos e manter a disciplina das reuniões;
d) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das

deliberações;
e) Suspender ou encerrar antecipadamente as sessões e as

reuniões, quando circunstâncias excepcionais o justifi-
quem, mediante decisão fundamentada a incluir na acta
da reunião;

f) Integrar o Conselho Municipal de Segurança;
g) Comunicar à Assembleia de Freguesia ou à Câmara Mu-

nicipal as faltas do presidente da Junta e do presidente
da Câmara às reuniões da Assembleia Municipal;

h) Comunicar ao representante do Ministério Público com-
petente, as faltas injustificadas dos restantes membros da
assembleia, para efeitos legais;

i) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por
lei, pelo Regimento ou pela Assembleia.

Artigo 7.º

Competência dos secretários

Compete aos secretários coadjuvar o presidente da mesa da
Assembleia Municipal, designadamente:

a) Assegurar o expediente;
b) Na falta de funcionário nomeado para o efeito, lavrar as

actas das reuniões;
c) Proceder à conferência das presenças nas sessões, assim

como verificar em qualquer momento, o quórum e registar
as votações;

d) Ordenar a matéria a submeter à votação;
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e) Organizar as inscrições dos membros da Assembleia Mu-
nicipal que pretendem usar a palavra e registar os res-
pectivos tempos de intervenção;

f) Servir de escrutinadores;
g) Fazer as leituras indispensáveis durante as sessões.

CAPÍTULO III

Do funcionamento da assembleia

SECÇÃO I

Das sessões

Artigo 8.º

Local das sessões

1 — As sessões da Assembleia Municipal têm habitualmente
lugar no Salão Nobre do edifício dos Paços do Concelho.

2 — Por razões relevantes as sessões poderão decorrer nou-
tra localidade, dentro da área do município.

3 — A convocação da sessão, nos termos do número anteri-
or, depende de decisão do presidente da Assembleia, ouvidos os
restantes membros da mesa.

4 — Os membros da Assembleia Municipal tomam lugar na
sala de acordo com o deliberado pelo plenário.

Artigo 9.º

Sessões ordinárias

1 — A Assembleia Municipal terá anualmente cinco sessões
ordinárias, em Fevereiro, Abril, Junho, Setembro e Novembro
ou Dezembro.

2 — A segunda e a quinta sessões destinam-se, respectivamente,
a apreciação do relatório e documentos de prestação de contas
e à aprovação das opções do plano e da proposta do orçamen-
to, sem prejuízo do número seguinte.

3 — A aprovação da opções do plano e da proposta de orça-
mento para o ano imediato ao da realização de eleições gerais,
ou no caso de sucessão de órgãos autárquicos na sequência de
eleições intercalares realizadas nos meses de Novembro e De-
zembro, tem lugar até ao final do mês de Abril do referido ano.

Artigo 10.º

Sessões extraordinárias

1 — O presidente da Assembleia convoca extraordinariamente
a Assembleia Municipal, por sua própria iniciativa, quando a mesa
assim o deliberar, ou, ainda, a requerimento:

a) Do presidente da Câmara Municipal, em execução de de-
liberação desta;

b) De um terço dos seus membros;
c) De um número de cidadãos eleitores inscritos no recensea-

mento eleitoral do município, equivalente a 30 vezes o
número de elementos que compõe a assembleia.

2 — Nos cinco dias subsequentes à iniciativa da mesa ou à
recepção dos requerimentos previstos no número anterior, o pre-
sidente, por edital e por carta com aviso de recepção ou atra-
vés de protocolo, procede à convocação da sessão para um dos
15 dias posteriores à apresentação dos pedidos.

3 — Quando o presidente da mesa da Assembleia Municipal
não efectue a convocação que lhe tenha sido requerida, podem
os requerentes efectuá-la directamente, com invocação dessa cir-
cunstância, observando, para o efeito o disposto no número
seguinte, com as devidas adaptações e publicitando-a nos locais
habituais.

4 — Os requerimentos a que se refere a alínea c) do presen-
te artigo é acompanhado de certidão comprovativa da qualida-
de de cidadão recenseado na área da respectiva autarquia.

5 — Ao processo de passagem das certidões referidas no nú-
mero anterior aplicam-se os n.os 2 e 3 do artigo 98.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

6 — Nas sessões extraordinárias a Assembleia só pode deli-
berar sobre as matérias para que tenha sido expressamente con-
vocada.

Artigo 11.º

Duração das sessões

As reuniões da Assembleia Municipal não podem exceder a
duração de cinco dias e um dia consoante se trate de sessão or-
dinária ou extraordinária, salvo quando a própria Assembleia
delibere o seu prolongamento até ao dobro das durações refe-
ridas.

Artigo 12.º

Requisitos das reuniões

1 — A Assembleia funcionará à hora designada, desde que
esteja presente a maioria do número legal dos seus membros,
não podendo prolongar-se para além das vinte e quatro horas,
salvo deliberação expressa do plenário.

2 — Feita a chamada, e verificada a inexistência de quórum,
decorrerá um período máximo de trinta minutos sobre a hora
da referida convocatória, para aquele se poder concretizar. Es-
gotado esse tempo, caso persista a falta de quórum, o presidente
considerará a reunião sem efeito e marcará data para a nova
reunião.

3 — Das sessões ou reuniões canceladas por falta de quórum
é elaborada acta onde se registam as presenças e ausências dos
membros, dando estas lugar à marcação de falta.

4 — A existência de quórum, será verificada em qualquer
momento da reunião.

Artigo 13.º

Continuidade das reuniões

1 — As reuniões só podem ser interrompidas, por decisão do
presidente e para os seguintes efeitos:

a) Intervalos;
b) Restabelecimento da ordem na sala;
c) Falta de quórum, procedendo-se a nova contagem quando

o presidente assim o determinar.

SECÇÃO II

Da convocatória e ordem do dia

Artigo 14.º

Convocatória

1 — Os membros da Assembleia são convocados para as ses-
sões ordinárias por edital e por carta com aviso de recepção,
ou através de protocolo, as quais lhes devem ser dirigidas com
a antecedência mínima de oito dias.

2 — Os membros da Assembleia são convocados para as ses-
sões extraordinárias por edital e por carta com aviso de recep-
ção, ou através de protocolo, as quais lhes devem ser dirigidas
com a antecedência mínima de cinco dias.

Artigo 15.º

Ordem do dia

1 — A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo pre-
sidente.

2 — A ordem do dia deve incluir os assuntos que para esse
fim forem indicados por qualquer membro da assembleia, des-
de que sejam da competência deste órgão e o pedido seja apre-
sentado por escrito com uma antecedência mínima de:

a) Cinco dias sobre a data da reunião, no caso de reuniões
ordinárias;

b) Oito dias sobre a data da reunião, no caso das reuniões
extraordinárias.

3 — A ordem do dia é entregue a todos os membros com a
antecedência de, pelo menos, quarenta e oito horas sobre a data
de início da reunião.

4 — Juntamente com a ordem do dia deverão ser enviados to-
dos os documentos que habilitem os membros da Assembleia a
participar na discussão das matérias dela constantes.

5 — Os documentos que complementem a instrução do pro-
cesso deliberativo respeitantes aos assuntos que integram a or-
dem de trabalhos, que por razões de natureza técnica ou de
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confidencialidade, ainda que pontual, não sejam distribuídos nos
termos do número anterior, devem estar disponíveis, para con-
sulta, desde o dia anterior à data indicada para a reunião.

SECÇÃO III

Organização dos trabalhos na assembleia

Artigo 16.º

Período das reuniões

1 — Em cada sessão ordinária há um período de «antes da
ordem do dia», um período de «ordem do dia» e um período
de «intervenção do público».

2 — Nas sessões extraordinárias, apenas terão lugar os perí-
odo de «ordem do dia» e de «intervenção do público».

Artigo 17.º

Período de antes da ordem do dia

1 — O período de «antes da ordem do dia» destina-se ao tra-
tamento de assuntos gerais de interesse para o município.

2 — Este período inicia-se com a realização pela mesa dos
seguintes procedimentos:

a) Apreciação e votação das actas;
b) Leitura resumida do expediente e prestação de informa-

ções ou esclarecimentos que à mesa cumpra produzir;
c) Resposta às questões anteriormente colocadas pelo pú-

blico que não tenham sido esclarecidas no momento pró-
prio.

3 — O período de «antes da ordem do dia» terá a duração
máxima de sessenta minutos.

Artigo 18.º

Período da ordem do dia

1 — O período da «ordem do dia» inclui um período de apre-
ciação e votação das propostas constantes da ordem do dia.

2 — No início do período da «ordem do dia», o presidente
dará conhecimento dos assuntos nela incluídos.

3 — A discussão e votação de propostas não constantes da
ordem do dia das reuniões ordinárias, depende de deliberação
tomada por, pelo menos, dois terços dos membros presentes, que
reconheça a urgência de deliberação sobre o assunto.

Artigo 19.º

Período de intervenção do público

1 — Período de «intervenção do público» tem a duração má-
xima de 60 minutos, distribuídos por trinta minutos antes do pe-
ríodo da ordem do dia, e trinta minutos antes dos outros assuntos.

2 — Os cidadãos interessados em intervir para solicitar es-
clarecimentos terão de fazer, antecipadamente, a sua inscrição,
referindo nome, morada e assunto a tratar.

SECÇÃO IV

Da participação de outros elementos

Artigo 20.º

Participação dos membros da Câmara Municipal

1 — A Câmara Municipal faz-se representar nas sessões da
assembleia, obrigatoriamente pelo presidente da Câmara, que pode
intervir nos debates, sem direito a voto.

2 — Em caso de justo impedimento, o presidente da Câmara
pode fazer-se substituir pelo substituto legal.

3 — Os vereadores devem assistir às sessões da assembleia.

Artigo 21.º

Participação de eleitores

1 — Nas sessões convocadas nos termos da alínea c) do n.º 1
do artigo 10.º do presente Regimento, têm direito de participar,
sem voto, dois dos representantes dos requerentes.

2 — Os representantes mencionados no número anterior po-
dem formular sugestões ou propostas, as quais só são votadas
pela Assembleia se esta assim o deliberar.

SECÇÃO V

Do uso da palavra

Artigo 22.º

Regras do uso da palavra
no período de antes da ordem do dia

1 — Ao presidente caberá definir, equitativamente, o tempo
de intervenção de cada orador inscrito, em função do número
destes.

2 — A cada interveniente cumpre gerir e controlar o tempo
atribuído, sem prejuízo da competência e das funções da mesa.

Artigo 23.º

Regras do uso da palavra pelos membros
da Câmara Municipal

1 — A palavra é concedida ao presidente da Câmara ou ao
seu substituto legal, no período «de antes da ordem do dia», para
prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

2 — No período da «ordem do dia», a palavra é concedida
ao presidente da Câmara ou ao seu substituto legal para:

a) Prestar a informação relativa ao consignado na alínea e)
do n.º 1 do artigo 2.º deste Regimento;

b) Apresentar os documentos submetidos pela Câmara Mu-
nicipal, nos termos legais, à apreciação da assembleia;

c) Intervir nas discussões, sem direito a voto.

3 — No período de «intervenção aberto ao público», a pala-
vra é concedida ao presidente da Câmara ou ao seu substituto
legal para prestar os esclarecimentos solicitados.

4 — É concedida a palavra aos vereadores para intervir, sem
direito a voto nas discussões, a solicitação do plenário da As-
sembleia ou com a anuência do presidente da Câmara ou do seu
substituído legal.

5 — A palavra é ainda concedida aos vereadores, no final da
reunião, para o exercício do direito de defesa da honra ou con-
sideração.

Artigo 24.º

Regras do uso da palavra no período de intervenção
aberto ao público

1 — A palavra é concedida ao público para intervir nos ter-
mos do artigo 19.º deste Regimento.

2 — Durante o período de intervenção aberto ao público, qual-
quer cidadão pode solicitar os esclarecimentos que entender sobre
assuntos relacionados com o município, devendo para o efeito
proceder à sua inscrição na mesa.

3 — A palavra será dada por ordem das inscrições.
4 — A mesa ou qualquer membro da Assembleia ou da Câ-

mara prestarão os esclarecimentos solicitados, ou, se tal não for
possível, será o cidadão esclarecido, posteriormente, por escri-
to.

Artigo 25.º

Uso da palavra pelos membros da Assembleia

1 — A palavra é concedida aos membros da Assembleia para:

a) Tratar de assuntos de interesse municipal;
b) Participar nos debates;
c) Emitir votos e fazer declarações de voto;
d) Invocar o regimento ou interpelar a mesa;
e) Apresentar recomendações, propostas e moções sobre as-

suntos de interesse para o município;
f) Formular ou responder a pedidos de esclarecimento;
g) Fazer requerimentos;
h) Reagir contra ofensas à honra ou à consideração;
i) Interpor recursos.
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Artigo 26.º

Declarações de voto

1 — Cada membro da Assembleia tem direito a fazer, no fi-
nal de cada votação, uma declaração de voto, esclarecendo o
sentido da sua votação.

2 — As declarações de voto podem ser escritas ou orais.
3 — As declarações de voto escritas são entregues na mesa

até ao final da reunião.

Artigo 27.º

Invocação do Regimento ou interpelação da mesa

1 — O membro da Assembleia que pedir a palavra para in-
vocar o Regimento, indica a norma infringida, com as consi-
derações indispensáveis para o efeito.

2 — Os membros da Assembleia podem interpelar a mesa
quando tenham dúvidas sobre as decisões desta ou sobre a ori-
entação dos trabalhos.

Artigo 28.º

Pedidos de esclarecimento

O uso da palavra para esclarecimentos limita-se à formula-
ção concisa da pergunta sobre a matéria em dúvida.

Artigo 29.º

Requerimentos

1 — Os requerimentos podem ser apresentados por escrito ou
oralmente, podendo, no entanto, o presidente da Assembleia, sem-
pre que o entender conveniente, determinar que um requerimento
formulado oralmente seja apresentado por escrito.

Artigo 30.º

Ofensas à honra ou à consideração

1 — Sempre que um membro da Assembleia considere que
foram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou consi-
deração, pode, para se defender, usar da palavra.

2 — O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações.

Artigo 31.º

Interposição de recursos

1 — Qualquer membro da Assembleia pode recorrer de de-
cisões do presidente ou da mesa.

2 — O membro da Assembleia que tiver recorrido pode usar
da palavra para fundamentar o recurso.

SECÇÃO VI

Das deliberações e votações

Artigo 32.º

Maioria

As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, estando
presente a maioria do número legal de membros da assembleia,
tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria.

Artigo 33.º

Voto

1 — Cada membro da Assembleia tem um voto.
2 — Nenhum membro da Assembleia presente pode deixar de

votar, sem prejuízo do direito de abstenção.

Artigo 34.º

Formas de votações

1 — As votações realizam-se por uma das seguintes formas:

a) Por escrutínio secreto, sempre que se realizem eleições
e quando envolvam a apreciação de comportamentos ou

de qualidades de qualquer pessoa, ou ainda, em caso de
dúvida, se a Assembleia assim o deliberar;

b) Por votação nominal, apenas quando requerida por qual-
quer dos membros e aceite expressamente pela assem-
bleia;

c) Por levantados e sentados ou de braço no ar, que cons-
titui a forma usual de votar.

2 — O presidente vota em último lugar.

Artigo 35.º

Empate na votação

1 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, se o empate se man-
tiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte, procedendo-se
a votação nominal se na primeira votação desta reunião se re-
petir o empate.

2 — Quando necessária, a fundamentação das deliberações to-
madas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vo-
tação, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

SECÇÃO VII

Das faltas

Artigo 36.º

Verificação de faltas e processo justificativo

1 — Constitui falta a não comparência a qualquer reunião.
2 — Será considerado faltoso o membro da Assembleia que

só compareça passados mais de trinta minutos sobre o início dos
trabalhos ou, do mesmo modo, se ausente definitivamente an-
tes do termo da reunião.

3 — As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
4 — O pedido de justificação de faltas pelo interessado é feito

por escrito e dirigido à mesa, no prazo de cinco dias a contar
da data da sessão ou reunião em que a falta se tenha verifica-
do, e a decisão é notificada ao interessado, pessoalmente ou por
via postal.

5 — Da decisão de recusa da justificação da falta cabe recurso
para o plenário.

SECÇÃO VIII

Publicidade dos trabalhos e dos actos da Assembleia

Artigo 37.º

Carácter público das reuniões

1 — As sessões da Assembleia Municipal são públicas, de-
vendo ser dada publicidade, com menção dos dias, horas e lo-
cais da sua realização, de forma a garantir o conhecimento dos
interessados com uma antecedência de, pelo menos, dois dias
sobre a data das mesmas.

2 — A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto,
intrometer-se nas discussões e aplaudir ou reprovar as opiniões
emitidas, as votações feitas e as deliberações tomadas, confor-
me dispõe o n.º 4 do artigo 84.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e demais legislação aplicável.

Artigo 38.º

Actas

1 — De cada reunião ou sessão é lavrada acta, que contém
um resumo do que de essencial nela se tiver passado, indican-
do, designadamente, a data e o local da reunião, os membros
presentes e ausentes, os assuntos apreciados, as decisões e de-
liberações tomadas e a forma e o resultado das respectivas
votações e, bem assim, o facto de a acta ter sido lida e apro-
vada

2 — Das actas deverão também constar numa referência su-
mária às eventuais intervenções do público na solicitação de es-
clarecimentos e às respostas dadas.

3 — As actas são lavradas sob a responsabilidade do 1.º se-
cretário ou de quem o substituir, e postas à aprovação de to-
dos os membros no final da respectiva reunião ou no início da
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seguinte, sendo assinadas, após aprovação, pelo presidente e por
quem as lavrou.

4 — As actas ou o texto das deliberações mais importantes
podem ser aprovadas em minuta, no final das reuniões, desde
que tal seja deliberado pela maioria dos membros presentes, sendo
assinadas, após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

Artigo 39.º

Registo na acta do voto de vencido

1 — Os membros da Assembleia podem fazer constar da acta
o seu voto de vencido e as razões que o justifiquem.

2 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades,
as deliberações são sempre acompanhadas das declarações de
voto apresentadas.

3 — O registo na acta do voto de vencido isenta o emissor
deste da responsabilidade que eventualmente resulte da delibe-
ração tomada.

Artigo 40.º

Publicidade das deliberações

As deliberações da Assembleia Municipal, destinadas a ter efi-
cácia externa, são obrigatoriamente publicadas no Diário da Re-
pública, quando a lei expressamente o determinar, sendo nos res-
tantes casos publicadas em boletim da autarquia ou em edital
afixado nos lugares de estilo durante cinco dos dez dias subse-
quentes à tomada da deliberação, sem prejuízo do disposto em
legislação especial.

CAPÍTULO IV

Das comissões ou grupos de trabalho

Artigo 41.º

Constituição

1 — A Assembleia Municipal pode constituir delegações, co-
missões ou grupos de trabalho para qualquer fim determinado.

2 — A iniciativa da sua constituição pode ser exercida pelo
presidente, pela mesa, ou por qualquer membro da assembleia.

Artigo 42.º

Competências

Compete às delegações, comissões ou grupos de trabalho o
estudo dos problemas relacionados com as atribuições do mu-
nicípio, sem interferir, no entanto, no funcionamento e na ac-
tividade normal da Câmara Municipal.

Artigo 43.º

Composição

O número de membros de cada delegação, comissão ou gru-
po de trabalho e a sua distribuição pelos diversos agrupamen-
tos políticos, quando existirem, são fixados pela assembleia.

Artigo 44.º

Funcionamento

1 — Compete ao presidente da Assembleia convocar a primeira
reunião.

2 — As regras internas do funcionamento são da responsabi-
lidade da delegação, comissão e grupo de trabalho.

CAPÍTULO V

Agrupamentos políticos

Artigo 45.º

Constituição

1 — Os membros da Assembleia são livres de se constituí-
rem em agrupamentos políticos.

2 — Cada agrupamento político indica ao presidente da As-
sembleia o seu representante.

Artigo 46.º

Organização

Cada agrupamento político estabelece livremente a sua orga-
nização.

CAPÍTULO VI

Dos direitos e deveres dos membros da assembleia

SECÇÃO I

Do mandato

Artigo 47.º

Duração e continuidade do mandato

O mandato dos membros da Assembleia Municipal inicia-se
com o acto de instalação e de verificação de poderes e cessa
com a instalação da nova assembleia, sem prejuízo dos casos
de cessação de mandato.

Artigo 48.º

Suspensão do mandato

1 — Os membros da Assembleia Municipal podem solicitar
a suspensão do respectivo mandato.

2 — O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve
indicar o período de tempo abrangido e é enviado ao presiden-
te da Assembleia e apreciado pelo plenário da Assembleia na
reunião imediata à sua apresentação.

3 — São motivos de suspensão, designadamente:

a) Doença comprovada;
b) Exercício dos direitos de paternidade e maternidade;
c) Afastamento temporário da área da autarquia por perío-

do superior a 30 dias.

4 — A suspensão que, por uma só vez ou cumulativamente,
ultrapasse 365 dias no decurso do mandato constitui, de pleno
direito, renúncia ao mesmo, salvo se no primeiro dia útil seguinte
ao termo daquele prazo o interessado manifestar, por escrito, a
vontade de retomar funções.

5 — A pedido do interessado, devidamente fundamentado, o
plenário da Assembleia pode autorizar a alteração do prazo pelo
qual inicialmente foi concedida a suspensão do mandato, até ao
limite estabelecido no número anterior.

6 — Enquanto durar a suspensão, os membros da Assembleia
são substituídos nos termos do artigo 54.º, devendo os substi-
tutos ser convocados nos termos do artigo 52.º deste Regimen-
to.

Artigo 49.º

Ausência inferior a 30 dias

1 — Os membros da Assembleia Municipal podem fazer-se
substituir nos casos de ausência por períodos até 30 dias.

2 — A substituição opera-se mediante simples comunicação
por escrito dirigida ao presidente da assembleia, na qual são in-
dicados os respectivos início e fim.

3 — O membro ausente nos termos do presente artigo é subs-
tituído nos termos do artigo 54.º deste Regimento.

Artigo 50.º

Renúncia ao mandato

1 — Os membros da Assembleia Municipal gozam do direi-
to de renúncia ao mandato, a exercer mediante manifestação de
vontade apresentada quer antes quer depois da instalação da
Assembleia.

2 — A pretensão é apresentada por escrito e dirigida a quem
deve proceder à instalação ou ao presidente da assembleia, con-
soante o caso.
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3 — A falta de eleito local ao acto de instalação da Assem-
bleia, não justifica por escrito no prazo de 30 dias ou conside-
rada injustificada, equivale a renúncia, de pleno direito.

4 — A apreciação e a decisão sobre a justificação referida no
número anterior cabe à Assembleia e deve ter lugar na primei-
ra reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma

Artigo 51.º

Substituição do renunciante

1 — O membro substituto deve ser convocado por quem está
a proceder à instalação ou pelo presidente da assembleia, con-
soante o caso, e tem lugar no período que medeia entre a co-
municação da renúncia e a primeira reunião que a seguir se
realizar, salvo se a entrega do documento de renúncia coinci-
dir com o acto de instalação ou reunião da assembleia, situa-
ção em que, após a verificação da sua identidade e legitimida-
de, a substituição se opera de imediato, se o substituto a não
recusar por escrito, de acordo com o n.º 2 do artigo anterior.

2 — A falta de substituto, devidamente convocado, ao acto
de assunção de funções, não justificada por escrito no prazo de
30 dias ou considerada injustificada, equivale a renúncia, de pleno
direito.

3 — A apreciação e a decisão sobre a justificação referida no
número anterior cabe à Assembleia e deve ter lugar na primei-
ra reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma.

Artigo 52.º

Perda de mandato

A perda de mandato aplica-se o consignado na Lei n.º 27/96,
de 1 de Agosto.

Artigo 53.º

Preenchimento de vagas

1 — As vagas ocorridas na Assembleia Municipal são preen-
chidas pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da res-
pectiva lista ou, tratando-se de coligação, pelo cidadão imedi-
atamente a seguir do partido pelo qual havia sido proposto o
membro que deu origem à vaga.

2 — Quando, por aplicação da regra contida na parte final do
número anterior, se torne impossível o preenchimento da vaga
por cidadão proposto pelo mesmo partido, o mandato é confe-
rido ao cidadão imediatamente a seguir na ordem de precedên-
cia da lista apresentada pela coligação.

SECÇÃO II

Dos deveres dos membros da assembleia

Artigo 54.º

Deveres

Constituem, designadamente, deveres dos membros da assem-
bleia:

a) Comparecer às sessões da Assembleia e às reuniões das
comissões a que pertençam;

b) Participar nas votações;
c) Respeitar a dignidade da Assembleia e dos seus mem-

bros;
d) Observar a ordem e a disciplina fixadas no Regimento

e acatar a autoridade do presidente da mesa assembleia;
e) Contribuir pela sua diligência para o prestígio dos tra-

balhos da Assembleia Municipal.

Artigo 55.º

Impedimentos e suspeições

1 — Nenhum membro da Assembleia pode intervir em pro-
cedimento administrativo ou em acto ou contrato de direito pú-
blico ou privado do respectivo município, nos casos previstos
no artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo.

2 — A arguição e declaração do impedimento seguem o re-
gime previsto nos artigos 45.º, 46.º e 47.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

3 — Os membros da Assembleia devem pedir dispensa de in-
tervir em procedimento administrativo quando ocorra circuns-
tância pela qual possa razoavelmente suspeitar-se da sua isen-
ção ou da rectidão da sua conduta, designadamente quando
ocorram as circunstâncias previstas no artigo 48.º do Código do
Procedimento Administrativo.

4 — À formulação do pedido de dispensa e à decisão sobre
a escusa ou suspeição aplica-se o regime constante dos arti-
gos 49.º e 50.º do Código do Procedimento Administrativo.

SECÇÃO III

Dos direitos dos membros da assembleia

Artigo 56.º

Direitos

1 — Os membros da Assembleia Municipal têm, designada-
mente, os seguintes direitos:

a) Participar nos debates e nas votações;
b) Apresentar propostas, moções e requerimentos;
c) Apresentar recomendações, pareceres e pedidos de es-

clarecimento à Câmara, veiculados pela mesa da assem-
bleia;

d) Apresentar reclamações, protestos, contraprotestos e de-
clarações de voto;

e) Propôr alterações ao Regimento;
f) Receber, através da mesa, todos os documentos respei-

tantes aos assuntos agendados.

2 — Aos membros da Assembleia Municipal são atribuíveis
os direitos a eles consignados pela lei, designadamente pelo Es-
tatuto dos Eleitos Locais, aprovado pela Lei n.º 29/87, de 30
Junho.

CAPÍTULO VII

Do apoio à assembleia

Artigo 57.º

Apoio à  Assembleia Municipal

1 — A Assembleia Municipal dispõe de apoio composto por
funcionários do município.

2 — Estes funcionários são destacados pelo presidente da Câ-
mara Municipal, tendo em conta as necessidade da assembleia,
bem como o eficiente exercício das suas competências.

3 — Sem prejuízo dos poderes disciplinares e de gestão, de-
signadamente em matéria de férias, faltas e licenças atribuídos
ao presidente da Câmara, ao presidente da Assembleia cabe
orientar os funcionários destacados nos termos do número an-
terior.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 58.º

Interpretação e integração de lacunas

Compete à mesa, com recurso para a assembleia, interpretar
o presente Regimento e integrar as suas lacunas.

Artigo 59.º

Entrada em vigor

O presente Regimento entra em vigor imediatamente a seguir
à sua aprovação.

Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 21 de De-
zembro de 2000.
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10CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 1364/2001 (2.ª série) — AP.  — Luís Manuel da Silva Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Alcanena, faz pública, nos termos e em cumprimento do disposto no
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano 2000, por esta Câmara Municipal.

Designação da empreitada Adjudicatário Valor (sem IVA) Forma de atribuição

Jardim-de-infância de Malhou................................................. Construções Pastilha & Pastilha, L.da .................... 15 742220$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Calcetamentos no concelho; passeios em Casais Robustos ... Construções Pastilha & Pastilha, L.da .................... 4 175730$00 Ajuste directo com consulta a três entidades.
Infraestruturas várias; muro de suporte, Rua do Balancal, António Rodrigues Capela & Filhos, L.da ............. 4 813000$00 Ajuste directo com consulta a três entidades.

Alcanena.
Infraestruturas várias, transversal à Rua de Calouste Gul- Construções Pastilha & Pastilha, L.da .................... 1 763814$00 Ajuste directo com consulta a três entidades.

benkian, em Minde.
Rede de esgotos de Minde; prolongamento na Avenida de Construções Aquino & Rodrigues, S. A................ 4 900713$00 Ajuste directo com consulta a três entidades.

José António de Carvalho.
Reparação e ampliação da Escola P 3 de Minde.................. Construções Pastilha & Pastilha, S. A................... 39 508914$00 Concurso público.
Biblioteca Municipal de Alcanena — BM1........................... Socoliro — Construções, S. A................................ 115 790645$00 Concurso público.
Estrada de São Pedro-V. Moreira (1.ª fase)........................... António Rodrigues Capela & Filhos, L.da ............ 22 374350$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Habitação social, em Vila Moreira......................................... Construções Pastilha & Pastilha, S. A................... 158 175294$00 Concurso público.
Saneamento básico em Minde; prolongamento da Rua do Construções Aquino & Rodrigues, S. A.............. 6 517170$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Vitória e da Rua de Marcos Gameiro Fernandes.
Reparação e beneficiação de instalações e serviços munici- Socoliro — Construções, S. A.............................. 19 579365$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

pais; instalações provisórias da câmara.
Escadaria em Casais Robustos................................................ Construções Pastilha & Pastilha, S. A.................. 3 812028$00 Ajuste directo.
Remodelação do edifício dos Paços do Município............... Socoliro — Construções, S. A................................ 134 477283$00 Concurso público.
Rede viária interna nas freguesias, execução de tapetes be- António Rodrigues Capela & Filhos, L.da ............ 21 597470$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tuminosos nas freguesias de Espinheiro e Bugalhos.
Rede viária interna nas freguesias, execução de tapetes be- António Rodrigues Capela & Filhos, L.da ............ 19 998480$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tuminosos na freguesia de Malhou.
Rede viária interna nas freguesias, execução de tapetes be- Ecoedifica — Ambiente,  Infraestruturas e Cons- 20 347 380$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tuminosos na freguesia de Alcanena. truções, S. A.
Rede viária interna nas freguesias, execução de tapetes be- Ecoedifica — Ambiente,  Infraestruturas e Cons- 18 204 780$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tuminosos nas freguesias de Louriceira e Vila Moreira. truções, S. A.
Rede viária interna nas freguesias, execução de tapetes be- Ecoedifica — Ambiente,  Infraestruturas e Cons- 19 298 380$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tuminosos nas freguesias de Moitas Venda e Monsanto. truções, S. A.
Valorização das nascentes do Alviela; execução de prado no Vibeireras — Sociedade Comercial de Plantas, S. A. 4 995000$00 Ajuste directo.

parque de campismo.
Rede viária de ligação às freguesias, estrada municipal Mon-António Rodrigues Capela & Filhos, L.da ............ 21 716600$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

santo-Serra de Santo António.
Jardim-de-infância de Malhou, arranjos exteriores.............. Construções Pastilha & Pastilha, S. A................... 7 885479$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Rede viária interna nas freguesias, execução de tapetes be- Ecoedifica — Ambiente,  Infraestruturas e Cons- 14 963 600$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

tuminosos na freguesia de Serra de Santo António. truções, S. A.
Rede viária de ligação às freguesias, estrada municipal Espi-Matos e Neves, L.da ................................................ 19 055300$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

nheiro-Cruzamento do Canal e estrada municipal Espi-
nheiro-Cruzamento do Prado.

Reparação e beneficiação interna nas freguesias, caminho mu-António Rodrigues Capela & Filhos, L.da ............ 4 8354100$00 Ajuste directo.
nicipal Alcanena-Pousados, sito em Monte Branco.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 1365/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por deliberação tomada pela Câma-
ra Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia
11 de Dezembro de 2000, foi celebrado um contrato de traba-
lho, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma le-
gal, com José Eduardo Sineiro Luís, na categoria de cantoneiro
de limpeza.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 1366/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração lo-
cal por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
na sua actual redacção, se torna público que, por delibera-
ção tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 11 de Dezembro de 2000, foi ce-
lebrado um contrato de trabalho, pelo período de seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do
artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Maria Isabel Pereira
Martins, na categoria de técnico profissional (animação cul-
tural) de 2.ª classe.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 1367/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Para os efeitos do disposto
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redac-
ção, se torna público que, por deliberação tomada pela Câma-
ra Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada no dia
11 de Dezembro de 2000, foi celebrado um contrato de traba-
lho, pelo período de seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma le-
gal, com Pedro Miguel Botelho Serra, na categoria de arquitecto
de 2.ª classe.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 1368/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos torna-se público que por meu despacho datado
de 10 de Janeiro de 2000, foi renovado pela terceira vez e
por igual período o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado em 1 de Setembro de 1999, pelo prazo de seis meses,
com José Manuel de Jesus Correia Foista, na categoria de
cantoneiro de vias.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
José de Jesus Marreiros.
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12Listagem n.º 38/2001 — AP.  — Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Muncipal de Aljezur em 2000 (conforme o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2

de Março):

Obra Forma de atribuição Valor sem IVA Adjudicatário

Empreitada de requalificação urbana da Cruz, Aljezur..... Concurso público....................................................... 34 551030$00 LTO — Lavouras e Terraplenagens do Oeste, L.da

Empreitada de execução das infraestruturas da zona indus- Concurso público....................................................... 359 597824$00 Construções António Joaquim Maurício, L.da/LTO —
trial da Feiteirinha e estrada de acesso. Lavouras e Terraplenagens do Oeste, L.da

Empreitada de alargamento e repavimentação da estrada de Concurso público....................................................... 113 889045$00 URBITERRAS — Urbanizações e Terraplenagens,
acesso à praia de Odeceixe. L.da

Empreitada de construção do mercado municipal de Maria Concurso público....................................................... 63 066962$00 MARCEL — Central Alugadora de Máquinas Estom-
Vinagre. barense, L.da

Empreitada de execução de infraestruturas do loteamentoConcurso público....................................................... 40 839062$00 Mota Pereira & Martins, L.da

municipal da Cruz.
Empreitada de construção de um aqueduto em Odeceixe,Concurso limitado..................................................... 10 871850$00 Construções António Joaquim Maurício, L.da

remodelação.
Empreitada de execução das obras de infraestruturas exterio-Concurso limitado..................................................... 27 923250$00 LTO — Lavouras e Terraplenagens do Oeste, L.da

res (arranjos exteriores) dos edifícios de habitação gemi-
nada, 32 fogos em Barrada, Igreja Nova, Aljezur.

Reparação de arruamentos, Rua do Poente, em Rogil..... Ajuste directo............................................................. 3 998016$00 José de Sousa Barra & Filhos, L.da

Empreitada de execução de infraestruturas (arruamentos)Ajuste directo............................................................. 4 955080$00 José de Sousa Barra & Filhos, L.da

da urbanização dos Malhadais.
Empreitada de aplicação de betuminoso de desgaste emAjuste directo............................................................. 4 897000$00 José de Sousa Barra & Filhos, L.da

vários locais.
Construção de balneários públicos situados junto ao pavilhãoAjuste directo............................................................. 2 450000$00 PORTICONSTROI — Projectos e Indústria de Cons-

da Câmara. trução Civil e Obras Públicas, L.da

Empritada de ampliação da rede de esgotos de Maria VinagreAjuste directo............................................................. 3 422333$00 José de Sousa Barra & Filhos, L.da

Empreitada de ampliação da rede de esgotos de Rogil VelhoAjuste directo............................................................. 3 623610$00 José de Sousa Barra & Filhos, L.da

Empreitada de reparação de arruamento, Vale da Telha..... Ajuste directo............................................................. 4 953620$00 URBITERRAS — Urbanizações e Terraplenagens,
L.da

Empreitada de reparação de pavimento da Rua do Capitão Ajuste directo............................................................. 4 355700$00 URBITERRAS — Urbanizações e Terraplenagens,
Salgueiro Maia, Aljezur. L.da

Empreitada de ampliação da rede de abastecimento de águas,Ajuste directo............................................................. 921255$00 Cabral & Filhos, S. A.
Tramelo.

Empreitada de ampliação da rede de águas residuais domés-Ajuste directo............................................................. 1 473929$00 Cabral & Filhos, S. A.
ticas, Tramelo.

Empreitada de reparação do pavimento na estrada de Mar- Ajuste directo............................................................. 963750$00 URBITERRAS — Urbanizações e Terraplenagens,
melete e na Rua do Lar da Terceira Idade. L.da

Empreitada de pavimentação da Rua da Serra, IgrejaAjuste directo............................................................. 4 603550$00 URBITERRAS — Urbanizações e Terraplenagens,
Nova. L.da

Empreitada de execução de infraestruturas (arruamentos) daAjuste directo............................................................. 4 955080$00 José de Sousa Barra & Filhos, L.da

Urbanização dos Malhadais, Odeceixe.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel José de Jesus Marreiros.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Listagem n.º 39/2001 — AP.  — Lista de obras adjudica-
das pela Câmara Municipal de Almodôvar do ano de 2000, para
publicação no Diário da República, 2.ª série, de acordo com o
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Nome da obra — construção de passagem hidráulica na Ri-
beira do Adão.

Valor da obra — 3 369 500$, mais IVA.
Adjudicada à firma — CONSDEP — Construções, Saneamen-

tos, Drenagens, Estradas e Pavimentos, L.da

Modalidade do concurso — ajuste directo.
Nome da obra — empreitada de pavimentação do CM entre

o CM 1239 e a Corte Fidalgo Via Palheiro.
Valor da obra — 17 909 075$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Manuel Joaquim Pinto.
Contrato n.º 01/00.
Modalidade do concurso — concurso limitado sem publica-

ção de anúncio.
Nome da obra — remodelação da Praça da República.
Valor da obra — 33 840 140$, mais IVA.
Adjudicada à firma — L. T. O — Lavouras e Terraplenagens

do Oeste.
Contrato n.º 3/00.
Modalidade do concurso — concurso público.
Nome da obra — empreitada de execução da rede de águas

no loteamento industrial.
Valor da obra — 2 150 182$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Sanalgar, Empreiteiros, L.da

Modalidade do concurso — ajuste directo.
Nome da obra — construção do jardim-de-infância de Almo-

dôvar
Valor da obra — 58 778 727$, mais IVA.
Adjudicada à firma — CONSDEP — Construções, Saneamen-

tos, Drenagens, Estradas e Pavimentos, L.da

Contrato n.º 4/00.
Modalidade do concurso — concurso público.
Nome da obra — arruamentos no loteamento industrial.
Valor da obra — 17 699 375, mais IVA.
Adjudicada à firma — Tecnovia, Sociedade de Empreitadas, S. A.
Contrato n.º 5/00.
Modalidade do concurso — concurso limitado sem publica-

ção de anúncio.
Nome da obra — reparação do CM 1206.
Valor da obra — 68 836 540$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Tecnovia — Sociedade de Empreita-

das, S. A.
Contrato n.º 10/00.
Modalidade do concurso — concurso público.
Nome da obra — construção da estação elevatória de Almo-

dôvar.
Valor da obra — 24 152 187$, mais IVA.
Adjudicada à firma — PROTECNIL — Sociedade Técnica de

Construções, L.da

Contrato n.º 09/00.
Modalidade do concurso — concurso público.
Nome da obra — execução de arruamentos em Monte Palheiro.
Valor da obra — 1 470 000$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Leonel Guerreiro Martins.
Modalidade do concurso — ajuste directo.
Nome da obra — levantamento de passeios existentes e exe-

cução de lancis na Rua da Malpica.
Valor da obra — 2 155 000$, mais IVA.
Adjudicada à firma — CONSDEP — Construções, Saneamen-

tos, Drenagens, Estradas e Pavimentos, L.da

Modalidade do concurso — ajuste directo.
Nome da obra — pavimentação de arruamentos e execução

de depósito de água em Serra Morena.
Valor da obra — 1 331 595$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Leonel Guerreiro Martins.
Modalidade do concurso — ajuste directo.
Nome da obra — pavimentação do CM 1198-3 com ligação

ao Monte das Mestras.
Valor da obra — 10 699 074$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Tecnovia — Sociedade de Empreita-

das, S. A.
Contrato n.º 01/01.
Modalidade do concurso — concurso limitado sem publica-

ção de anúncio.
Nome da obra — reparação do campo de jogos da escola pri-

mária de Almodôvar.

Valor da obra — 2 440 000$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Leonel Guerreiro Martins.
Modalidade do concurso — ajuste directo.
Nome da obra — pavimentação de arruamentos em Almodô-

var, Azinhaga da Misericórdia e Rua da Escola Secundária.
Valor da obra — 4 742 500$, mais IVA.
Adjudicada à firma — L. T. O — Lavouras e Terraplenagens

do Oeste.
Modalidade do concurso — ajuste directo.
Nome da obra — electrificação na freguesia de Santa Clara-

-a-Nova, Monte Gingões de Cima e na freguesia de Gomes Aires,
Monte Medronhais e extensão da rede de Sernadinhas.

Valor da obra — 15 211 195$, mais IVA.
Adjudicada à firma — Domingos e Paulino.
Modalidade do concurso — concurso limitado sem publica-

ção de anúncio.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Lopes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 1369/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente se
torna público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão, no
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou,
na sua sessão ordinária de 22 de Dezembro de 2000, a versão
definitiva, decorrido que foi o período de inquérito público, o
Regulamento para Venda e Construção de Lotes Englobados no
Plano de Pormenor da Zona Sul/Poente do Aglomerado de Al-
ter do Chão, sem quaisquer alterações ao projecto de Regula-
mento sobre a mesma matéria, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 247, de 25 de Outubro de 2000.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Aviso n.º 1370/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, foi celebrado contrato a termo certo com:

Jorge Manuel de Assunção António, pelo prazo de um ano, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe (arqueologia), com
início a 4 de Janeiro de 2001, com o vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 400.

Maria da Conceição Reinaldo Alves dos Reis, pelo prazo de seis
meses, para a categoria de auxiliar de serviços gerais, com
início a 3 de Janeiro de 2001, com o vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 118.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 1371/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho datado de 4 de Janeiro de 2001, foi contratada a termo
certo, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de um ano, com
a categoria de técnico 2.ª classe, engenheiro técnico civil, e a
remuneração mensal de 166 400$, a trabalhadora Maria de Fá-
tima Fernandes Leão.

O referido contrato terá início no próximo dia 15 de Janei-
ro, por urgente conveniência de serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 1372/2001 (2.ª série) — AP.  — Reestruturação
Orgânica Parcial dos Serviços Municipais no Âmbito do Gabi-
nete de Apoio Técnico do Departamento de Obras e Serviços Ur-
banos (DOSU). — Para os devidos efeitos, torna-se público que
a Câmara Municipal do Barreiro, na sua reunião privada de 13
de Dezembro de 2000 e a Assembleia Municipal do Barreiro,
de 5 de Janeiro de 2001 deliberaram aprovar a Reestruturação
Orgânica Parcial dos Serviços Municipais no Âmbito do Gabi-
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nete de Apoio Técnico do Departamento de Obras e Serviços
Urbanos (DOSU) que a seguir se transcreve na íntegra.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Reestruturação Orgânica Parcial dos Serviços Municipais
no Âmbito do Gabinete de Apoio Técnico do Departa-
mento de Obras e Serviços Urbanos (DOSU).

Preâmbulo

O Gabinete de Apoio Técnico (GAT) do DOSU foi criado em
23 de Novembro de 1994, com a reestruturação orgânica deste
Departamento.

Após seis anos de actividade, constata-se que se mantêm vá-
lidas as funções, competências e atribuições então definidas para
o GAT.

No entanto, a experiência entretanto adquirida leva-nos a ter
em conta na actividade do GAT, duas áreas com tarefas de na-
tureza bem distintas, a administrativa e a técnica, até agora
assumidas globalmente pelo Gabinete.

Assim, e com o objectivo de melhorar a operacionalidade, a
eficácia e o desempenho do GAT, deverá a sua estrutura con-
ter uma Secção Administrativa e um Sector Técnico.

5 — D. O. S. U. — Departamento de Obras e Serviços Ur-
banos:

5.2.1.1 — Gabinete de Apoio Técnico (GAT).
5.2.1.1.1 — Microestrutura Orgânica do GAT.

Gabinete
de Apoio Técnico

Secção Sector
Administrativa Técnico

5.2.1.1.2 — Funções, competências e atribuições do GAT:

a) Conceber e elaborar estudos, análises e pareceres, no
âmbito da gestão integrada do DOSU;

b) Assegurar o acompanhamento de todas as obras de infra-
-estruturas (obras de urbanização) e de outras promovi-
das pela CMB;

c) Desenvolver acções de fiscalização necessárias ao cum-
primento dos projectos de todas as obras de infra-
-estruturas (obras de urbanização) e de outras proveni-
entes de empreitadas municipais e elaborar os respectivos
relatórios, notificações, autos e preenchimento dos livros
de obras;

d) Elaborar estudos, projectos, orçamentos e medições no
âmbito do DOSU;

e) Apoiar o DOSU nos trabalhos de desenho e topografia;
f) Assegurar a preparação de elementos e a elaboração perió-

dica de relatórios de actividades do Gabinete, de forma
uniformizada em todo o DOSU e recorrendo a aplicações
informáticas;

g) Proceder ao controlo financeiro das obras que se enqua-
drem no âmbito da sua função, com elaboração de rela-
tórios produzidos através de aplicações informáticas;

h) Assegurar a manutenção do parque de viaturas afectas
ao gabinete, de forma coordenada com o Sector de Ofi-
cinas Auto e Gestão da Frota;

i) Assegurar a colocação atempada de painéis de identifica-
ção das obras fiscalizadas pelo GAT, bem como o regis-
to fotográfico do local, antes, durante e após a conclusão
das mesmas, para tal recorrendo aos serviços do DIRP;

j) Desenvolver as ligações funcionais/horizontais com to-
das as divisões orgânicas da CMB;

k) Assegurar e executar outras tarefas que se enquadrem no
âmbito da sua função.

5.2.1.1.2.1 — Secção Administrativa:

a) Assegurar a organização e controlo de todo o processo
administrativo da fiscalização das empreitadas munici-

pais e das obras de infra-estruturas (obras de urbaniza-
ção);

b) Assegurar a organização e controlo de expediente e do
arquivo activo e morto do GAT;

c) Assegurar o controlo financeiro das obras fiscalizadas pelo
GAT;

d) Elaborar relatórios periódicos de actividade e do orça-
mento anual do GAT;

e) Executar trabalhos de dactilografia e de processamento
automático de texto, no âmbito do GAT;

f) Elaborar os mapas de assiduidade dos trabalhadores do
GAT;

g) Assegurar a recepção e o atendimento dos agentes in-
tervenientes nas obras fiscalizadas pelo GAT;

h) Assegurar a execução de outras tarefas que se enquadrem
no âmbito das respectivas funções.

5.2.1.1.2.2 — Sector Técnico:

a) Conceber e elaborar estudos e projectos no âmbito do
DOSU;

b) Elaborar orçamentos e medições no âmbito do DOSU;
c) Executar trabalhos de desenho e topografia no âmbito do

DOSU;
d) Fiscalizar, controlar e acompanhar as obras provenien-

tes de empreitadas municipais;
e) Fiscalizar e acompanhar as obras de infra-estruturas de

iniciativa particular (loteamentos urbanos) e as de recon-
versão urbana de génese ilegal (AUGI);

f) Acompanhar e promover a boa execução de obras de infra-
-estruturas de subsolo de operadores externos (SETGÁS,
TELECOM, EDP, etc.);

g) Assegurar a execução de outras tarefas que se enquadrem
no âmbito das respectivas funções.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 1373/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo, dos trabalhadores abaixo mencionados, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Fernando Manuel C. P. Torres — ajudante de carpinteiro, por
despacho do presidente, datado de 13 de Dezembro de 2000,
foi renovado o presente contrato até 11 de Julho de 2001.

Venâncio Alves Calçada — motorista de ligeiros, por despacho
do presidente, datado de 13 de Dezembro de 2000, foi reno-
vado o presente contrato até 17 de Julho de 2001.

Graça da Assunção Castro M. O. Mendes — assistente adminis-
trativo, por despacho do vice-presidente, datado de 9 de Ja-
neiro do corrente ano, foi renovado o presente contrato até
10 de Agosto de 2001.

Alexandra Branco dos Reis Mendes — técnica profissional de
2.ª classe, por despacho do presidente, datado de 8 de Janei-
ro de 2001, foi renovado o presente contrato até 21 de Agosto
de 2001.

João Manuel Gomes Lopes — assistente administrativo, por des-
pacho do vice-presidente, datado de 9 de Janeiro do corren-
te ano, foi renovado o presente contrato até 21 de Agosto de
2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 1374/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
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n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi
celebrado, pelo período de um ano, contrato de trabalho a ter-
mo certo com Maria do Carmo Almeida Nunes de Andrade,
técnico superior de 2.ª classe, jurista, com início a 3 de Janeiro
de 2001 e termo em 2 de Janeiro de 2002.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Morão.

Aviso n.º 1375/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi
celebrado, pelo período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo com Sílvia da Conceição Robalo Moreira, técnico supe-
rior de 2.ª classe, história, variante em arqueologia, com início
a 15 de Janeiro de 2001 e termo em 14 de Julho de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA
Aviso n.º 1376/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contrato. — Torna-se público que, por meu despacho de 15 de
Janeiro de 2001, procedi à renovação do contrato de trabalho a
termo certo celebrado com o técnico superior de relações inter-
nacionais, Paula Cristina Moreira de Oliveira, em 13 de Mar-
ço de 2000, para exercer funções no âmbito da UNIVA do Couto
Mineiro — Pejão, o qual havia sido objecto de publicação no
Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 2000,
por mais um ano, a contar de 13 de Março de 2001, inclusive.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO
Edital n.º 59/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Albertino Tei-

xeira da Mota e Silva, presidente da Câmara Municipal de
Celorico de Basto:

Torna público que, em reunião ordinária, realizada em 6 de
Dezembro do ano 2000, foi deliberado, por unanimidade, rati-
ficar a deliberação do executivo, tomada em reunião ordinária,
realizada em 7 de Abril de 1999, que deliberou iniciar de ime-
diato à abertura o processo de revisão do Plano Director Mu-
nicipal — PDM, em vigor neste concelho.

Devem os interessados, no prazo de 30 dias, a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, 2.ª série,
apresentar sugestões ou informações.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 1377/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 8 de Janeiro
de 2001, autorizei a contratação a termo certo de Luís Manuel
Aurélio Gregório e Victor Manuel Tomé Raimundo, admitidos
no concurso para três marteleiros, nos termos da alínea d) do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
prazo de seis meses, por urgência e conveniência de serviço, com
início em 15 de Janeiro de 2001.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

Aviso n.º 1378/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de

7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de 12 de Dezembro de 2000, foi renovado
por mais um ano, o contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, ao
trabalhador João Paulo Brazete Bento, servente, renovado até
16 de Janeiro de 2002.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 1379/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
e legais efeitos torna-se público que, ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro, com as al-
terações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foi renovado, pelo período de um ano, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado entre a Câmara Mu-
nicipal de Cuba e Maria Isabel Aníbal Veríssimo Semião, téc-
nico superior de 2.ª classe, jurista.

O contrato será válido até 14 de Fevereiro de 2002, auferin-
do a segunda outorgante a quantia mensal de 233 600$, sujeita
a actualização idêntica aos aumentos salariais da função pública
para o ano de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 1380/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Pedro Manuel Brilha Barrena, vice-presidente da Câ-
mara Municipal de Elvas, no direito que a Lei n.º 169/99, de
29 de Março, lhe confere, no n.º 3 do seu artigo 57.º, conjuga-
do com o disposto no artigo 68.º, n.º 2, alínea a), do mesmo
diploma legal, torna público que, por deliberação camarária datada
de 10 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com início em 15 de Janeiro de 2001, pelo perío-
do de um ano, renovável até ao limite máximo de dois anos,
nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei 184/89, de 2 de Junho,
artigos 18.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, e artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com Jorge Alberto Reis de Almeida, encarre-
gado de parques de máquinas, de parques de viaturas automó-
veis ou de transportes (grupo de pessoal auxiliar), para a Divi-
são de Obras Municipais, auferindo, mensalmente, o vencimento
ilíquido no valor de 137 200$, equivalente ao que corresponde
ao índice 235, escalão 1, do sistema retributivo da função pú-
blica.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi cele-
brado por urgente conveniência de serviço.

15 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
dro Manuel Brilha Barrena.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 1381/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 22 de Dezembro de 2000:

Manuel Francisco Costa dos Santos — em 1 de Fevereiro de
2000, com a categoria de técnico superior de serviço social
de 2.ª classe, pelo período de seis meses.
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Teresa Maria de Sá Torres — em 3 de Julho de 2000, com a
categoria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de seis me-
ses.

8 de Janeiro de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 1382/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado o contrato de traba-
lho a termo certo por seis meses, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, con-
siderando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com Domingos Gabriel Garcia Rosa Pestana,
com início em 11 de Dezembro de 2000 e termo em 10 de Ju-
nho de 2001, para a categoria de servente. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

Aviso n.º 1383/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Cristina Isa-
bel Barreiros Velez, em 21 de Agosto de 2000, com a catego-
ria de auxiliar técnico de educação, pelo período de seis me-
ses, por despacho datado de 8 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manu-
el Simões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 1384/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas
em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de
seis meses, sem exceder a duração global de dois anos, o con-
trato a termo certo dos cidadãos:

Maria Rita da Silva Cerqueira.
Isaías Nogueira Gonçalves.
Adriano Oliveira Rodrigues Pereira.
Maria Goreti da Costa Cunha Abreu.
Maria Manuela Gonçalves Soares.
João Francisco dos Santos.
Maria Cristina Portilho Alves Leite,

na categoria de servente/pessoal auxiliar, escalão 1, índice 118,
da categoria, com efeitos a 14 de Fevereiro de 2001, conforme
cláusula inserta no respectivo contrato a termo certo.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96).

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Aviso n.º 1385/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Mu-
nicipal de Fafe torna público, para cumprimento do n.º 2 do ar-

tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a Assem-
bleia Municipal, em sessão realizada em 29 de Dezembro de
2000, sob proposta do executivo municipal em reunião realiza-
da em 7 de Dezembro de 2000, aprovou a organização dos ser-
viços, organigrama e respectivo quadro de pessoal, em confor-
midade com as disposições legais em vigor.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços municipais
devem prosseguir, nos termos e das formas previstas na lei, os
seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelos di-
reitos dos cidadãos, observando-se o princípio da efici-
ência, desburocratização e da administração aberta, per-
mitindo e incentivando a participação dos cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhado-

res;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das

suas competências.

Artigo 2.º

Os princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamen-
to do município, no sentido da obtenção da maior efi-
cácia dos serviços municipais;

b) O princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
essencialmente para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos, quan-
do a realização de missões com finalidade económico-
-social e de carácter interdisciplinar não possa ser efi-
caz e eficientemente alcançada com recurso a estruturas
verticais permanentes.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá superintendência sobre os ser-
viços municipais, garantindo, através da implementação das
medidas que se tornem necessárias, a sua correcta actuação na
prossecução dos objectivos enunciados no artigo 1.º, o cumpri-
mento dos princípios de gestão referidos no artigo 2.º, e pro-
movendo um constante controlo e avaliação de desempenho, bem
como a adequação e aperfeiçoamento das estruturas e métodos
de trabalho.

Artigo 4.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais deverão actuar subordinados aos princípios
técnico-administrativos de:

Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 5.º

Do planeamento

1 — A actividade dos serviços municipais será referenciada
a planos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárqui-
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cos municipais, em função da necessidade de promover a me-
lhoria das condições de vida das populações e o desenvolvimento
económico, social e cultural do concelho.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na for-
mulação dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação que, uma vez aprovados, assumem carácter vinculativo.

3 — São considerados instrumentos de planeamento, progra-
mação e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser de-
finidos, os seguintes:

Plano Director Municipal;
Planos de urbanização;
Planos de pormenor;
Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 — O Plano Director Municipal (PDM), consubstanciado nas
vertentes físico-territorial, social e institucional, define o qua-
dro global de actuação municipal, nomeadamente, na estratégia
de desenvolvimento, ordenamento do território e salvaguarda e
valorização do património cultural. PDM será objecto de acom-
panhamento permanente, sendo implementados os mecanismos
técnico-administrativos que os órgãos municipais considerem ne-
cessários para proceder ao controlo da sua execução e avalia-
ção de resultados.

5 — Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim
como os programas de ordenação de objectivos e metas de ac-
tuação municipal, quantificarão o conjunto de acções e empre-
endimentos que a Câmara Municipal pretenda efectuar no pe-
ríodo a que se reportam.

6 — Os serviços municipais implementarão os procedimen-
tos necessários ao acompanhamento e controlo de execução dos
planos, programas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos
sobre níveis de execução (física e financeira), com o objectivo
de possibilitar a tomada de decisões e medidas de reajustamento
que se mostrem adequadas.

7 — Os serviços apresentarão aos órgãos municipais dados e
estudos que contribuam para a tomada de decisões no respei-
tante à prioridade das acções a incluir na programação.

8 — No orçamento municipal, os recursos financeiros serão
afectados em função do cumprimento de objectivos e metas fi-
xadas no plano de actividades; sendo que, no processo de ela-
boração do plano de actividades e orçamento, os serviços co-
laborarão na busca de soluções que permitam a optimização de
recursos.

Artigo 6.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, designadamente
no referente a execução de planos, programas e orçamento, são
objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferentes res-
ponsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de tra-
balho, de carácter regular, para intercâmbio de informações, con-
sultas mútuas e actuação concertada.

2 — Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços, deverão dar conhecimento à administração das consultas
e entendimentos que considerem necessários à obtenção de so-
luções integradas no âmbito dos objectivos de carácter global
ou sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas
atingidas.

3 — Os assuntos a serem submetidos a deliberação de Câmara,
deverão, sempre que se justifique, ser previamente coordenados
entre todos os serviços neles interessados.

Artigo 7.º

Da delegação

1 — A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de desburocratização e racionalização administrativas,
no sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas de-
cisões.

2 — A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 8.º

Estrutura geral

1 — Para prossecução das suas, a Câmara Municipal de Fafe,
dispõe dos seguintes departamentos:

Departamento de Serviços Especiais (DSE);
Departamento Administrativo Municipal (DAM);
Departamento Técnico Municipal (DTM);
Departamento de Planeamento Municipal (DPM).

Conjuntamente com os departamentos atrás referidos, existi-
rá ainda o Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP), os Servi-
ços Municipais de Polícia, Protecção Civil e Trânsito (SMPPCT),
a Divisão de Educação, Cultura e Desporto (DECD) e a Divi-
são de Imprensa, Biblioteca e Informática (DIBI).

2 — Os serviços referidos no número anterior dependerão hi-
erarquicamente do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte,
no vereador em que for delegada essa competência.

3 — O organograma da Câmara Municipal consta do anexoI.

Artigo 9.º

Composição do Departamento de Serviços Especiais

O Departamento de Serviços Especiais compreende:
1 — Divisão de Informações e Relações Públicas.
1.1 — Sector de Apoio à Juventude.
2 — Secção de Pessoal.
3 — Sector de Acção Social.
4 — Sector de Desenvolvimento Económico e Defesa do Con-

sumidor.
5 — Sector de Formação e Desenvolvimento de Recursos Hu-

manos.

Artigo 10.º

Composição do Departamento Administrativo Municipal

O Departamento Administrativo Municipal é composto por:
1 — Divisão de Gestão Financeira:
1.1 — Serviço de Contabilidade e Tesouraria;
1.1.1 — Secção de Apoio Administrativo;
1.2 — Serviço de Aprovisionamento;
2 — Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso:
2.1 — Secção Administrativa;
2.2 — Serviço de Património;
3 — Repartição de Expediente Geral:
3.1 — Secção de Taxas e Licenças;
3.2 — Secção de Expediente e Arquivo.

Artigo 11.º

Composição do Departamento Técnico Municipal

O Departamento Técnico Municipal compreende:
1 — Divisão de Manutenção e Ambiente;
2 — Divisão de Águas;
3 — Repartição de Apoio Administrativo;
3.1 — Secção Administrativa e de Expediente:
4 — Núcleo de Estudos e Projectos.
5 — Núcleo de Transportes.

Artigo 12.º

Composição do Departamento de Planeamento Municipal

O Departamento de Planeamento Municipal é composto por:
1 — Divisão de Planeamento e Habitação;
2 — Divisão de Licenciamento de Obras;
3 — Repartição de Apoio Administrativo:
3.1 — Secção de Expediente e Arquivo.
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Artigo 13.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior, instruções, cir-
culares, normas e regulamentos, que se mostrem neces-
sários ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequadas a cada servi-
ço;

b) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação e gestão da actividade muni-
cipal;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâ-
nicas dependentes, assegurando a atempada execução das
tarefas respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a operacio-
nalidade e eficiência dos serviços;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento do
serviço;

f) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários, de-
signadamente de assiduidade, em conformidade com as
disposições legais e regulamentos em vigor;

g) Preparar, quando disso incumbido, as minutas dos assuntos
que careçam de deliberação de Câmara;

h) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara e
despachos do presidente ou dos seus delegados, nas áreas
dos respectivos serviços;

i) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu bom funcionamento;

j) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento do município, com vista ao cumprimento do
princípio de gestão enunciado na alínea a) do artigo 2.º
do capítulo I;

k) Seguir o princípio da prioridade das actividades operativas
sobre as actividades instrumentais, conforme o enunci-
ado na alínea b) do artigo 2.º do capítulo I;

l) Exercer as demais atribuições cometidas por lei, regula-
mento, deliberação da Câmara ou despacho do presidente
da Câmara.

Artigo 14.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

O presidente da Câmara poderá constituir um gabinete de apoio
pessoal, nos termos da lei, sendo da exclusiva responsabilida-
de da presidência a determinação das respectivas funções e
horário de trabalho.

No âmbito das atribuições cometidas ao Gabinete, podem ser
definidas, entre outras, o apoio técnico-administrativo ao pre-
sidente da Câmara, designadamente:

Secretariado;
Informação e ligação com os órgãos colegiais do municí-

pio e juntas de freguesia;
Acompanhar e apoiar as juntas de freguesia no âmbito das

competências delegadas;
Implementação de procedimentos necessários para realização

de reuniões do presidente da Câmara, audiências e cum-
primento de outras acções agendadas.

SECÇÃO I

Serviços Municipais de Polícia, Protecção Civil e Trânsito

Artigo 15.º

Competências

Aos Serviços Municipais de Polícia, Protecção Civil e Trân-
sito, directamente dependentes do presidente da Câmara, e co-
ordenados por um chefe de divisão, compete-lhes, designada-
mente:

1) O Serviço Municipal de Polícia, dentro dos limites per-
mitidos legalmente, assegurará a protecção das pessoas

e bens, competindo-lhes a fiscalização, na área de Fafe,
do cumprimento das leis, regulamentos ou posturas, que
disciplinam matérias relativas à atribuição das autarquias
e competência dos seus órgãos, no âmbito desta maté-
ria, sendo, entre outras, atribuições dos serviços muni-
cipais de polícia:

a) Verificar a conformidade entre a utilização de bens
ou fruição dos serviços prestados e as normas apli-
cáveis;

b) Verificar as condições das licenças atribuídas por
órgãos do município;

c) Fiscalizar o exercício das actividades cinegéticas nas
zonas de caça e pesca sociais, bem como desenvol-
ver acções tendentes ao ordenamento do parque
cinegético municipal e outras actividades afins;

d) Fiscalizar o cumprimento das deliberações dos ór-
gãos do município e das disposições legais e regu-
lamentares sobre o ordenamento, a segurança e co-
modidade do trânsito, quando essa competência não
seja exclusivamente cometida a outros órgãos ou
entidades;

e) Participar no Serviço Municipal de Protecção Civil;
f) Providenciar pela guarda das instalações municipais;
g) Colaborar, no âmbito dos seus poderes, com os de-

mais serviços do município e com quaisquer outras
entidades públicas que o solicitem, designadamente
as forças de segurança, nos termos da lei;

h) Elaborar autos de notícia, de contra-ordenação e con-
travenção;

i) Instruir processos de contra-ordenação, nos termos
do regime que regula este tipo de ilícito, se para tal
houver delegação da Câmara Municipal.

Nota. — Face à nova legislação em vigor, em reunião de exe-
cutivo de 8 de Junho de 2000 e sessão de Assembleia Munici-
pal de 30 de Junho de 2000, foi aprovada a nova organização
e funcionamento de polícia municipal, aguardando ratificação
por resolução do Conselho de Ministros, conforme o previsto
no n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 140/99, sendo que a partir desta
ratificação, passa a vigorar o regulamento e quadro próprio da
polícia municipal.

2) Ao Serviço de Protecção Civil cabe, em geral, a coor-
denação das operações de prevenção, socorro e assistência,
em especial, em situações de catástrofe ou calamidade
pública, competindo-lhe designadamente:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise
de situações de risco susceptíveis de accionarem os
meios de protecção civil;

b) Actuar em casos de emergência;
c) Elaborar o plano anual de actividades da protecção

civil, bem como o respectivo relatório anual;
d) Promover campanhas de divulgação pública sobre

medidas de emergência;
e) Participar na elaboração da proposta do plano mu-

nicipal de emergência;
f) Promover a avaliação de estragos e danos sofridos,

com vista à reposição da normalidade de vida, em
áreas afectadas após a ocorrência de catástrofes;

g) Manter contactos com as corporações e outras en-
tidades de combate a incêndios, protecção civil e
socorrismo.

2.1) Sempre que a situação o justifique, podem ser colo-
cados à disposição deste serviço, os meios afectos a outros
serviços da Câmara, precedendo autorização do presidente
ou de quem legalmente o substitua;

3) Pelo Serviço de Trânsito, compete-lhe a organização do
mesmo, prosseguindo, designadamente, as seguintes fun-
ções:

a) Promover o estudo e a elaboração de propostas de
posturas e regulamentos de trânsito, a submeter a
aprovação;

b) Implementar a sinalização necessária e prover à ade-
quada conservação e manutenção;

c) Manter o bom funcionamento das instalações
semafóricas existentes no concelho;
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d) Colaborar com o Serviço Municipal de Polícia e de
Protecção Civil, bem como com as instituições ofi-
ciais, na esfera da respectiva competência e no âmbito
das inerentes responsabilidades.

SECÇÃO II

Da Divisão de Educação, Cultura e Desporto

Artigo 16.º

Competências

À Divisão da Educação, Cultura e Desporto, compete, atra-
vés dos correspondentes serviços:

1) Pelo Serviço de Educação, dar cumprimento às atribui-
ções que à Câmara são cometidas na área da educação
e ensino, designadamente :

a) Apoiar a escola, como instituição de base da comu-
nidade concelhia, promovendo conjuntamente com
o sector de acção social, um efectivo apoio social
às famílias, quer na rede pública quer nas redes social
e privada;

b) Executar as tarefas de planeamento, administração
e gestão educativa da rede escolar, no âmbito das
competências municipais, apoiando ainda a estrutu-
ração de novos serviços de alimentação e prolonga-
mento de horário, no âmbito dos jardins-de-infân-
cia;

c) Gerir e ordenar o serviço de transportes escolares
e outros afins;

d) Desenvolver e apoiar acções de educação e de fo-
mento cultural destinados a adultos;

e) Promover acções de desenvolvimento educacional,
designadamente através do apoio a actividades extra-
-curriculares;

f) Estudar as carências em equipamento escolar e propor
a aquisição do equipamento necessário, bem como
a substituição de equipamento deteriorado;

g) Apoiar medidas de promoção da qualidade das apren-
dizagens e de combate ao abandono e à exclusão es-
colares.

2) Pelo Serviço da Cultura, compete dar cumprimento às
atribuições que à Câmara são cometidas nesta área, de-
signadamente:

a) Promover o desenvolvimento de acções no âmbito
da animação cultural, designadamente através das
bibliotecas, escolas de música e exposições
abrangentes de diversas artes;

b) Incentivar os órgãos de cultura locais, designadamente
nas áreas de folclore, música, pintura, artes plásti-
cas, teatro, cinema, dança, etnografia e promoção de
aspectos mais característicos, fomentando o associati-
vismo;

c) Gerir espaços municipais destinados a manifestações
culturais;

d) Fomentar o intercâmbio cultural com outras entida-
des, nacionais ou estrangeiras, de molde a permitir
o contacto dos munícipes com outras formas de estar;

e) Através das bibliotecas e museus, compete-lhe ainda:

Promover a informatização da biblioteca no domí-
nio da gestão bibliográfica;

Assegurar o registo de inventário de obras perten-
centes à biblioteca;

Promover acções de dinamização e iniciativa prática
da leitura;

Promover a informatização do arquivo histórico
municipal.

3) Pelo Serviço do Desporto, compete dar cumprimento às
atribuições que à Câmara são cometidas nesta área, de-
signadamente:

a) Desenvolver acções de animação desportiva e ocupa-
ção de tempos livres, nomeadamente através da uti-
lização de equipamentos colectivos, como: piscina
municipal, pavilhão municipal, campos de ténis, pista
de cicloturismo e parque Cidade Porto Seguro (cir-

cuito de manutenção);
b) Desenvolver e apoiar o desporto e a recreação através

de espaços físicos naturais ou especialmente voca-
cionados para esses fins, como sejam: rios, matas,
barragens, parques, etc.;

c) Desenvolver actuações que visem a disciplina do
comportamento e espírito desportivo nos locais de
competição;

d) Fomentar o associativismo desportivo;
e) Cumprir a política desportiva municipal, entendida

como um conjunto de medidas de fomento despor-
tivo;

f) Prestar apoio financeiro, técnico e material às enti-
dades associativas, promotoras da prática desporti-
va em todas as suas vertentes, designadamente no
âmbito da recreação e do rendimento desportivo;

g) Participar na gestão de espaços municipais destinados
a manifestações desportivas.

4) Pelo Serviço de Apoio Administrativo, compete:

a) Dar apoio administrativo aos diferentes serviços da
divisão;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documen-
tos;

c) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;
d) Garantir as ligações funcionais e burocráticas den-

tro dos serviços da divisão bem como com os res-
tantes serviços da Câmara;

SECÇÃO III

Da Divisão de Imprensa, Biblioteca e Informática

Artigo 17.º

Competências

À Divisão de Imprensa, Biblioteca e Informática, compete,
entre outras tarefas, as seguintes actividades:

a) Receber, registar, catalogar e organizar documentação es-
crita e audiovisual relativa ao concelho, em particular e
às autarquias em geral;

b) Elaborar e editar informação para divulgação pública da
actividade municipal;

c) Coordenar e promover a edição de estudos e publicações
atinentes ao património, aos valores e à leitura do mu-
nicípio;

d) Proceder à análise, leitura e recorte da imprensa nacio-
nal, regional ou local;

e) Estabelecer as comunicações definidas como necessári-
as com os órgãos da comunicação social, particularmente
com a imprensa;

f) Proceder à recolha de textos a incluir no Boletim Muni-
cipal, sendo responsável pela organização e edição do
mesmo;

g) Assegurar o tratamento de elementos bibliográficos e de
informação técnica e científica, relativa a matérias de in-
teresse da administração local, sendo responsável pela
gestão da biblioteca técnica dos serviços;

h) Promover a informatização da biblioteca técnica, apoi-
ada pelo núcleo de serviços de apoio informático, cons-
tituindo uma base de dados disponível e de apoio às
restantes unidades orgânicas;

i) Editar, com o apoio da DECD, informação sobre novi-
dades editoriais na posse da biblioteca;

j) Apoiar a DECD no planeamento e desenvolvimento de
acções no âmbito da animação cultural.

SECÇÃO IV

Do Departamento de Serviços Especiais

Artigo 18.º

Competências

O Departamento de Serviços Especiais, tem por objectivo pres-
tar apoio instrumental às actividades desenvolvidas pelos órgãos
autárquicos e restantes serviços municipais, competindo-lhe, de-
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signadamente, a gestão da informação, quer interna quer exter-
na, colaborar na gestão, formação e racionalização dos recur-
sos humanos, intervir na área social dentro da instituição e no
concelho.

Para prossecução das suas atribuições o DSE dispõe da es-
trutura orgânica referida no artigo 9.º do presente capítulo.

Artigo 19.º

Da Divisão de Informações e Relações Públicas

À Divisão de Informações e Relações Públicas compete, en-
tre outras, as seguintes tarefas:

a) Orientar e informar os munícipes sobre o funcionamen-
to e utilização dos serviços municipais;

b) Canalizar reclamações e informar os reclamantes sobre
o resultado das queixas, designadamente através do te-
lefone do cidadão;

c) Concepção e implementação de metodologias de supor-
tes de informação dirigidos aos munícipes nas diferen-
tes matérias de acção camarária;

d) Cooperar com todos os serviços da Câmara Municipal,
tendo como objectivo a qualidade da informação, e a
qualidade dos serviços que são prestados aos munícipes;

e) Coadjuvar o Gabinete de Apoio ao Presidente, no
âmbito de:

Secretariado;
Apoio dactilográfico;
Colaboração e interligação com os órgãos colegiais do

município e juntas de freguesia;
Atendimento de munícipes para marcação e realização

de audiências;

f) Actuar em estreita ligação com os outros serviços mu-
nicipais no desenvolvimento de acções que contribuam
para a integração da autarquia com outras da mesma
região, nomeadamente através de intercâmbio de infor-
mação;

g) Colaborar na preparação de inquéritos de opinião pública;
h) Através do Sector de Apoio à Juventude, compete-lhe:

Atender de forma individualizada os jovens;
Criar modos expeditos de atendimento, por forma a que

seja prestada informação pronta, clara e precisa;
Promover a divulgação e dar apoio a actividades vo-

cacionadas para esta área;
Tratar de todos os assuntos que se relacionem com a

juventude.

Artigo 20.º

Da Secção de Pessoal

Ao Departamento de Serviços Especiais compete, através desta
Secção, o desenvolvimento das seguintes atribuições:

a) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização dos re-
cursos humanos;

b) Executar os procedimentos administrativos relacionados
com: recrutamento, provimento, promoção, transferência
e cessação de funções de pessoal;

c) Lavrar listas de antiguidade;
d) Efectuar contratos de pessoal, de acordo com a legisla-

ção em vigor;
e) Colaborar com a presidência no desenvolvimento de pro-

cessos técnicos e administrativos relativos à notação de
pessoal;

f) Proceder ao processamento de vencimentos e remunera-
ções complementares;

g) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
h) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;
i) Instruir os processos referentes a prestações sociais dos

funcionários, nomeadamente abono de família, ADSE e
Caixa Geral de Aposentações;

j) Organizar e manter actualizado o seguro de pessoal, bem
como colaborar no desenvolvimento de processos admi-
nistrativos decorrentes de acidentes de trabalho.

Artigo 21.º

Dos sectores do Departamento de Serviços Especiais

Ao Departamento de Serviços Especiais compete, através dos
seus sectores, o desenvolvimento das seguintes atribuições:

Pelo Sector de Acção Social:

a) Em colaboração com a Secção de Pessoal, partici-
par na gestão dos serviços sociais dos funcionários
da Câmara, assegurando a organização e funciona-
mento da cantina municipal e dos refeitórios esco-
lares;

b) No âmbito da saúde, colaborar com o Gabinete
Médico, no desenvolvimento de uma acção preven-
tiva e profiláctica, no que concerne aos funcionári-
os da Câmara. A nível concelhio, colaborar com as
autoridades sanitárias em acções de diagnóstico de
saúde da população e na implementação de planos
de prevenção e profilaxia da comunidade;

c) Apoiar, em colaboração com a DECD, a acção so-
cial escolar, nomeadamente através do estudo de
carências económico-sociais da população, preconi-
zando soluções;

d) Promover acções no âmbito de reabilitação e inte-
gração de indivíduos portadores de deficiência.

Pelo Sector de Desenvolvimento Económico e Defesa do
Consumidor:

a) Inventariar necessidades existentes no âmbito de cada
área social específica, fazendo diagnósticos de ca-
rências sociais e ou económicas, identificando as res-
postas mais adequadas aos problemas detectados;

b) Realizar inquéritos económico-sociais, indispensá-
veis ao estudo de situações mais individualizadas;

c) Implementar procedimentos tendentes ao levantamen-
to, sistematização e divulgação de informação que
constitua uma base de análise das tendências de de-
senvolvimento do concelho e sirva de apoio a estu-
dos ou decisões de fundo;

d) Gerir o posto de apoio ao consumidor, promoven-
do acções de divulgação no âmbito da defesa do con-
sumidor.

Pelo Sector da Formação e Desenvolvimento de Recursos
Humanos:

a) Proceder ao levantamento das necessidades de for-
mação;

b) Elaborar e submeter a aprovação o plano anual de
formação;

c) Promover em colaboração com os restantes servi-
ços municipais a implementação do plano anual de
formação;

d) Acompanhar a formação do pessoal;
e) Estudar e propor acções de formação de carácter geral

ou específicas que se mostrem necessárias para o bom
funcionamento dos serviços.

SECÇÃO V

Do Departamento Administrativo Municipal

Artigo 22.º

Competências

O Departamento Administrativo Municipal tem por atribuição
o apoio técnico administrativo às actividades desenvolvidas pelos
órgãos autárquicos e restantes serviços municipais, nomeadamente
no referente à gestão e optimização de recursos financeiros e
patrimoniais do município, apoio jurídico, exercício das funções
de notariado privativo e contencioso, bem como no encaminha-
mento de decisões e deliberações dos órgãos autárquicos para
os serviços responsáveis pela sua execução.

À direcção de departamento compete, além da coordenação
geral do departamento, assegurar as funções de notariado e ser-
viços de execução fiscal.
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Para prossecução das suas atribuições o Departamento dispõe
da estrutura orgânica referida no artigo 10.º do presente capí-
tulo.

Artigo 23.º

Da Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso

1 — À Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso compete, de-
signadamente:

a) Organizar os processos de contra-ordenações e conten-
cioso fiscal;

b) Dar parecer sobre reclamações ou recursos graciosos e
contenciosos, bem como sobre petições ou exposições
sobre actos ou omissões dos órgãos municipais ou pro-
cedimentos dos serviços;

c) Intervir e instruírem matéria jurídica os processos gra-
ciosos;

d) Apoiar a actuação da Câmara na participação, a que esta
seja chamada, em processos legislativos ou regulamen-
tares;

e) Apoiar juridicamente os restantes serviços;
f) Organizar e promover as expropriações;
g) Dar apoio nos processos de preparação de actos eleito-

rais;
h) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

lei, por decisão dos órgãos colegiais do município ou do
presidente da Câmara ou dos seus delegados;

i) Apoiar a direcção de departamento nas funções de exe-
cução fiscal e notariado privativo, através de:

Organização de processos de execução fiscal;
Preparação de actos e documentos para elaboração de

escrituras;
Organização de maços de documentos respeitantes aos

livros de notas;
Organização de ficheiros de escrituras.

2 — Ao Serviço de Património, compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis;

b) Promover as inscrições nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens imobiliá-
rios do município;

c) Em colaboração com a secção administrativa da Divi-
são de Apoio Jurídico e Contencioso, organizar, em re-
lação a cada prédio que faça parte do cadastro dos bens
imóveis, um processo de documentação que a ele respeite,
incluindo plantas, cópias de escrituras ou actos de sen-
tença de expropriação e demais documentos relativos aos
actos e operações de natureza administrativa ou jurídi-
ca, à descrição, identificação e utilização dos prédios;

d) Proceder às operações de abate e alienação de bens pa-
trimoniais, quando deteriorados;

e) Executar o expediente relacionado com a alienação de
bens móveis e imóveis;

f) Organizar e manter actualizados os seguros dos bens mu-
nicipais, bem como responsabilizar-se por outros segu-
ros que não estejam especificamente cometidos a outras
unidades orgânicas.

3 — À Secção Administrativa da Divisão, compete:

a) Dar apoio administrativo à divisão;
b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo do expediente da divisão.
c) Organizar e dar sequência aos processos administrativos

da divisão;
d) Remeter ao INE os verbetes estatísticos de compra e ven-

da de prédios;
e) Remeter à DGCI cópias de escrituras de contratos de

empreitadas e fornecimentos.

Artigo 24.º

Da Divisão de Gestão Financeira

À Divisão de Gestão Financeira compete, primordialmente,
dar sequência a todos os procedimentos relacionados com a gestão

financeira do município, procedimentos estes, efectuados atra-
vés dos competentes serviços.

1 — Através do Serviço de Contabilidade e Tesouraria pros-
segue as seguintes atribuições:

1.1 — Pela tesouraria:

a) Promove a arrecadação das receitas virtuais e eventuais,
entrega aos contribuintes, com o respectivo recibo, os
documentos de cobrança e liquida juros se forem devi-
dos;

b) Mantém devidamente escriturados os documentos de te-
souraria, cumprindo as disposições legais e regulamen-
tares sobre a matéria;

c) Elabora os diários de tesouraria e resumos diários, re-
metendo-os à contabilidade com os respectivos documen-
tos de receita e despesa;

d) Efectua o pagamento das ordens de pagamento, depois
de cumpridas as condições necessárias à sua efectivação,
nos termos legais.

1.2 — Pelo Serviço de Contabilidade, executa os procedimentos
relativos à contabilidade autárquica, nomeadamente:

a) Cumpre e faz cumprir as disposições legais e regulamen-
tares sobre a contabilidade municipal;

b) Procede à classificação de documentos;
c) Participa na organização dos processos inerentes à efi-

ciente execução do orçamento;
d) Verifica diariamente a exactidão de todas as operações

e movimentos de tesouraria;
e) Controla permanentemente o movimento de fundos, por

intermédio do plano de tesouraria mensal;
f) Fornece os elementos estatísticos que forem solicitados

pelo órgão gestor ou superior hierárquico;
g) Participa na elaboração de documentos de gestão, como

sejam o orçamento e o plano de actividades;
h) Organiza a conta de gerência e participa na elaboração

do relatório de actividades.

1.3 — Através da Secção de Apoio Administrativo, compete-
-lhe:

a) Dar apoio administrativo à Divisão e serviços da mes-
ma;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documentos.

3 — Através do Serviço de Aprovisionamento, compete-lhe
assegurar as seguintes actividades:

g) Proceder, mediante prévia autorização do órgão executivo
ou da entidade competente, após adequada instrução dos
respectivos processos às aquisições de bens e serviços
necessários à execução eficiente e oportuna das activi-
dades municipais planeadas, tendo em vista critérios de
gestão económica, financeira e de qualidade;

h) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelos forne-
cedores, procedendo à respectiva conferência no que diz
respeito à qualidade e quantidade de material;

i) Visar, após conferência do respectivo cabimento, as aqui-
sições de materiais, organizando um sistema de contro-
lo das existências em armazém;

j) Aferir e controlar prazos de entrega dos fornecedores;
k) Gerir os artigos de consumo corrente existentes e pro-

ceder à distribuição interna, propondo medidas tenden-
tes a optimizar as aquisições destes materiais;

l) Proceder ao movimento de entradas em armazém (atra-
vés de guias de remessa) e dar saída dos bens armaze-
nados, através de pedidos de requisição;

m) Efectuar estatísticas periódicas dos gastos dos diversos
serviços e colaborar nas que forem organizadas por ou-
tros serviços da autarquia;

n) Comunicar ao Serviço de Património as aquisições de
bens e equipamentos sujeitos a inventariação.

4 — Através do Núcleo de Serviços de Apoio Informático:

a) Acompanhar a informatização dos serviços, elaborando
estudos de diagnóstico de situação, propondo medidas
adequadas ao tratamento informático da actividade dos
serviços;

b) Gerir o sistema informático implantado na Câmara Mu-
nicipal;
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c) Colaborar com os demais serviços na aquisição de bens
ou serviços no âmbito da informática, assumindo o pa-
pel de interlocutor.

Artigo 25.º

Da Repartição de Expediente Geral

1 — Através da Repartição de Expediente Geral, compete, o
prosseguimento das seguintes atribuições

a) Dar apoio aos órgãos autárquicos, garantindo o encami-
nhamento dos despachos e deliberações para os serviços
responsáveis pela sua execução;

b) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes, quando não existam subu-
nidades orgânicas, com essa finalidade;

c) Dar apoio aos órgãos colegiais do município;
d) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-

ração da Câmara;
e) Gerir o mercado e feira municipais, ocupando-se do or-

denamento das instalações e equipamentos, estudando e
propondo medidas de optimização de espaços dentro dos
respectivos recintos;

f) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento da capacidade e reorganização do espaço nos
cemitérios.

2 — Através das respectivas secções compete-lhe ainda:
2.1 — Pela Secção de Taxas e Licenças:

a) Liquidar taxas, impostos, licenças e demais rendimen-
tos do município, emitindo as correspondentes guias de
receita;

b) Conferir e passar as guias de receita das senhas da pis-
cina e mercado;

c) Propor e colaborar em projectos de regulamentação so-
bre liquidação e cobrança de taxas, licenças e outras
receitas;

d) Expedição de avisos e editais para pagamento de licen-
ças, taxas e outros rendimentos, não especialmente co-
metidos a outras secções;

e) Executar o expediente referente a licenças de uso e porte
de armas de defesa e caça, de simples detenção de arma
e transferência de armas;

f) Organizar os processos para concessão de cartas de ca-
çador;

g) Organizar todo o expediente relacionado com o registo
de ciclomotores, motociclos e tractores agrícolas e seus
reboques e emitir as respectivas licenças de condução nos
termos definidos pela Direcção-Geral de Viação;

h) Emitir alvarás sanitários;
i) Controlar os serviços e receitas de metrologia.

2.2 — Pela Secção de Expediente e Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos, dentro dos respectivos prazos;

b) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
c) Organizar o recenseamento militar e assegurar o expe-

diente respeitante a assuntos militares;
d) Organizar o arquivo geral do município, incluindo não

só a classificação e arrumação, como também a feitura
de ficheiros de documentos, contendo entradas e saídas,
o qual será objecto de actualização permanente;

e) Arquivar, depois de classificados, os documentos e pro-
cessos que hajam sido objecto de decisão final;

f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-
gulamentos, etc.;

g) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

SECÇÃO VI

Do Departamento Técnico Municipal

Artigo 26.º

Competências

O Departamento Técnico Municipal tem por atribuição o apoio
técnico às actividades desenvolvidas pelo município, bem como

prosseguir uma acção operativa através das estruturas orgâni-
cas que o compõem, competindo à direcção de departamento a
coordenação da actividade, de modo a obter índices de maior
eficiência e o estabelecimento de relações de interligação en-
tre os vários domínios de actuação do departamento.

Para prossecução das competências que lhe estão atribuídas,
o departamento dispõe da estrutura orgânica mencionada no ar-
tigo 11.º do presente capítulo.

Artigo 27.º

Da Divisão de Manutenção e Ambiente

À Divisão de Manutenção e Ambiente compete:

1) Através da manutenção:

a) Promover a conservação corrente da rede viária mu-
nicipal;

b) Assegurar a manutenção e conservação das redes de
drenagem de águas residuais e pluviais;

c) Execução de ramais para drenagem de águas resi-
duais e pluviais;

d) Zelar pela conservação de edifícios municipais;
e) Assegurar a manutenção e reparação de edifícios es-

colares, desde que tal seja determinado;
f) Zelar pela conservação do equipamento a cargo dos

serviços;
g) Promover o cumprimento das acções aprovadas pela

Câmara Municipal no domínio da sua intervenção;
h) Promover o cumprimento das acções aprovadas pela

Câmara Municipal no domínio da sua intervenção.

2) Pelo ambiente:

a) Superintender na gestão dos parques, jardins e ár-
vores da via pública;

b) Implementar novos espaços verdes, bem como pro-
teger as zonas ecológicas;

c) Conjuntamente com a Divisão de Planeamento e Ha-
bitação, do Departamento de Planeamento Munici-
pal, informar a Câmara do interesse público muni-
cipal na preservação de áreas cobertas de vegetação,
ainda que privadas, em função do seu valor natural
ou da sua localização;

d) Cuidar da higiene pública, nomeadamente através da
recolha e tratamento de lixos (função a desenvolver
directamente ou através de uma concessionária);

e) Promover a distribuição ou substituição de recipi-
entes para recolha de resíduos;

f) Assegurar a captura de animais vadios, nocivos à saú-
de, que vagueiem na via pública;

g) Eliminar focos prejudiciais à salubridade pública,
designadamente através de remoção de lixeiras e ope-
rações periódicas de desratização e desinfecção;

h) Assegurar e proceder à limpeza e conservação do
cemitério municipal;

i ) Proceder à abertura de covais, fazer inumações,
transladações, exumações e demais serviços inerentes
ao cemitério;

j) Proceder a estudos, recolha e tratamento de infor-
mações técnicas relativas a higiene e salubridade;

Artigo 28.º

Da Divisão de Águas

São atribuições da Divisão de Águas (a serem prosseguidas
actualmente através de uma concessionária):

a) Assegurar a manutenção e conservação da rede de águas;
b) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-

servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

c) Promover a desinfecção das canalizações;
d) Executar ramais de água, de acordo com pedidos rece-

bidos;
e) Proceder às ligações e cortes de água necessários;
f) Coordenar as tarefas inerentes à leitura e cobrança de con-

sumos de água;
g) Efectuar o processamento automático dos recibos de água;
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h) Tratamento de dados que propiciem indicadores úteis de
gestão;

i) Recolher e tratar dados estatísticos sobre a qualidade e
quantidade de água que permitam prestar informação às
entidades oficiais que o solicitem, bem como fundamentar
decisões sobre eventuais medidas correctivas que se jul-
guem necessárias.

Artigo 29.º

Da Repartição de Apoio Administrativo

À Repartição de Apoio Administrativo do Departamento Téc-
nico Municipal, compete, conjuntamente com a Secção Admi-
nistrativa e de Expediente:

a) Dar apoio administrativo aos diferentes serviços do de-
partamento;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documentos;

c) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;
d) Garantir as ligações funcionais e burocráticas dentro do

departamento bem como com os restantes serviços da
Câmara;

e) Colaborar com o Serviço de Património no que concerne
à inventariação e cadastro de bens móveis e imóveis.

Artigo 30.º

Do Núcleo de Estudos e Projectos

Directamente dependente do director de departamento, a este
núcleo, compete, entre outras funções, o desempenho das seguin-
tes:

a) Estudar, projectar, orçamentar e fazer o acompanhamento
(físico/financeiro) das obras municipais da responsabi-
lidade do departamento;

b) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras muni-
cipais a realizar por empreitada, incluindo a realização
de autos de consignação, medição de trabalhos e recep-
ção de obras realizadas, estabelecendo as necessárias
ligações com os empreiteiros e os seus técnicos;

c) Desenvolver trabalhos de topografia e desenho, apoian-
do, dentro da especialidade, qualquer das estruturas do
departamento;

d) Zelar pela conservação do equipamento a cargo do ser-
viço;

e) Submeter a apreciação do executivo, assuntos que exi-
jam deliberação;

f) Zelar pelo cumprimento das acções aprovadas pela Câ-
mara, no âmbito da respectiva área de intervenção.

Artigo 31.º

Do Núcleo de Transportes

Directamente dependente do director de departamento, atra-
vés deste núcleo desenvolvem-se as seguintes atribuições:

a) Fazer a afectação de máquinas e viaturas aos diferentes
serviços, de acordo com as necessidades dos mesmos e
as disponibilidades materiais e humanas;

b) Providenciar sobre a manutenção, reparação e utilização
de veículos da Câmara;

c) Propor a aquisição e ou alienação de máquinas e viatu-
ras, de acordo com as necessidades dos serviços;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de máquinas
e viaturas da Câmara;

e) Organizar e manter actualizados os seguros das máqui-
nas e viaturas.

SECÇÃO VII

Do Departamento de Planeamento Municipal

Artigo 32.º

Competências

O Departamento de Planeamento Municipal tem, entre outras,
as tarefas de concepção, promoção, definição e regulamentação
dos planos de urbanização e preservação da qualidade urbanís-

tica do concelho, através da participação activa na execução do
Plano Director Municipal.

São-lhe cometidas ainda funções que permitam aos órgãos
municipais exercer os seus poderes no âmbito das operações de
loteamento e licenciamento de obras particulares, no completo
conhecimento dos parâmetros de ocupação do solo e de inte-
gração, nomeadamente de índole técnica e legal, bem como
definir critérios de gestão do património imobiliário do conce-
lho, no âmbito da política urbanística e de gestão do solo.

Para prossecução das suas atribuições o Departamento de Pla-
neamento Municipal dispõe da estrutura orgânica enunciada no
artigo 12.º do presente capítulo, competindo à direcção de de-
partamento a coordenação da sua actividade.

Artigo 33.º

Da Divisão de Planeamento e Habitação

À Divisão de Planeamento e Habitação cabe, entre outras, as
seguintes atribuições:

a) Planeamento e acompanhamento das acções a empreen-
der no âmbito da expansão e desenvolvimento da estru-
tura da área do concelho, preservando a qualidade urba-
nística e com respeito pelo Plano Director Municipal;

b) Colaborar com os outros sectores no âmbito da protec-
ção de zonas ecológicas agrícolas e de interesse para a
salvaguarda do património histórico, paisagístico e cul-
tural;

c) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a me-
lhoria de qualidade dos espaços públicos urbanos e a qua-
lidade arquitectónica de edifícios ou conjuntos urbanos,
com respeito pelo Plano Director Municipal;

d) Emitir pareceres ou informações no âmbito de operações
de loteamento onde estejam previstas operações de res-
tauro, alteração ou demolição, nas quais estejam em causa
elementos de interesse histórico cultural;

e) Fiscalizar e vistoriar as obras particulares de urbaniza-
ção;

f) Promover e apoiar os projectos de fomento de habitação
social e cooperativa;

g) Organizar projectos-tipo para construção social;
h) Apoio a projectos desenvolvidos por instituições sociais

e colectividades;
i) Propor medidas adequadas em relação a habitações de-

gradadas ou clandestinas detectadas, sugerindo medidas
convenientes;

j) Projectar, orçamentar e dirigir as obras municipais que
lhe forem confiadas.

Artigo 34.º

Da Divisão de Licenciamento de Obras

A Divisão de Licenciamento de Obras, desenvolve as seguintes
atribuições:

a) Apreciar os projectos de edificações sujeitos a licencia-
mento ou autorização municipal;

b) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou
de indeferimento dos respectivos pedidos;

c) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projec-
tos e fiscalizar através de um corpo de fiscais afectos ao
departamento, o cumprimento das leis, regulamentos e
deliberações camarárias sobre normas técnicas ou de se-
gurança a observar nas obras particulares;

d) Zelar pela fidelidade das obras às condições específicas
do seu licenciamento ou autorização, desencadeando, sem-
pre que necessário, os mecanismos efectivadores da res-
ponsabilidade dos técnicos encarregados.

Artigo 35.º

Da Repartição de Apoio Administrativo

À Repartição de Apoio Administrativo, conjuntamente com a
Secção de Expediente e Arquivo, compete:

a) Prestar todo o apoio administrativo ao departamento;
b) Executar todas as tarefas relacionadas com recepção, clas-

sificação, expedição e arquivo de correspondência e do-
cumentos;
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c) Desenvolver os trâmites burocráticos relativos ao licen-
ciamento de obras particulares e loteamentos;

d) Colaborar com o Serviço de Património no que concerne
à inventariação e cadastro de bens móveis e imóveis.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 36.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II .

2 — A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é deter-
minada pelo presidente da Câmara, ouvidos os dirigentes ou che-
fias intermédias.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade orgânica ou serviço, é da competência da respectiva che-
fia.

Artigo 37.º

Direcção e chefia

1 — Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de
acordo com as regras legais em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda cate-
goria de chefia, competirá a coordenação ao funcionário mais
categorizado, ou ao que for designado pelo imediato superior
hierárquico.

3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente da Câmara pela execução e orientação dos diferen-
tes serviços.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo 38.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexo
I, que integram a estrutura objecto da presente deliberação, as
quais serão instaladas à medida das necessidades e conveniên-
cias da Câmara Municipal, tendo em conta as possibilidades fa-
cultadas pelo espaço físico e dotação de pessoal.

Artigo 39.º

Adaptação

1 — Ficam revogadas todas as disposições que contrariem o
presente Regulamento.

2 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

3 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeada-
mente, por razões de eficácia, pode a Câmara Municipal pro-
ceder à alteração de atribuições dos serviços, mediante delibe-
ração devidamente fundamentada.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor, a partir da sua publicação
no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Organigrama
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Dirigente e chefia.................... — Director departamento.................................. 4 – – 4 4 0 (a)
Chefe de divisão........................................... 10 – – 10 9 1 (a)
Chefe de repartição...................................... 3 – – 3 3 0
Chefe de secção............................................ 7 – – 7 6 1

Técnico superior...................... Médico veterinário....................................... Assessor principal......................................... – – – – – –
Assessor......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal........................... – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.................... 0 1 – 1 0 1 (b)

Estagiário....................................................... 0 1 – 1 0 1 (c)

Arquitecto.....................................................Assessor principal......................................... – – – – – –
Assessor......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal........................... – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.................... 1 – – 1 1 0
Técnico superior de 2.ª classe.................... 2 – – 2 1 1 (b)

Estagiário....................................................... 1 – – 1 0 1 (c)

Engenheiro....................................................Assessor principal......................................... – 1 – 1 0 1
Assessor......................................................... 2 – – 2 2 0 (b)
Técnico superior principal........................... 4 – – 4 3 1
Técnico superior de 1.ª classe.................... 5 – – 5 4 1
Técnico superior de 2.ª classe.................... 5 – – 5 0 5

(b)

Estagiário....................................................... 5 – – 5 1 4 (c)

Técnico superior..........................................Assessor principal......................................... – 1 – 1 0 1
Assessor......................................................... 1 1 – 2 2 0 * (b)
Técnico superior principal........................... 2 – – 2 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.................... 5 – – 5 3 2
Técnico superior de 2.ª classe.................... 7 2 – 9 2 7

(b)

Estagiário....................................................... 5 2 – 7 1 6 (c)

Técnico superior de biblioteca e documen- Assessor principal......................................... – – – – – –
tação. Assessor......................................................... – – – – – –

Técnico superior principal........................... – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe.................... 1 1 – 2 0 2 (b)

}
}

}
}
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Técnico superior...................... Técnico superior de serviço social............ Assessor principal......................................... – – – – – –
Assessor......................................................... 1 – – 1 1 0
Técnico superior principal........................... – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe.................... 1 – – 1 0 1
Técnico superior de 2.ª classe.................... 2 – – 2 1 1 (b)

Estagiário....................................................... 2 – – 2 1 1 (c)

Informática............................... Técnico superior de informática................ Assessor informático principal................... – – – – – –
Assessor informático.................................... – – – – – –
Técnico superior informático principal..... – – – – – –
Técnico superior informático de 1.ª classe – – – – – –
Técnico superior informático de 2.ª classe 1 – – 1 0 1 (b)

Estagiário....................................................... 1 – – 1 0 1 (c)

Programador.................................................Programador especialista............................. – – – – – –
Programador principal.................................. – – – – – –
Programador.................................................. 1 – – 1 0 1 (b)

Estagiário....................................................... 1 – – 1 0 1 (c)

Programador adjunto 1.ª classe.................. – – – – – –
Programador adjunto 2.ª classe.................. 1 – – 1 0 1 (b)

Estagiário....................................................... 1 – – 1 0 1 (c)

Técnico......................................Engenheiro técnico civil............................. Técnico especialista principal..................... – – – – – –
Técnico especialista..................................... – – – – – –
Técnico principal.......................................... 1 – – 1 1 0
Técnico de 1.ª classe.................................... – – – – – –
Técnico de 2.ª classe.................................... – – – – – – (b)

Estagiário....................................................... (c)

Técnico (línguas e secretariado)................ Técnico especialista principal..................... – – – – – –
Técnico especialista..................................... – – – – – –
Técnico principal.......................................... – – – – – –
Técnico de 1.ª classe.................................... – – – – – –
Técnico de 2.ª classe.................................... 1 – – 1 0 1 (b)

Estagiário....................................................... 1 – – 1 0 1 (c)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Técnico......................................Técnico (área de informática e gestão).... Técnico especialista principal..................... – – – – – –
Técnico especialista..................................... – – – – – –
Técnico principal.......................................... – – – – – –
Técnico de 1.ª classe.................................... 2 – – 2 2 0
Técnico de 2.ª classe.................................... – 1 – 1 0 1 (b)

Estagiário....................................................... – 1 – 1 0 1 (c)

Técnico-profissional................ Técnico profissional de construção civil .. Técnico profissional especialista principal 1 – – 1 1 0
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 0 1 (b)

Técnico profissional topógrafo................... Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ 1 – – 1 0 1
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 0 1 (b)

Técnico profissional desenhador de cons- Técnico profissional especialista principal – – – – – –
trução civil. Técnico profissional especialista................ – – – – – –

Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 1 – – 1 1 0 (b)
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 1 0

Técnico profissional desenhador................ Técnico profissional especialista principal 1 – – 1 1 0
Técnico profissional especialista................ 1 – – 1 1 0
Técnico profissional principal.................... 1 – – 1 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 0 0 (b)

Técnico profissional mediç.-orçam............ Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 1 – – 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe.............. – – – – – – (b)

Técnico profissional de natação................. Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 0 1 (b)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Técnico-profissional................ Técnico profissional de animação desportivaTécnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 0 1 (b)

Técnico profissional de educação.............. Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... 2 – – 2 2 0
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 0 1 (b)

Técnico profissional de bibliotecas e do- Técnico profissional especialista principal 1 – – 1 1 0
cumentação. Técnico profissional especialista................ 1 – – 1 1 0

Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. – 6 – 6 0 6

Técnico profissional de arquivo................. Técnico profissional especialista principal 1 – – 1 1 0
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. – – – – – – (b)

Técnico profissional de animação cultural Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 2 – – 2 2 0 (b)

Técnico profissional conselheiro de con- Especialista principal................................... – – – – – –
sumo. Especialista.................................................... – – – – – –

Principal......................................................... – – – – – –
1.ª classe........................................................ – – – – – –
2.ª classe........................................................ 1 – – 1 0 1 (b)

Aferidor de pesos e medidas...................... Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 1 – – 1 1 0 (b)

Técnico profissional de informática.......... Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... 3 – – 3 3 0
Técnico profissional de 1.ª classe.............. – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe.............. – – – – – – (b)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Técnico-profissional................ Técnico profissional de secretariado......... Técnico profissional especialista principal – – – – – –
Técnico profissional especialista................ – – – – – –
Técnico profissional principal.................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 1 – – 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 2 – – 2 0 2 (b)

Fiscal municipal...........................................Especialista principal................................... – 1 – 1 0 1
Especialista.................................................... 3 1 – 4 2 2
Principal......................................................... 7 – – 7 7 0
1.ª classe........................................................ 7 – – 7 5 2
2.ª classe........................................................ 4 3 – 7 0 7

Administrativo.......................... Tesoureiro..................................................... (1) 1 – – 1 1 0 (b)

Assistente......................................................Assistente administrativo especialista........ 6 3 – 9 6 3
Assistente administrativo principal............ 16 – – 16 11 5
Assistente administrativo............................. 8 3 – 11 7 4

Apoio educativo....................... Acção educativa...........................................Assistente de acção educativa especialista – – – – – –
Assistente de acção educativa principal.... – – – – – –
Assistente de acção educativa.................... – 4 – 4 0 4

Chefia........................................ — Chefe de serviços de limpeza..................... 1 – – 1 1 0

— Encarregado movimento/chefe de tráfego . 2 – – 2 0 2

— Chefe de armazém........................................ 1 – – 1 1 0

Auxiliar ..................................... — Encarregado de parques de máquinas, par- 2 – – 2 2 0
ques de viaturas automóveis ou de trans-
portes.

— Encarregado de parques desportivos e ou . 3 – – 3 3 0
recreativos.

— Encarregado de serviços de higiene e lim- – 1 – 1 0 1
peza.

Leitor-cobrador de consumos..................... Leitor-cobrador de consumos...................... 1 – – 1 1 0 (d)

Apontador...................................................... Apontador...................................................... 2 – – 2 2 0 (d)

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 8 – – 8 6 2
especiais. especiais.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Auxiliar ..................................... Fiscal de obras.............................................Fiscal de obras.............................................. 2 1 – 3 2 1

Fiscal de serviços de água e saneamento ou Fiscal de serviços de água e saneamento ou 2 – – 2 2 0
serviços de higiene e limpeza. serviços de higiene e limpeza.

Motorista de pesados................................... Motorista de pesados................................... 14 – – 14 12 2

Motorista de transportes colectivos........... Motorista de transportes colectivos........... 3 – – 3 3 0

Operador de estações elevatórias, de  trata-Operador........................................................ 8 – – 8 8 0 (e)
mento ou depuradoras.

Fiel de armazém..........................................Fiel de armazém........................................... 1 – – 1 0 1

Fiel de mercados e feiras........................... Fiel de mercados e feiras............................ 1 – – 1 1 0

Motorista de ligeiros................................... Motorista de ligeiros.................................... 3 – – 3 3 0

Tractorista..................................................... Tractorista...................................................... 5 – – 5 3 2

Auxiliar técnico de BAD............................ Auxiliar técnico de BAD............................. 1 – – 1 1 0 (d)

Auxiliar técnico de museografia................ Auxiliar técnico de museografia................ 3 – – 3 1 2

Operador de reprografia.............................. Operador de reprografia.............................. 2 – – 2 0 2

Ecónomo.......................................................Ecónomo........................................................ 1 – – 1 1 0 (d)

Cantoneiro de limpeza................................ Cantoneiro de limpeza................................. 22 – – 22 20 2

Coveiro..........................................................Coveiro........................................................... 1 – – 1 1 0

Varejador....................................................... Varejador........................................................ 2 – – 2 1 1

Cozinheiro.....................................................Cozinheiro..................................................... 3 – – 3 3 0

Telefonista..................................................... Telefonista..................................................... 3 – – 3 2 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Auxiliar ............................... Guarda campestre........................................Guarda campestre......................................... 5 – – 5 5 0

Condutor de cilindros.................................. Condutor de cilindros.................................. 1 – – 1 0 1

Auxiliar administrativo............................... Auxiliar administrativo................................ 14 – – 14 14 0

Nadador-salvador.........................................Nadador-salvador.......................................... – 1 – 1 0 1

Auxiliar de acção educativa....................... Auxiliar de acção educativa........................ 16 – – 16 13 3

Auxiliar de serviços gerais......................... Auxiliar de serviços gerais......................... 1 – – 1 1 0

— Servente......................................................... 21 – – 21 18 3

Operário altamente qualificado Operário altamente qualificado principal ... Mecânico........................................................ 1 – – 1 0 1

Operário altamente qualificado.................. Mecânico........................................................ 1 – – 1 1 0 (d)

Operário qualificado................ Qualificado...................................................Encarregado................................................... 2 – – 2 1 1

Operário qualificado principal................... Calceteiro....................................................... 3 – – 3 3 0
Canalizador.................................................... 2 – – 2 1 1
Carpinteiro de limpos.................................. 3 – – 3 3 0
Trolha............................................................. 4 – – 4 4 0
Electricista..................................................... 2 – – 2 2 0
Pedreiro.......................................................... 1 – – 1 0 1
Mineiro........................................................... 1 – 1 0 0 0
Serralheiro..................................................... 2 – – 2 2 0
Jardineiro....................................................... 2 1 – 3 2 1

Operário qualificado.................................... Calceteiro....................................................... 3 – – 3 0 3
Canalizador.................................................... 9 – – 9 9 0
Carpinteiro de limpos.................................. 3 – – 3 0 3
Pedreiro.......................................................... 2 – – 2 2 0
Trolha............................................................. 7 – – 7 2 5
Electricista..................................................... 2 – – 2 1 1
Serralheiro..................................................... 3 – – 3 0 3
Jardineiro....................................................... 10 – – 10 7 3
Asfaltador...................................................... 2 – – 2 1 1
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Discriminação de lugares por tipo de habilitações nas carreiras
técnica superior e engenheiro:

Carreira de técnico superior:
Licenciatura em Filosofia — 1 lugar;
Licenciatura em História — 1 lugar;
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas —

1 lugar;
Licenciatura em Direito — 4 lugares — 2 vagos de

2.ª classe;
Licenciatura em Administração Pública, Regional e

Local — 1 lugar;
Licenciatura em Recursos Humanos — 1 lugar — vago de

2.ª classe;
Licenciatura em História e Ciências Sociais — 1 lugar;
Licenciatura em Marketing e Promoção Turística — 1

lugar — vago de 2.ª classe;
Licenciatura em Geografia e Planeamento — 1 lugar —

vago de 2.ª classe;
Licenciatura em Educação Física — 1 lugar — vago de

2.ª classe;
Licenciatura em Economia — 1 lugar — vago de

2.ª classe;
Por reclassificação de Chefe de Repartição (não licen-

ciado) — 1 lugar;
Globalmente, em carreiras de acesso, há ainda quatro

lugares vagos, independentemente da especialização.

Careira de Engenheiro:
Licenciatura em Engenharia Civil — 10 lugares — 4 va-

gos de 2.ª classe;
Licenciatura em Engenharia do Ambiente — 3 luga-

res — 1 vago de 2.ª classe;
Licenciatura em Engenharia Informática — 1 lugar;
Globalmente, em carreiras de acesso, há ainda três lu-

gares vagos, independentemente da especialização.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS
Aviso n.º 1386/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Felgueiras,
contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Ou-
tubro, aplicados à administração local por força do disposto no
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Carla Isabel de Vilas Boas Simões Sampaio Carvalho — técni-
ca superior de 2.ª classe (engenharia civil), a partir de 28 de
Agosto de 2000, por um ano, renovável por mais um ano, até
ao limite máximo de dois anos.

Joaquim Jorge Pereira da Silva — técnico superior de 2.ª clas-
se (engenharia civil), a partir de 28 de Agosto de 2000, por
um ano, renovável por mais um ano, até ao limite máximo
de dois anos.

Maria Bernardete de Sousa Machado — auxiliar administrati-
vo, a partir de 1 de Setembro de 2000, por um ano, renová-
vel por mais um ano até ao limite máximo de dois anos.

Sílvia Maria da Costa Martins — técnica superior de 2.ª classe
(ciências da comunicação), a partir de 4 de Setembro de 2000,
por um ano, renovável por mais um ano, até ao limite máxi-
mo de dois anos.

Natália Teixeira Martins — técnica superior de 2.ª classe (marketing),
a partir de 13 de Setembro de 2000, por um ano, renovável
por mais um ano, até ao limite máximo de dois anos.

José Miguel da Rosa Felgueiras — técnico superior de 2.ª classe
(gestão), a partir de 25 de Setembro de 2000, por um ano.

José Manuel da Silva Ribeiro — técnico profissional de 2.ª (as-
sistente de arqueólogo), a partir de 2 de Outubro de 2000, por
um ano, renovável por mais um ano, até ao limite máximo
de dois anos.

Pedro Miguel de Jesus Mendes — técnico profissional de 2.ª (as-
sistente de arqueólogo), a partir de 2 de Outubro de 2000, por
um ano, renovável por mais um ano, até ao limite máximo
de dois anos.

José Maria Teixeira Gonçalves — nadador-salvador, a partir de
23 de Novembro de 2000, por um ano, renovável por mais
um ano, até ao limite máximo de dois anos.

9 de Janeiro 2001. — A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras.
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CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ
Aviso n.º 1387/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/

85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal da Figueira da Foz, na sua sessão ordinária de 28 de Dezembro de 2000, e sob proposta da Câmara aprovada em
reunião de 19 do mesmo mês e ano, deliberou, por unanimidade, aprovar as alterações ao quadro de pessoal da Câmara Municipal da Figueira da Foz, que se anexa e publica na íntegra.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal dirigente................. – — Director de projecto municipal........ 1 1
– — Director de departamento.................. 5 1 6
– — Chefe de divisão................................ 14 5 19

Pessoal de chefia................ – — Chefe de secção................................. 10 2 12
Chefe de armazém............................. 1 1
Chefe de serviço de limpeza............ 1 1

Pessoal técnico superior.... – Arquitecto............................................Assessor principal.............................. 1
Assessor............................................... 1 2 4 (a)

Técnico superior principal................ 3
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 3 8 (a)
Estagiário............................................ 1

– Arquitecto paisagista......................... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................ 1
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 2 (a)
Estagiário............................................ 1

– Engenheiro..........................................Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Engenheiro civil................................. Assessor principal.............................. 1
Assessor............................................... 4 1 6 (a)

Técnico superior principal................ 1
Técnico superior de 1.ª classe.......... 5
Técnico superior de 2.ª classe.......... 2 7 15 (a)
Estagiário............................................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal técnico superior.... – Engenheiro do ambiente.................... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Engenheiro mecânico......................... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Engenheiro electrotécnico................. Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de planeamento re- Assessor principal..............................
gional e urbano. Assessor...............................................

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de organização eAssessor principal..............................
gestão. Assessor...............................................

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 3 3 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de gestão de recur- Assessor principal..............................
sos humanos. Assessor...............................................

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de gestão de empre-Assessor principal..............................
sas. Assessor...............................................

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 2 2 (a)
Estagiário............................................



35
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 2

2
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 4
2

—
1

9
 d

e
 F

e
ve

re
iro

 d
e

 2
0

0
1

Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal técnico superior.... – Médico veterinário............................. Assessor principal.............................. 1
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 (a)
Estagiário............................................

– Médico.................................................Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior................................. Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 2 1 2 5 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior................................. Assessor principal..............................
Assessor............................................... (a)
Técnico superior principal................ (b)
Técnico superior de 1.ª classe.......... 4 4

– Técnico superior de economia......... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................ 1
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 2 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de direito............... Assessor principal..............................
Assessor............................................... 3 3 (a)

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe.......... 1
Técnico superior de 2.ª classe.......... 2 2 5 10 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de assuntos cultu- Assessor principal..............................
rais. Assessor...............................................

Técnico superior principal................ 1
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 3 (a)
Estagiário............................................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal técnico superior.... – Técnico superior de serviço social ... Assessor principal.............................. 1
Assessor............................................... 2 3 (a)

Técnico superior principal................ 1
Técnico superior de 1.ª classe.......... 1
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 2 6 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de psicologia........ Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 2 (a)
Estagiário............................................ 1

– Técnico superior de sociologia........ Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 (a)
Estagiário............................................ 1

– Técnico superior de desporto........... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 3 3 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de história............. Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe.......... 1
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 2 (a)
Estagiário............................................

Técnico superior................. – Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal..............................
cumentação. Assessor...............................................

Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe.......... 2
Técnico superior de 2.ª classe.......... 2 4 (a)
Estagiário............................................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Técnico superior................. – Conservador de museus..................... Assessor principal.............................. 1
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 2 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de arquivo............. Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 2 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de museu............... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 2 2 (a)
Estagiário............................................

– Técnico superior de arqueologia...... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior principal................
Técnico superior de 1.ª classe..........
Técnico superior de 2.ª classe.......... 1 1 (a)
Estagiário............................................

– Polícia municipal............................... Assessor principal..............................
Assessor...............................................
Técnico superior especialista............
Técnico superior principal................
Técnico superior................................. 1 1 (a)
Estagiário............................................

Pessoal técnico.................... – Engenheiro técnico civil................... Técnico especialista principal..........
Técnico especialista...........................
Técnico principal................................
Técnico de 1.ª classe......................... 2
Técnico de 2.ª classe......................... 1 2 (a)
Estagiário............................................

– Engenheiro técnico agrário............... Técnico especialista principal..........
Técnico especialista...........................
Técnico principal................................
Técnico de 1.ª classe.........................
Técnico de 2.ª classe......................... 1 1 (a)
Estagiário............................................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal técnico.................... – Técnico de contabilidade e adminis- Técnico especialista principal..........
tração. Técnico especialista...........................

Técnico principal................................
Técnico de 1.ª classe.........................
Técnico de 2.ª classe......................... 2 1 1 4 (a)
Estagiário............................................

– Técnico................................................Técnico especialista principal..........
Técnico especialista...........................
Técnico principal................................
Técnico de 1.ª classe.........................
Técnico de 2.ª classe......................... 1 1 (a)
Estagiário............................................

Pessoal técnico-profissional – Desenhador de especialidade de cons-Especialista principal......................... 1 1 (c)
trução civil. Especialista......................................... 5 5

Principal.............................................. 1 1
1.ª classe.............................................. 1 1
2.ª classe.............................................. 2 2

– Técnico profissional de assuntos cul- Especialista principal.........................
turais. Especialista.........................................

Principal..............................................
1.ª classe.............................................. 1 (a)
2.ª classe.............................................. 1 2

– Técnico profissional de biblioteca e Especialista principal......................... 1 1 (c)
documentação. Especialista......................................... 2 2 4

Principal.............................................. 5 2 7
1.ª classe.............................................. 3 2 5
2.ª classe.............................................. 1 2 3

– Técnico profissional de arquivo....... Especialista principal......................... 1
Especialista......................................... 2
Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 1 1 5

– Técnico profissional de construção Especialista principal......................... 4
civil. Especialista......................................... 1

Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 5
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal técnico-profissional – Topógrafo............................................Especialista principal......................... 2
Especialista.........................................
Principal.............................................. 1
1.ª classe.............................................. 1 (a)
2.ª classe.............................................. 1 5

– Sistemas de informação geográfica..... Especialista principal.........................
Especialista.........................................
Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 1 1

– Solicitador...........................................Solicitador........................................... 1 1 (a)

– Aferidor de pesos e medidas............ Especialista principal......................... 1
Especialista.........................................
Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 1

– Desenhador..........................................Especialista principal.........................
Especialista.........................................
Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 3 1 4

– Desenhador (museus)......................... Especialista principal.........................
Especialista.........................................
Principal..............................................
1.ª classe.............................................. 1 (a)
2.ª classe.............................................. 1 2

– Medidor-orçamentista........................ Especialista principal.........................
Especialista.........................................
Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 1 1

– Fiscal municipal................................. Especialista principal......................... 2 2
Especialista......................................... 2 2
Principal.............................................. 1 2 3
1.ª classe.............................................. 3 1 4
2.ª classe.............................................. 8 1 9
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal técnico-profissional – Técnico profissional de campismo .....Especialista principal.........................
Especialista.........................................
Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 2 2

– Técnico profissional de museografia Especialista principal......................... 1 1
Especialista......................................... 1 1
Principal.............................................. 2 2
1.ª classe.............................................. 1 2 3
2.ª classe.............................................. 2 1 3

– Técnico profissional de turismo....... Especialista principal......................... 1 1
Especialista......................................... 1 1
Principal.............................................. 1 1
1.ª classe.............................................. 1 1 2
2.ª classe.............................................. 2 2

– Técnico profissional de relações pú- Especialista principal.........................
blicas. Especialista.........................................

Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 2 2 4

– Técnico profissional de higiene e se-Especialista principal.........................
gurança. Especialista.........................................

Principal..............................................
1.ª classe.............................................. (a)
2.ª classe.............................................. 1 1

– Polícia municipal............................... Graduado-coordenador....................... 2 2
Agente graduado principal................ 3 3
Agente graduado................................ 5 5
Agente municipal de 1.ª.................... 10 10
Agente municipal de 2.ª.................... 28 28
Estagiário............................................

Pessoal administrativo....... – Tesoureiro............................................Especialista......................................... 1
Principal.............................................. (a)
Tesoureiro............................................ 1

– Assistente administrativo.................. Assistente administrativo especialista 23 23
Assistente administrativo principal .... 40 6 46
Assistente administrativo.................. 23 26 49
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Apoio educativo.................. – Coordenação........................................Encarregado do pessoal assistente de 1 1
acção educativa.

– Acção educativa................................. Assistente de acção educativa espe- 10 10
cialista.

Assistente de acção educativa prin- .. 15 15 (d)
cipal

Assistente de acção educativa........ 30 30

Pessoal auxiliar................... – — Encarregado de canil......................... 1 1

– — Encarregado de cemitérios................ 1 1

– — Encarregado de mercados................. 1 1

– — Encarregado de parques desportivos/ 1 1
recreativos.

– — Encarregado de parques de máquinas, 1 1
de parques de viaturas automóveis
ou de transportes.

– — Encarregado dos serviços de higiene 1 1
e limpeza.

– — Encarregado de brigada de serviços 3 3
de limpeza.

– Condutor de máquinas pesadas e veí- . Condutor de máquinas pesadas e veí- 14 7 21
culos especiais. culos especiais.

– Sonoplasta...........................................Sonoplasta chefe................................. (a)
Sonoplasta........................................... 1 1

– Fiscal de obras...................................Fiscal de obras................................... 3 3

– Fiscal de higiene e limpeza.............. Fiscal de higiene e limpeza.............. 1 1

– Motorista de pesados......................... Motorista de pesados......................... 18 6 24

– Motorista de transportes colectivos . Motorista de transportes colectivos 6 3 9

– Fiel de armazéns, mercados e feiras Fiel de armazéns, mercados e feiras 2 2 4
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal auxiliar................... – Tractorista........................................... Tractorista........................................... 3 3 6

– Auxiliar técnico de museografia...... Auxiliar técnico de museografia...... 2 2 3 7

– Auxiliar técnico de turismo.............. Auxiliar técnico de turismo.............. 5 5 Dois a extinguir quando vaga-
rem.

– Auxiliar técnico de biblioteca, arqui- Auxiliar técnico de biblioteca, arqui- 3 3 A extinguir quando vaga-
vo e documentação (BAD). vo e documentação (BAD). rem, Decreto-Lei n.º 247/91.

– Operador de reprografia.................... Operador de reprografia.................... 3 1 4

– Cantoneiro de limpeza....................... Cantoneiro de limpeza....................... 50 2 52

– Coveiro................................................Coveiro................................................ 6 6

– Limpa-colectores................................ Limpa-colectores................................ 1 1

– Tratador-apanhador de animais........ Tratador-apanhador de animais........ 5 1 6

– Cozinheiro...........................................Principal.............................................. Extinguir nos termos do n.º 5
do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro.

Cozinheiro........................................... 1 1

– Telefonista........................................... Telefonista........................................... 4 0 4

– Auxiliar administrativo...................... Auxiliar administrativo...................... 29 1 4 34

– Auxiliar de serviços gerais............... Auxiliar de serviços gerais............... 81 5 86

– Vigilante de jardins e parques.......... Vigilante de jardins e parques.......... 3 3

– — Auxiliar de acção educativa............. 8 8 (e)

– — Encarregado de acção auxiliar......... 1 1

– — Servente............................................... 2 2 Carreira a extinguir quando
vagar.

Pessoal operário altamente – Restaurador de azulejos.................... Principal.............................................. 1 (a)
qualificado. Operário............................................... 1

– Electricista de automóveis................ Principal.............................................. (a)
Operário............................................... 1 1
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Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal operário altamente – Marceneiro..........................................Principal.............................................. 1 (a)
qualificado. Operário............................................... 1 2

– Mecânico.............................................Principal.............................................. 1 1
Operário............................................... 3 2 5

Pessoal operário qualificado – Encarregado........................................Encarregado........................................ 2 2

– Calceteiro............................................Principal.............................................. 1 1 2
Operário............................................... 3 3

– Canalizador.........................................Principal.............................................. (a)
Operário............................................... 1 1 2

– Carpinteiro de limpos........................ Principal.............................................. 2 1 2 5
Operário............................................... 4 1 2 7

– Electricista..........................................Encarregado........................................ 1 1 Encarregado a extinguir quan-
do vagar.

Principal.............................................. 1 2 3
Operário............................................... 4 2 1 7

– Encadernador......................................Principal.............................................. 1 (a)
Operário............................................... 1 2

– Pedreiro...............................................Encarregado........................................ 2 1 Um encarregado a extinguir
quando vagar.

Principal.............................................. 4 6 3 13
Operário............................................... 8 4 5 17

– Pintor ...................................................Encarregado........................................ 1 1
Principal.............................................. 4 4 8
Operário............................................... 8 4 13

– Serralheiro civil.................................. Principal.............................................. (a)
Operário............................................... 2 2

– Asfaltador............................................Principal.............................................. (a)
Operário............................................... 2 2

– Jardineiro.............................................Encarregado........................................ 1 1
Principal.............................................. 12 12
Operário............................................... 6 8 14
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

P V C E Total

Pessoal operário qualifica- – Lubrificador........................................Principal.............................................. (a)
cado. Operário............................................... 1 1 2

Pessoal operário semiquali- – Encarregado........................................ — 4 2 Dois encarregados a extinguir
ficado. quando vagarem.

– Cantoneiro de vias municipais......... Operário............................................... 39 4 43

– Porta-miras..........................................Operário............................................... 2 3 5

Informática.......................... – Técnico superior de informática...... Assessor informático principal.........
Assessor informático.........................
Técnico superior de inf. principal ...
Técnico superior de inf. 1.ª classe .....
Técnico superior de inf. 2.ª classe ..... 1 1 2 (a)
Estagiário............................................

– Operador de sistemas........................ Operador de sistemas chefe.............. 1 1 Não integra a dotação global.

Operador de sistemas principal........ 2
Operador de sistemas de 1.ª............. 1
Operador de sistemas de 2.ª............. 1 1 4 9 (f)
Estagiário............................................

Bombeiros............................ – Bombeiro.............................................Chefe.................................................... 2 1 3
Subchefe.............................................. 2 1 3
De 1.ª classe....................................... 3 3 6
De 2.ª classe....................................... 7 5 12
De 3.ª classe....................................... 11 25 36
Estagiário............................................

– Quadro auxiliar...................................Comandante......................................... 1 1 (g)
Adjunto de comandante..................... 1 1

(a) Dotação global.
(b) Carreira a extinguir em resultado da aplicação do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/99, de 30 de Dezembro.
(c) Regime do n.º 3 do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.
(d) Assistentes de acção educativa — Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro.
(e) A extinguir nos termos do artigo 66.º e 68.º do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro.
(f) Dotação global — artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 23/91, de 11 de Janeiro.
(g) Comandante em regime de gratificação.
P — Providos
V — Vagos.
C — A criar
E — A extinguir.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 1388/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por meu despacho, datado de 7 de Dezembro de 2000, foi
contratada a termo certo, pelo prazo de um ano, como técnica
superior de 2.ª classe, Nélia de Andrade do Nascimento, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

8 de Janeiro de 2001. — O Vereador, por delegação do Pre-
sidente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1389/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de
Agosto, torna-se público que as listas de antiguidade dos fun-
cionários deste município se encontram afixadas no edifício dos
Paços do Concelho e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, da organi-
zação das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

Aviso n.º 1390/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que o Regulamento do Loteamento Industrial foi aprovado
pela Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada no dia
20 de Setembro de 2000 e pela Assembleia Municipal em ses-
são ordinária realizada no dia 28 de Dezembro de 2000, foi pu-
blicitado no apêndice n.º 145/2000 ao Diário da República,
2.ª série n.º 251, e submetido a apreciação pública, nos termos
do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a
seguir se publica o mencionado Regulamento, para que todos
os interessados dele tenham conhecimento, nos termos da legis-
lação em vigor.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

Regulamento do Loteamento Industrial

Preâmbulo

A 3.ª fase da Zona Industrial da Golegã, integrada na área de
localização empresarial da Golegã, rege-se pelo presente Regu-
lamento, de acordo com o artigo 64.º, conjugado com o ar-
tigo 53.º, n.º 2, alínea c), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Definição da zona industrial

Artigo 1.º

Localização

A Zona Industrial da Golegã — 3.ª fase, insere-se em área
prevista pelo PDM:

Espaço Industrial I — área industrial proposta. Localiza-
-se na freguesia da Golegã, em terreno confinante com
a Rua da Serradoura, Estrada de Vale Pintos e EN 243.

Artigo 2.º

Constituição

A zona industrial é constituída por várias áreas:

Áreas industriais cobertas e descobertas — são áreas incluí-
das nos lotes industriais. Correspondendo respectivamente

as áreas cobertas e descobertas às áreas edificáveis ou não
edificáveis de cada lote de acordo com os parâmetros ur-
banísticos, definidos no presente Regulamento;

Áreas de circulação e estacionamento — são áreas desti-
nadas aos arruamentos públicos que incluem zonas de cir-
culação estacionamento, e passeios. Sendo que no inte-
rior dos lotes industriais existem igualmente áreas
destinadas a circulação e estacionamento de proprieda-
de privada;

Áreas verdes de protecção — são áreas verdes de protec-
ção as zonas assinaladas na planta síntese.

Artigo 3.º

Gestão

Os terrenos, a promoção e coordenação de desenvolvimento
da Zona Industrial da Golegã são da responsabilidade da Câ-
mara Municipal da Golegã, que para os efeitos consignados nas
políticas sectoriais, se poderá associar, a qualquer entidade,
empresa ou proprietário de terrenos na zona.

CAPÍTULO II

Caracterização das empresas

Artigo 4.º

Requisitos

Poder-se-ão instalar nesta zona industrial as indústrias das clas-
ses C e D, sujeitas à legislação em vigor relativa à actividade
industrial em causa.

Permitir-se-á também a instalação de armazéns, serviços, e
actividades de apoio ou induzidos e de grande superfície comer-
cial.

Artigo 5.º

Autorização de instalação

A autorização de instalação das entidades que o requeiram,
será da responsabilidade da Câmara Municipal da Golegã, que
apreciará e decidirá caso a caso com base nos elementos de can-
didatura apresentados pelos interessados, em face dos interes-
ses social, económico, ambiental e tecnológico respectivos e da
própria dinâmica do concelho.

1 — A Câmara Municipal da Golegã considera decisivo que
a sede social da empresa seja no concelho da Golegã, pelo pe-
ríodo mínimo de 10 anos, assim como atribuirá prioridade aos
empresários cujas instalações se encontrem fora da área indus-
trial, obrigando-se a desactivar a laboração nas instalações exis-
tentes no aglomerado urbano.

2 — A Câmara Municipal da Golegã estabelece que a atri-
buição dos lotes se fará mediante apresentação de candidatura,
com vista ao estabelecimento de acordo directo com os respec-
tivos promotores industriais. Assim, dará lugar à celebração de
escrituras de compra e venda em regime de propriedade plena
dos lotes constituídos pelo loteamento industrial.

3 — O preço dos lotes a alienar, fixa-se em 3500$/m2. Pre-
ço fixado sem base lucrativa para a Câmara Municipal da Go-
legã.

Artigo 6.º

Formalização da venda/processamento

1 — A atribuição dos lotes de terreno para fins industriais está
subordinada à deliberação da CMG, a qual será tomada de acordo
com os interesses sócio-económicos para o concelho, de cada pro-
cesso de candidatura apresentada pelos promotores industriais.

2 — A deliberação da CMG far-se-á à medida que forem re-
cebidos os processos de candidatura e separadamente para cada
processo.

3 — A CMG, por razões que lhe são exclusivas poderá uni-
lateralmente suspender a atribuição de lotes de terreno para fins
industriais de que é proprietária.

4 — A deliberação favorável da CMG definirá o dimensio-
namento, localização e condições a observar na atribuição dos
lotes de terreno, os prazos máximos para início das construções
a erigir e início da laboração plena da actividade industrial, os
quais não poderão ser ultrapassados, salvo caso de força maior
ou outras circunstâncias estranhas à vontade e capacidade dos
adquirentes oportunamente reconhecidas pela CMG.
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5 — Os adquirentes dos lotes, obrigam-se a respeitar as con-
dições gerais específicas, fixadas na deliberação da CMG e no
presente Regulamento.

Artigo 7.º

Alienação de lotes/escritura

1 — Nos termos que se referem no artigo anterior (artigo 6.º)
constará do texto do contrato de compra e venda, o prazo má-
ximo para início e conclusão integral das construções a erigir
e o prazo para o início de laboração plena de actividade indus-
trial e respectivas penalizações em caso de incumprimento.

CAPÍTULO III

Instrução de processos

Artigo 8.º

Candidaturas

1 — O processo de candidatura deverá ser apresentado à CMG
devidamente instruído com as seguintes peças, de modo a per-
mitir uma caracterização global de intenção a partir da qual se
possa ajuizar o projecto de investimento em todas as suas com-
ponentes técnico-económicas:

A) Descrição sumária do projecto, mediante memória des-
critiva e justificativa que elucide quanto, a:

1) Áreas previstas de ocupação (coberta e descoberta),
eventuais áreas de reserva para ulterior expansão;

2) Principais matérias-primas, fluxos, processo de fa-
brico (diagrama de produção);

3) Produtos a fabricar;
4) Número de postos de trabalho.

B) Consumos previstos:

Águas (caudais);
Energia.

C) Incidência do projecto sobre o ambiente (poluição atmos-
férica, esgotos):

1) Volume de efluentes e processo de tratamento;
2) Indicação de disponibilidade financeira e eventuais

fontes de financiamento;
3) Fases e calendário de realização;
4) Requerimento do promotor industrial dirigido ao pre-

sidente da Câmara pedindo a admissão de candida-
tura e onde declara o conhecimento e aceitação do
presente Regulamento.

Artigo 9.º

Prazos

1 — Após apresentação do processo de candidatura a Câma-
ra Municipal dispõe do prazo de 60 dias para a apreciação e res-
pectiva deliberação.

2 — Quando a CMG solicitar elementos complementares, se
for caso disso, deixar-se-á de contar o prazo referido no n.º 1
deste artigo, desde a data de emissão, por escrito, da referida
solicitação até à data de entrega dos elementos solicitados.

3 — Caso a candidatura seja aprovada dever-se-á no prazo
de 30 dias celebrar contrato de promessa de compra e venda entre
a CMG e o adquirente desde que previamente, e a título de sinal,
pague a quantia relativa a 50% do custo do terreno.

4 — No prazo máximo de 120 dias após a celebração de con-
trato de promessa, dever-se-á lavrar escritura depois do prévio
pagamento dos 50% do custo do terreno em falta.

5 — Estabelece-se prazo máximo de 180 dias a contar da data
da celebração do contrato de promessa para o adquirente dar iní-
cio à implantação e início da construção.

6 — Decorridos 12 meses após a emissão do alvará de licença
de construção, deverá a unidade estar em completa laboração dentro
dos moldes apresentados pelo projecto aprovado e licenciado.

7 — O prazo estabelecido no parágrafo do presente artigo po-
derá admitir excepção desde que justificado em retardamentos na
aprovação de projectos ou de financiamentos por outras entidades,
o que será dependente da apreciação da Câmara sustentada na apre-
sentação obrigatória de elementos comprovativos de que o processo
ainda assim, se encontra em curso normal.

CAPÍTULO IV

Sanções e disposições diversas

Artigo 10.º

Penalizações

O não cumprimento de qualquer dos prazos estabelecidos neste
Regulamento ou ainda contrariarem outras disposições e con-
dicionamentos, determinam a imediata reversão à posse do lote
ou lotes no estado em que os mesmos se encontrem, sem quais-
quer direitos às importâncias entregues para quitação ou até in-
demnização por valores das construções existentes ou outras
benfeitorias.

Artigo 11.º

Candidaturas

1 — Pelas condições especiais de venda só serão permitidos
negócios jurídicos de transmissão de propriedade de lotes e
benfeitorias neles existentes, desde que devidamente autoriza-
dos caso a caso pela Câmara Municipal da Golegã.

2 — Sem prejuízo do que se refere no n.º 1, os lotes não po-
derão ser utilizados para qualquer outro fim que não seja o ine-
rente à actividade industrial indicada, nem serem loteados, mesmo
que seja para instalação de indústrias de menor dimensão.

Artigo 12.º

Dúvidas de interpretação/aplicação

A resolução de quaisquer dúvidas de interpretação e ou apli-
cação do articulado deste Regulamento, será sempre da compe-
tência e responsabilidade da Câmara Municipal da Golegã.

CAPÍTULO V

Condicionamentos técnicos da construção

Artigo 13.º

Ordenamento

A Zona Industrial da Golegã está estruturada em função da
rede viária, prevendo-se a instalação das empresas de acordo com
parâmetros urbanísticos definidos neste Regulamento, e que res-
peitam os valores estabelecidos pelo PDM, sendo as edificações
implantadas alinhadas pela frente, de acordo com o previsto na
planta síntese.

Artigo 14.º

Parâmetros urbanísticos

As edificações terão de respeitar os seguintes parâmetros:
Implantação do edifício — Isolado — Geminado/banda:

1) Área mínima/máxima do lote — 612,0 m2/700,0 m2;
2) Frente mínimaa/máxima do lote — 17,5 m/20 m;
3) Índice de ocupação máximo — 60%;
4) Índice volumétrico máximo — 4,5 m3/m2;
5) Índice impermeabilização máximo — 70%;
6) Afastamento ao limite da frente do lote — 5,0 m;
7) Afastamento ao limite lateral do lote — 6,0 m e 0,00 m;
8) Perfil transversal da via de acesso à frente do lote —

18,50 m e 25,00 m.

Artigo 15.º

Vias de acesso à frente dos lotes

Os arruamentos do domínio público de acesso à frente dos lo-
tes, com edificações de tipologia isolado, terão um perfil trans-
versal de 18,50 m e de 25,00 m.

Artigo 16.º

Muros ou redes divisórios

Os muros ou redes divisórios entre logradouros serão cons-
truídos com altura de 2 m.

O muro frontal deverá ter um soco com 0,5 m de altura em
alvenaria revestido e pintada a ocre e a restante altura, de 1,5 m
em rede.
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Artigo 17.º

Espaços livres não impermeabilizados dos lotes

Os espaços livres não impermeabilizados e, em especial, a faixa
de protecção entre as edificações e os limites do lote deverão
ser tratados como espaços verdes plantados, de acordo com pro-
jecto de enquadramento paisagístico a submeter à aprovação da
Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Condicionamentos ao processo de licenciamento

Os processos de licenciamento das instalações industriais te-
rão de observar as disposições legais em vigor aplicáveis e as
normas relativas à rejeição de efluentes e de resíduos, à pro-
tecção contra o ruído, à segurança contra riscos de incêndios e
à de conforto térmico.

Artigo 19.º

Condicionamentos relativos a infra-estruturas e poluição

1 — As redes de esgotos de águas pluviais serão separadas
das redes de esgotos domésticos e industriais.

a) Os esgotos industriais só poderão ser lançados nos colec-
tores desde que não ultrapassem os limites de tolerância que fo-
rem fixados pela legislação em vigor, pelo que os utilizadores
procederão, se necessário, ao seu pré-tratamento para os limi-
tes tolerados.

b) É interdito o abandono a céu aberto de efluentes industriais
ou o seu lançamento fora da rede de esgotos pluviais.

2 — Os fumos e gases, vapores, poeiras ou outros agentes
poluentes só poderão ser lançados na atmosfera desde que não
ultrapassem os limites de tolerância que forem fixados pela le-
gislação em vigor, pelo que os utilizadores procederão, se ne-
cessário, à sua redução para os níveis tolerados.

3 — É interdita a abertura de poços ou a utilização de cap-
tações de água.

4 — Os PT’s das indústrias a instalar e respectivas baixadas serão
contratados directamente pelos utilizadores com a EDP.

5 — O destino final dos resíduos sólidos será processado de
acordo com as normas estabelecidos pelas entidades licenciadoras
e Câmara Municipal da Golegã.

6 — A rede pública de distribuição de água incluirá bocas-
-de-incêndio, respeitando as seguintes condições:

a) O serviço de incêndios só poderá ser manobrado pelo
pessoal responsável pela zona de bombeiros, salvo em
casos de reconhecida emergência;

b) Os serviços industriais deverão instalar um serviço de in-
cêndio privativo, coluna seca, ao qual ligarão as viaturas
dos bombeiros, com a possibilidade de funcionamento
também com água da rede pública, através de um ramal,
provido da válvula adequada, devidamente selado e de
exclusiva utilização apenas em caso de emergência.

7 — As ligações às redes públicas de infra-estruturas são
encargo dos estabelecimentos industriais, as quais deverão ser
requeridos à CMG ou entidades concessionárias a quem deve-
rão ser pagos os respectivos custos de instalação, utilização e
consumo.

CAPÍTULO VI

Condicionamentos relativos aos estabelecimentos
industriais

Artigo 20.º

Instalação de estabelecimentos industriais

1 — Não será permitida a instalação de estabelecimentos
industriais das classes A e B.

2 — É permitida a instalação de estabelecimentos das clas-
ses C e D, com as seguintes condicionantes:

a) O abastecimento de água deverá processar-se sempre que
possível, a partir da rede pública de distribuição;

b) Os estabelecimentos industriais que prevejam consumos
de água instantâneos iguais ou superiores a 0,5 l, serão
responsáveis pelo estudo do comportamento da rede pú-
blica e ajustamentos subsequentes, se necessário, ou, como
alternativa, complementar as suas necessidades especí-
ficas com captação e tratamento próprio;

c) Só será permitida a descarga de efluentes industriais na
rede de colectores municipais desde que cumpram o dis-
posto na legislação em vigor, caso contrário, serão obri-
gatoriamente sujeitos a um pré-tratamento da responsa-
bilidade do estabelecimento industrial. As lamas
resultantes do referido pré-tratamento são consideradas
resíduos industriais para efeitos do cumprimento do pre-
sente Regulamento;

d) Os estabelecimentos industriais geradores de poluição
atmosférica deverão prever medidas adequadas de anti-
-poluição, por forma a cumprir a legislação em vigor so-
bre emissões para a atmosfera de substâncias poluentes;

e) Os estabelecimentos industriais geradores de resíduos só-
lidos poderão, caso as características destes o permitam,
acordar com a Câmara Municipal da Golegã a sua recolha,
transporte e destino final; caso contrário, serão respon-
sáveis pelo seu destino final;

f) É rigorosamente proibido o lançamento de óleos usados na
rede de colectores municipais. Os estabelecimentos indus-
triais detentores daquele resíduo deverão armazená-lo para
posterior tratamento, nos termos da legislação em vigor;

g) Os estabelecimentos industriais que utilizem substâncias pe-
rigosas e se encontrem nas condições previstas no n.º 1 do
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 224/87, de 3 de Junho, deve-
rão, obrigatoriamente, cumprir o preceituado naquele diplo-
ma, nomeadamente os artigos 7.º, 14.º e 15.º;

h) Os estabelecimentos industriais geradores de poluição so-
nora deverão prever medidas adequadas de antipoluição, de
forma a cumprir a legislação em vigor sobre o ruído.

3 — A concessão de alvará de licença de construção, para
instalação ou alteração dos estabelecimentos industriais, ficará
condicionada à apresentação, pelo interessado, de documentos
comprovativos de licenciamento efectuado pelas respectivas en-
tidades tutelares da administração central.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 1391/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despa-
cho do presidente da Câmara de 28 de Dezembro de 2000, fo-
ram prorrogados, por mais um ano, com início em 1 de Feve-
reiro de 2001, os contratos de trabalho a termo certo celebrados
com os seguintes indivíduos:

João Maria Almeida Lima Falcão e Cunha — arquitecto coor-
denador.

Vítor António Rodrigues Matos Souto — técnico urbanista.
Paula Alexandra Coutinho Camelo Figueiredo Costa — soció-

loga.
José Luís Oliveira Mendes — engenheiro técnico civil.
Paulo Jorge Costa Torres — desenhador.
Carla Maria Caramelo Henriques — assistente administrativo.
Carlos Jorge Gouveia de Brito — arquitecto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 1392/2001 (2.ª série) — AP.  — A Câmara Mu-
nicipal de Grândola informa que de acordo com o disposto no
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, foi deliberado em
reunião de Câmara, no dia 19 de Dezembro de 2000, dar iní-
cio à elaboração dos Planos de Pormenor da UNOP 1 e UNOP
2 do Plano de Pormenor de Urbanização de Tróia, estabelecendo-
-se um prazo de 30 dias após data do aviso, para qualquer in-
teressado formular sugestões e apresentar informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração.

Todos os elementos podem ser apresentados por escrito, in-
dicando claramente que dizem respeito aos Planos de Porme-
nor da UNOP 1 e UNOP 2 do Plano de Pormenor de Urbani-
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zação de Tróia e no âmbito do presente aviso, sendo enviados
pelo correio e dirigidos ao presidente da Câmara Municipal de
Grândola.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
António de Oliveira Travassos.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 1393/2001 (2.ª série) — AP.  — Maria do Car-
mo Pires Almeida Borges, presidente da Câmara Municipal da
Guarda. — Contrato de trabalho a termo certo. — Para cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que nesta Câmara Municipal, contratou, nos
termos do artigo 14.º e da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do
citado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, a traba-
lhadora Paula Margarida Costa da Silva, técnico superior eco-
nomista, escalão 1, índice 310, com data de início de 16 de
Agosto de 2000. (Processos isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Edital n.º 60/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro José
Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de
Ílhavo:

Torna público, nos termos da alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos do ar-
tigo 91.º do mesmo diploma legal, que a Câmara Municipal de
Ílhavo, na sua reunião de 29 de Novembro de 2000, aprovou,
por unanimidade, o Regulamento Municipal dos Horários de Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Município de Ílhavo, o qual foi sancio-
nado pela Assembleia Municipal na sua segunda reunião realizada
em 15 de Dezembro do ano findo, da sessão ordinária do mês
de Dezembro.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, e nos jornais locais Bora
Te Beio, O Ilhavense e O Timoneiro.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Administra-
ção Geral, em regime de substituição, do Departamento de Ad-
ministração Geral, o subscrevi.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves.

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Município de Ílhavo.

Preâmbulo

Considerando:

1) Que o concelho de Ílhavo possui um vasto conjunto de
unidades comerciais que servem os seus residentes e os
muitos visitantes, existindo um potencial aumento da pro-
cura e uma cada vez maior concorrência do comércio dos
concelhos vizinhos;

2) Que o afluxo de pessoas na época estival, no gozo de
férias ou de tempos de lazer, justifica o alargamento dos
horários de funcionamento dos estabelecimentos comer-
ciais, de forma a prestar serviços aos cidadãos e a pro-
piciar maior rentabilidade dos investimentos dos comer-
ciantes, sendo esta medida também uma forma de apoio
ao comércio;

3) Que os horários que entendemos irem ao encontro das
necessidades de grande parte dos comerciantes e consu-
midores existentes no concelho, vêm também alargar os
limites que foram fixados pela actual lei;

4) Que por essa mesma razão a Câmara Municipal será obri-
gada a consultar sindicatos, associações patronais e as
associações de consumidores;

5) Que não tendo, no entanto, no concelho, associações com
área social de intervenção coincidente apenas com a área
geográfica do concelho, que possam, em consonância com
as verdadeiras necessidades do nosso comércio e dos seus
consumidores, apresentar as suas sugestões relativamente
ao alargamento de determinados horários;

6) Que é de alguma forma importante para todos, uma vez
que afectados directa ou indirectamente por este tipo de
regulamento, a prévia apreciação pública após aprova-
ção pela Câmara Municipal de Ílhavo, possibilitando-se
assim uma mais ampla recolha de sugestões e ou recla-
mações daquilo que propomos que de futuro seja o Re-
gulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de
Serviços do Município de Ílhavo;

7) O resultado da consulta pública promovida, para reco-
lha de sugestões, no cumprimento ao disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo. No
decurso desse mesmo período de apreciação pública do
presente regulamento, e porque a mesma não dispensa
a sua necessidade, foram consultadas as entidades refe-
ridas no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de
Maio.

Proponho que a presente proposta de Regulamento Munici-
pal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de
Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Município de
Ílhavo, seja aprovada em definitivo, revogando-se a anterior
deliberação de Câmara de 19 de Julho de 2000 sobre esta ma-
téria.

O presente Regulamento foi elaborado ao abrigo do disposto
no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 48/96 de 15 de Maio, e nos ter-
mos do artigo 240.º da Constituição da República Portuguesa,
e das competências previstas no artigo 64.º, n.º 7, alínea a), da
Lei n.º 166/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Do período de funcionamento

Artigo 1.º

Objecto

A fixação dos períodos de funcionamento dos estabelecimentos
de venda ao público e de prestação de serviços, incluindo os
localizados em centros comerciais, a que se refere o Decreto-
-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, situados no município de Ílhavo
rege-se pelo disposto no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Regra geral

Os estabelecimentos referidos no artigo anterior podem estar
abertos entre as 6 e as 24 horas, todos os dias da semana.

Artigo 3.º

Mapa de horário

O mapa de horário de funcionamento, previsto no n.º 1 do ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, conforme mo-
delo em anexo ao presente Regulamento, deverá ser afixado em
lugar bem visível do exterior do estabelecimento, depois de de-
vidamente autorizado e autenticado pelo presidente da Câmara
Municipal de Ílhavo.

Artigo 4.º

Regimes especiais

Exceptuam-se do disposto no artigo 2.º do presente Regula-
mento os seguintes estabelecimentos, que ficarão sujeitos ao
regime especial de funcionamento a seguir especificado:

1) Restaurantes, snack-bars, self-services, cafés, cafetarias,
cervejarias, casas de chá, bares, casa de pasto, geladarias,
pastelarias, confeitarias, pizarias, croassantarias e maris-
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queiras, podem estar abertos entre as 6 e as 4 horas, todos
os dias da semana durante os meses de Junho, Julho,
Agosto e Setembro, e entre as 6 e as 2 horas nos res-
tantes meses do ano;

2) A abertura dos estabelecimentos designados como tabernas
a partir das 6 horas fica condicionada à existência de
isolamento acústico eficaz por forma a garantir o sos-
sego dos residentes na área circundante e a parecer prévio
da Guarda Nacional Republicana;

3) Os estabelecimentos designados como salas de dança e
recintos de dança, nomeadamente clubes, cabarets, boîtes,
dancings, casas de fado e estabelecimentos análogos (dis-
cotecas, bares e pubs), podem estar abertos até às 6 horas
nos meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro, e até às
5 horas nos restantes meses do ano;

4) Cinemas, teatros, galerias e congéneres, casas de bilha-
res e de jogos diversos, podem estar abertos entre as 9
e as 2 horas todos os dias da semana;

5) Os estabelecimentos que funcionem dentro dos merca-
dos municipais ficam subordinados ao período de aber-
tura e de encerramento dos mesmos.

Artigo 5.º

Regime excepcional

1 — Nos termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 48/96, de 15 de Maio, os estabelecimentos poderão funcio-
nar ininterruptamente no Carnaval, Páscoa, Natal e Ano Novo,
bem como durante as festas da cidade e as festas populares,
fixando a Câmara Municipal, para o efeito, o dia de início e termo
de cada período, sem prejuízo dos direitos dos trabalhadores.

2 — Os estabelecimentos situados em localidade onde se re-
alizam festas, feiras e ou mercados não diários, poderão estar
abertos nesses dias, independentemente do determinado no pre-
sente Regulamento.

3 — Tendo em conta os interesses dos consumidores, as no-
vas necessidades de ofertas turísticas e novas formas de animação
e revitalização dos espaços sob a sua jurisdição, a Câmara Mu-
nicipal tem competência para alargar os limites fixados nos
artigos anteriores, por iniciativa própria ou a requerimento do
interessado, devidamente fundamentado, desde que se observem,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais ligadas ao turismo
o justifiquem;

b) Não afectem a segurança, a tranquilidade e o repouso
dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e am-
bientais da zona, bem como as condições de circulação
e estacionamento.

4 — A Câmara Municipal tem ainda competência para restringir
os limites fixados no artigo anterior, por sua iniciativa ou pelo
exercício do direito de petição dos administrados, desde que es-
tejam comprovadamente em causa razões de segurança ou de
protecção da qualidade de vida dos cidadãos.

5 — No exercício da competência prevista no número ante-
rior a Câmara Municipal deve ter em conta, em termos de pro-
porcionalidade com os motivos determinantes da restrição, quer
os interesses dos consumidores quer os interesses das activida-
des económicas envolvidas.

Artigo 6.º

Audição de entidades

O alargamento ou a restrição dos períodos de abertura e fun-
cionamento referidos nos artigos 2.º e 4.º envolve a audição das
seguintes entidades:

a) As associações de consumidores que representam todos
os consumidores em geral, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 12.º da Lei n.º 29/81, de 22 de Agosto;

b) A Junta de Freguesia de onde o estabelecimento se si-
tua;

c) As associações sindicais que representem os interesses
sócio-profissionais dos trabalhadores do estabelecimen-
to em causa;

d) As associações patronais do sector que representem os
interesses da pessoa, singular ou colectiva, titular da em-
presa requerente;

e) Parecer prévio da Guarda Nacional Republicana sobre as
condições de segurança do local de envolvência.

Artigo 7.º

Estabelecimentos instalados em edifícios habitacionais

Os estabelecimentos referidos no artigo 4.º, instalados em edi-
fícios habitacionais, para poderem funcionar para além das 24 ho-
ras, deverão atestar que o edifício possui isolamento acústico,
comprovado pelos serviços competentes da Direcção Regional
do Ambiente do Centro.

Artigo 8.º

Funcionamento permanente

Poderão funcionar com carácter de permanência os estabele-
cimentos que se seguem:

a) Estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de
alojamento turístico e seus similares, quando integrados
num estabelecimento hoteleiro;

b) As farmácias, devidamente escaladas segundo a legislação
aplicável;

c) Os postos de venda de combustíveis;
d) As agências funerárias;
e) Os centros médicos e de enfermagem;
f) Os estabelecimentos situados em estações terminais fer-

roviárias, rodoviárias, aéreas ou marítimas, garagens, par-
ques de estacionamento e postos de venda de combustí-
veis e ou lubrificantes.

Artigo 9.º

Centro comerciais

Os estabelecimentos comerciais de venda ao público e de pres-
tação de serviços inseridos nos denominados centros comerciais,
que não atinjam áreas de venda contínua, tal como definidas no
Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril, caso em que terão
que observar o horário estabelecido na Portaria n.º 153/96, de
15 de Maio, aplicar-se-á o horário de funcionamento previsto
no artigo 1.º do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Lojas de conveniência

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considera-se loja
de conveniência, nos termos da Portaria n.º 154/96, de 15 de
Maio, o estabelecimento de venda ao público que reúna, con-
juntamente, os seguintes requisitos:

1.º Possua uma área útil igual ou inferior a 250 m2;
2.º Tenha um horário de funcionamento de, pelo menos, de-

zoito horas por dia;
3.º Distribua a sua oferta, de forma equilibrada entre pro-

dutos de alimentação e utilidades domésticas, livros, re-
vistas, discos, vídeos, brinquedos, presentes e
artigos vários.

2 — As lojas de conveniência poderão estar abertas todos os
dias da semana entre as 6 e as 2 horas.

Artigo 11.º

Grandes superfícies contínuas

As grandes superfícies contínuas, tal como vêm definidas no
Decreto-Lei n.º 258/92, de 20 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 83/95, de 26 de Abril, poderão funcionar
nos limites horários estabelecidos na Portaria n.º 153/96, de 15
de Maio, do Ministério da Economia.

Artigo 12.º

Estabelecimentos mistos

1 — Os estabelecimentos de comércio misto observarão o re-
gime de horário mais restrito que lhes seja aplicável nos ter-
mos deste Regulamento.

2 — Qualquer tipo de estabelecimento misto sem comunica-
ção interior é considerado como estabelecimento autónomo.
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CAPÍTULO II

Do período de encerramento

Artigo 13.º

Período de encerramento

1 — Durante o período de encerramento, é expressamente proi-
bida a permanência nos estabelecimentos de quaisquer pessoas
estranhas aos mesmos.

2 — Após o horário de encerramento, por motivos justifica-
dos, é admissível a permanência de estranhos no estabelecimento,
por um período de tolerância nunca superior a 15 minutos, desde
que a porta esteja fechada.

3 — Em todos os estabelecimentos e desde que não contra-
rie a legislação em vigor, é autorizada a abertura, fora do perí-
odo normal de funcionamento, pelo tempo estritamente neces-
sário ao recebimento e acondicionamento de mercadorias e bens
necessários ao seu funcionamento.

Artigo 14.º

Período de trabalho

As disposições do presente Regulamento não prejudicam as
prescrições legais ou contratuais relativas à duração semanal e
diária de trabalho, regime de turnos, horário de trabalho, des-
canso semanal e remuneração legalmente devida.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 15.º

Contra-ordenações

1 — A não afixação ou a afixação em lugar não visível do
exterior do estabelecimento, do mapa referido no artigo 3.º deste
Regulamento, constitui contra-ordenação punível com coima de
30 000$ a 90 000$ para pessoas singulares e de 90 000$ a
300 000$ para pessoas colectivas.

2 — O funcionamento fora do horário estabelecido no pre-
sente Regulamento constitui contra-ordenação punível com coima
de 50 000$ a 750 000$ para pessoas singulares e de 500 000$
a 5 000 000$ para pessoas colectivas.

3 — A aplicação das coimas a que se referem os números an-
teriores é da competência do presidente da Câmara Municipal
ou do vereador com competência delegada, revertendo as receitas
provenientes da sua aplicação para a Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Disposição revogatória

1 — Este regulamento revoga todas as disposições regulamen-
tares sobre a matéria.

2 — No prazo de 60 dias a contar da sua entrada em vigor,
deverão ser solicitados nesta Câmara Municipal os novos ma-
pas de horário de funcionamento, salvo nos casos em que os
actuais estejam em conformidade com o prescrito no presente
Regulamento.

Artigo 17.º

Interpretação

As dúvidas e omissões suscitadas pela aplicação deste Regu-
lamento serão esclarecidas e supridas mediante deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Início de vigência

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias
após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Rectificação n.º 149/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que o aviso desta Câmara Municipal, publica-
do no apêndice n.º 1/01, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 1,
de 2 de Janeiro de 2001, foi publicado com inexactidão. Assim,
onde se lê «Pedro Garcez Cabral — técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto, seis meses, com início a 21 de Fevereiro de 2000»,
deve ler-se «Pedro Garcez Cabral — técnico superior de 2.ª clas-
se, arquitecto, seis meses, com início a 3 de Abril de 2000».

8 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, Jorge Alberto Carvalho França.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 1394/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por meu despacho datado de 22 de Novembro de 2000, profe-
ridos no uso da competência que me é cometida pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foi celebrado contrato de trabalho no âmbito da reabi-
litação profissional, com Luís Miguel de Cintra Costa, na ca-
tegoria de auxiliar administrativo, com início de funções no dia
6 de Dezembro de 2000, pelo prazo de um ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

Aviso n.º 1395/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por meus despachos datados de 9 de Maio, 26 de Junho, 25 de
Julho, 9, 16 e 24 de Agosto e 5 de Setembro de 2000, proferi-
dos no uso da competência que me é cometida pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foram celebrados os contratos de trabalho a termo certo
com os indivíduos abaixo designados:

Maria Filomena Sales Francisco, na categoria de motorista de
transportes colectivos, com início de funções no dia 1 de
Setembro de 2000, pelo prazo de um ano.

José Joaquim Maurício, na categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, com início de funções no dia 21 de Julho de 2000, pelo
prazo de um ano.

Tiago Miguel Cravinho Boto, na categoria de auxiliar técnico
de som, com início de funções no dia 1 de Agosto de 2000,
pelo prazo de um ano.

Fernando da Costa Machado, na categoria de técnico profissi-
onal de construção civil, com início de funções no dia 1 de
Agosto de 2000, pelo prazo de um ano.

Maria dos Santos Furtado da Silva Félix, na categoria de auxi-
liar administrativo, com início de funções no dia 16 de Agosto
de 2000, pelo prazo de um ano.

Idalina Fonseca Rosado Nazário, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início de funções no dia 1 de Setembro
de 2000, pelo prazo de um ano.

Maria de La Salete Pacheco Norte Paixão, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, com início de funções no dia 1 de
Setembro de 2000, pelo prazo de um ano.

António da Conceição da Glória, na categoria de operário (pe-
dreiro), com início de funções no dia 21 de Agosto de 2000,
pelo prazo de um ano.

Manuel Miguel das Dores Martins, na categoria de operário (can-
teiro), com início de funções no dia 4 de Setembro de 2000,
pelo prazo de um ano.

Filipe Manuel Bento, na categoria de operário (cabouqueiro), com
início de funções no dia 4 de Setembro de 2000, pelo prazo
de um ano.

Joaquim do Rosário José, na categoria de cantoneiro de limpe-
za, com início de funções no dia 4 de Setembro de 2000, pelo
prazo de um ano.

Felicidade Maria Rosado dos Santos, na categoria de servente
(limpeza), com início de funções no dia 18 de Setembro de
2000, pelo prazo de 1 ano.

Dina Maria Domingos Silvestre Duarte, na categoria de auxili-
ar de serviços gerais, com início de funções no dia 1 de Se-
tembro de 2000, pelo prazo de um ano.
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Maria Emília da Costa Aleixo, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com início de funções no dia 1 de Setembro de 2000,
pelo prazo de um ano.

Sérgio Nuno Duarte Pacheco, na categoria de auxiliar adminis-
trativo, com início de funções no dia 4 de Setembro de 2000,
pelo prazo de um ano.

Hélia Maria do Carmo Encarnação Silva, na categoria de auxi-
liar administrativo, com início de funções no dia 4 de Setembro
de 2000, pelo prazo de um ano.

Guida Maria de Jesus Oliveira, na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com início de funções no dia 4 de Outubro de 2000,
pelo prazo de um ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

Aviso n.º 1396/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por meus despachos datados de 14, 21 e 27 de Setembro, 19 e
20 de Outubro, 9 de Novembro e 28 e 29 de Dezembro de 2000,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela
alínea a) do n.º 2 da artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de
19 de Setembro, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, com os indivíduos abaixo mencionados:

Cesaltino Ferreira Chorão, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções na dia 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

António do Rosário Luís, na categoria de coveiro, com início
de funções no dia 1 de Junho de 1999, por mais seis meses.

João Carlos Vieira Flosa, na categoria de encarregado de par-
ques de máquinas de parques de viaturas automóveis, com
início de funções no dia 5 de Maio de 1999, por mais seis
meses.

Gonçalo Filipe Lopes dos Reis, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, com início de funções no dia 16 de Maio de 1999,
por seis meses.

Miguel Ângelo Viana Pique, na categoria de operário (electri-
cista), com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

Vladimir Vieira Dinis, na categoria de operário (canalizador),
com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por mais
seis meses.

Pedro Miguel Rodrigues dos Santos, na categoria de operário
(canalizador), com início de funções no dia 1 de Junho de 1999,
por mais seis meses.

Martinho da Costa Melo, na categoria de operário (cabouqueiro),
com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por mais
seis meses.

João Manuel Sousa Santos, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

Fernando Correia Dias, na categoria de cantoneiro de limpeza,
com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por mais
seis meses.

José Francisco da Conceição Águas, na categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, com início de fun-
ções no dia 1 de Junho de 1999, por mais seis meses.

José Manuel Guerreiro, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início de funções no dia 1
de Junho de 1999, por mais seis meses.

Pedro Miguel Fernandes de Sousa, na categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, com início de funções
no dia 1 de Junho de 1999, por mais seis meses.

José António Rosado Palminha, na categoria de operário (pe-
dreiro), com início de funções na dia 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

Rui Mário Fernandes Baltazar, na categoria de operário (pintor),
com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por mais
seis meses.

José Luísa Joaquim, na categoria de operário (jardineiro), com
início de funções no dia 5 de Maio de 1999, por mais seis
meses.

Hélder Jorge Sampaio Luís, na categoria de operário (jardinei-
ro), com início de funções no dia 1 de Junho de 1999, por
mais seis meses.

Mariano Joaquim Santos Pereira, na categoria de operário (jar-
dineiro), com início de funções no dia 1 de Junho de 1999,
por mais seis meses.

Leonel Machadinho Barata, na categoria de condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais, com início de funções no dia 1
de Junho de 1999, por mais seis meses.

Cristina Isabel Gomes Marcelino, na categoria de técnica superior
(jurista), com início de funções no dia 9 de Dezembro de 1999,
por mais um ano.

Manuel Maria Alves da Silva, na categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início de funções no dia 6 de Dezembro de 1999,
por mais um ano.

Edgar Alexandre Joaquim Marques Antunes, na categoria de téc-
nico superior (engenheiro mecânico), com início de funções
no dia 3 de Janeiro de 2000, por mais um ano.

Francisco Vicente Fernandes, na categoria de mecânico de au-
tomóveis, com início de funções no dia 3 de Janeiro de 2000,
por mais um ano.

Almor de Jesus Correia Silva, na categoria de operário (cabou-
queiro), com início de funções no dia 3 de Janeiro de 2000,
por mais um ano.

Ana Rita Escolástico da Silva Alves, na categoria de engenheiro
do ambiente, com início de funções no dia 1 de Fevereiro de
2000, por mais um ano.

João Carlos Pereira Mendes Azevedo, na categoria de assistente
administrativo, com início de funções no dia 1 de Março de
2000, por mais um ano.

Glória Patrícia Santos Tomé, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com início de funções no dia 1 de Março de 2000,
por mais um ano.

Cláudia Bruno Pacheco Pinela, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com início de funções no dia 1 de Março de 2000,
por mais um ano.

Andreia Sofia de Oliveira Neves, na categoria de assistente ad-
ministrativo, com início de funções no dia 1 de Março de 2000,
por mais um ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 1397/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho de 13
Novembro de 2000, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos a termo certo, celebrados com as seguintes trabalhado-
ras abaixo indicadas, nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Serventes:

Antónia Fernanda de Chaves Bairos Pimentel.
Dora Maria de Sousa Nicolau.
Fátima Maria Freitas Mateus.
Maria Estrela Monteiro da Mota Freitas.
Maria Leontina Freitas Maciel Costa.

4 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João
António Vieira Lourenço.

Aviso n.º 1398/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratado a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por
meu despacho de 5 de Janeiro de 2001, foi autorizado a cele-
bração de contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, com o trabalhador José Diamantino Pereira
Amaral, mecânico, pelo prazo de um ano, a iniciar em 8 de
Janeiro de 2001, com a remuneração correspondente ao esca-
lão 1 índice 132, da escala salarial em vigor.

O citado processo não se encontra sujeito a visto do Tribu-
nal de Contas.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João An-
tónio Vieira Lourenço.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Edital n.º 61/2001 (2.ª série) — AP.  — Isabel Damasce-
no Campos, presidente da Câmara Municipal do concelho de
Leiria:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião de 22 de Novembro de 2000 e do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se submete a apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente edital, o projecto de Regulamento de Cedência e Uti-
lização do Pavilhão Desportivo da Escola E. B. 2/3 Dr. Correia
Alexandre — Caranguejeira.

Para esse efeito, poderá o projecto de Regulamento ser con-
sultado na Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Lei-
ria, nos dias úteis durante as horas normais de funcionamento.

Os interessados em apresentar quaisquer sugestões sobre o seu
conteúdo, deverão fazê-lo por escrito, em carta dirigida à pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria, durante o mencionado
prazo de 30 dias.

Para constar e cumprimento legal se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos do costume e publicados no Diário da República, 2.ª sé-
rie, e nos jornais da imprensa local.

5 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Projecto de Regulamento de Cedência e Utilização do
Pavilhão Desportivo da Escola E. B. 2/3 Dr. Correia Ale-
xandre — Caranguejeira.

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as con-
dições de cedência e de utilização do Pavilhão Desportivo da
Escola E. B. 2/3 Dr. Correia Alexandre — Caranguejeira, e tem
como norma habilitante a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instala-
ção, é a responsável pela gestão, administração e manutenção
do Pavilhão Desportivo da Escola E. B. 2/3 Dr. Correia Alexan-
dre — Caranguejeira, adiante designado por Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável
técnico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição
anual no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavi-
lhão, procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de
rentabilizar a sua utilização com a seguinte ordem de priorida-
des:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira, das

8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos.)
Este período é regulamentado pela Escola E. B. 2/3 Dr. Cor-

reia Alexandre — Caranguejeira.
Fora de períodos escolares (após as 17 horas e 30 minutos,

feriados, fins-de-semana e férias escolares):
1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câma-

ra Municipal.

2.º Treinos e competições por entidades desportivas da fre-
guesia da Caranguejeira participantes em quadros competitivos
federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

3.º Treinos e competições desportivas de escolas da fregue-
sia da Caranguejeira, com prioridade para a Escola E. B. 2/3
Dr. Correia Alexandre.

4.º Treinos e competições por entidades desportivas do con-
celho participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

5.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes, co-
lectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muní-
cipes do concelho.

7.º Actividades desportivas promovidas por outras entidades
exteriores ao concelho.

8.º — Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do Pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão de-
vem ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara
Municipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, sal-
vo situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir
a modalidade a praticar, o período horário de utilização,
a data de fim da utilização, o número previsto de prati-
cantes e nome e contacto telefónico da pessoa respon-
sável pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cum-
primento deste Regulamento.

2 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o
utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data es-
tabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes,
sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal
autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º
implica, em primeira instância, o pagamento da totalidade das
taxas de utilização e, em caso de reincidência, o cancelamento
da cedência.

Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 15
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se
tiverem acordado qualquer outra forma de pagamento com a
Câmara Municipal.
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2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 16 e o fi-
nal do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emi-
tido um aviso em carta registada com aviso de recepção, infor-
mando a entidade em falta que caso não proceda ao pagamen-
to até final do mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada
a partir do dia 1 do mês posterior à autorização de utilização
do Pavilhão e que por cada mês de atraso no pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

4 — As reservas para utilização pontual implicam o imedia-
to pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se con-
cretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com,
pelo menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que
se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela enti-
dade gestora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma cau-
ção no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalida-
de a cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe
deu origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o deter-
minam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações
necessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previa-
mente acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pon-
derosos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com pre-
juízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a ante-
cedência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudi-
cado deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba en-
tretanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
c) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipa-

mentos ou materiais nele integrado, provocados por de-
ficiente utilização, enquanto não forem financeiramente
cobertos pela entidade/grupo de utentes responsável;

d) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência
dos danos previstos na alínea anterior;

e) Utilização para fins diversos daqueles para que foi con-
cedida autorização;

f) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

g) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcio-
nários da Câmara Municipal de Leiria em serviço no Pa-
vilhão ou emanadas pelos serviços competentes da Câ-
mara Municipal de Leiria;

h) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão
o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos uten-
tes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes,
sendo esta decisão da competência exclusiva da Câmara Muni-
cipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamen-
tos com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entida-
de requerente utilizar a instalação de acordo com as condições
definidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes
no recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inade-
quados à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou
os materiais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão,
ficam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos
causados no mesmo, durante o período de utilização ou deste
decorrente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores,
autorizar ou não a permanência de assistência às suas actividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não au-
torizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que per-
turbem o normal desenrolar das actividades e ou dos serviços
administrativos.

Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equi-
pamentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s)
pelo funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os fun-
cionários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de forma
a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamentos.
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Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos
utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras.

Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o
pavilhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utili-
zação do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo imposto sobre o
valor acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do Pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de pu-
blicidade ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara
Municipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de
antecedência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios
financeiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes,
de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva
de determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com
carácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional,
igualmente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos arti-
gos 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de
Agosto, que constam do anexo II  a este Regulamento.

VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamen-
te objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa
data.

ANEXOS

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização por hora:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 1 500$00 2 500$00 5 000$00*
Metade do Pavi-

lhão................ 1 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o previsto no artigo 22.º deste Re-
gulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 2 000$00 3 000$00 6 000$00*
Metade do Pavi-

lhão................ 1 500$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fi-
xadas as seguintes entidades com sede no concelho de
Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos

em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.
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e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 4 000$00 6 000$00 12 000$00*
Metade do Pavi-

lhão ................ 2 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

2 — Taxa de utilização por hora e meia:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 2 250$00 3 750$00 7 500$00*
Metade do Pavi-

lhão ................ 1 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 3 000$00 4 500$00 9 000$00*
Metade do Pavi-

lhão ................ 2 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fi-
xadas as seguintes entidades com sede no concelho de
Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos

em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 6 000$00 9 000$00 18 000$00*
Metade do Pavi-

lhão................ 3 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicional
de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regulamen-
to.

ANEXO II

Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebi-
das ou outros produtos contidos em recipientes que não
sejam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de ma-
terial leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de al-
mofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão para qualquer
pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área
de competição, enquanto nela permanecerem os membros
da equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qual-
quer dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo,
que incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da insta-
lação sonora do clube desportivo;

i) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

j) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das
contra-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a), b),
d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima
entre 100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do
n.º 1 do artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima en-
tre 50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior.
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5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima
entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo desportivo
e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbi-
tros, treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, prati-
carem ou incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f)
do n.º 1 do artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$
e 750 000$, quando tal não constituir ilícito criminal e sem
prejuízo das sanções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos,
que serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no qua-
dro das competições desportivas profissionais são elevadas, nos
seus montantes mínimo e máximo, para o dobro.

Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus li-
mites, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da
culpa, da situação económica do agente e do benefício econó-
mico que este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifi-
ca a ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do dis-
trito, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do
membro do Governo Regional responsável pela área do desporto,
consoante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições pro-
fissionais, é da competência do presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser
delegada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do
Instituto Nacional do Desporto ou, relativamente às Regiões Au-
tónomas, nos termos a definir pelos respectivos Governos Re-
gionais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior cons-
titui receita, em igual percentagem, do Ministério da Adminis-
tração Interna e do Instituto Nacional do Desporto, para supor-
te dos encargos com policiamento dos espectáculos desportivos,
para a modernização dos recintos desportivos e para o fomen-
to de campanhas de prevenção e combate à violência associa-
da ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previs-
tas no artigo anterior constitui receita própria, afecta às finali-
dades referidas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/
89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.

Edital n.º 62/2001 (2.ª série) — AP.  — Isabel Damasce-
no Campos, presidente da Câmara Municipal do concelho de
Leiria:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião de 22 de Novembro de 2000 e do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, se submete a apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente edital, o projecto de Regulamento de Cedência e Uti-
lização do Pavilhão Desportivo Municipal da Maceira.

Para esse efeito, poderá o projecto de Regulamento ser con-
sultado na Divisão de Desporto da Câmara Municipal de Lei-
ria, nos dias úteis durante as horas normais de funcionamento.

Os interessados em apresentar quaisquer sugestões sobre o seu
conteúdo, deverão fazê-lo por escrito, em carta dirigida à pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria, durante o mencionado
prazo de 30 dias.

Para constar e cumprimento legal se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos do costume e publicados no Diário da República, 2.ª sé-
rie, e nos jornais da imprensa local.

5 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Projecto de Regulamento de Cedência e Utilização
do Pavilhão Desportivo Municipal da Maceira

I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece normas gerais e as con-
dições de cedência e de utilização do Pavilhão Desportivo Mu-
nicipal da Maceira, e tem como norma habilitante a alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Câmara Municipal de Leiria, proprietária da instala-
ção, é a responsável pela gestão, administração e manutenção
do Pavilhão Desportivo Municipal da Maceira, adiante desig-
nado por Pavilhão.

2 — A Câmara Municipal de Leiria nomeará o responsável
técnico pela instalação desportiva, procedendo à sua inscrição
anual no Centro de Estudos e Formação Desportiva, de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro.

II

Ordem de preferência na utilização

Artigo 3.º

Ordem de prioridades

1 — Sem prejuízo dos artigos 10.º e 14.º na gestão do Pavi-
lhão, procurar-se-á servir todos os interessados, no sentido de
rentabilizar a sua utilização com a seguinte ordem de priorida-
des:

1.1 — Horário semanal:
Durante períodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira, das

8 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos).
Este período é regulamentado pela Escola E. B. 2/3 e Secun-

dária da Maceira.
Fora de períodos escolares (após as 18 horas e 30 minutos,

feriados, fins-de-semana e férias escolares);
1.º Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câma-

ra Municipal;
2.º Treinos e competições por entidades desportivas da fre-

guesia da Maceira participantes em quadros competitivos
federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;
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3.º Treinos e competições desportivas de escolas da fregue-
sia da Maceira, com prioridade para a Escola E. B. 2/3 e Se-
cundária da Maceira.

4.º Treinos e competições por entidades desportivas do con-
celho participantes em quadros competitivos federados:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias.

5.º Outras actividades desportivas promovidas por clubes, co-
lectividades e outras entidades do concelho:

a) Sem instalações desportivas próprias;
b) Com instalações desportivas próprias;

6.º Actividades desportivas promovidas por grupos de muní-
cipes do concelho.

7.º Actividades desportivas promovidas por outras entidades
exteriores ao concelho.

8.º Actividades não desportivas.

III

Cedência/locação do pavilhão

Artigo 4.º

Condições de cedência/locação do Pavilhão

1 — O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas:

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época
desportiva;

b) Com carácter pontual.

2 — Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão de-
vem ser dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara
Municipal de Leiria, do seguinte modo:

a) Com carácter regular, até 31 de Julho de cada ano, sal-
vo situações devidamente justificadas;

b) Com carácter pontual, até setenta e duas horas antes da
utilização;

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir
a modalidade a praticar, o período horário de utilização,
a data de fim da utilização, o número previsto de prati-
cantes e nome e contacto telefónico da pessoa respon-
sável pelo grupo/equipa utilizadora;

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cum-
primento deste Regulamento.

2 — Se no caso previsto na alínea c) do número anterior, o
utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão antes da data es-
tabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes,
sob pena de continuarem a ser devidas as respectivas taxas.

Artigo 5.º

Intransmissibilidade das autorizações

1 — O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal
autorizadas e para o efeito que lhe foi destinado.

2 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º
implica, em primeira instância, o pagamento da totalidade das
taxas de utilização e, em caso de reincidência, o cancelamento
da cedência.

Artigo 6.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 15
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se
tiverem acordado qualquer outra forma de pagamento com a
Câmara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 16 e o fi-
nal do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização do Pavilhão no prazo referido no n.º 1, será emi-
tido um aviso em carta registada com aviso de recepção, in-

formando a entidade em falta que caso não proceda ao paga-
mento até final do mês seguinte ao mês da utilização, será can-
celada a partir do dia 1 do mês posterior à autorização de uti-
lização do Pavilhão e que por cada mês de atraso no pagamento,
ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

4 — As reservas para utilização pontual implicam o imedia-
to pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se con-
cretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com,
pelo menos, 24 horas de antecedência, e desde que se verifi-
quem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade ges-
tora.

Artigo 7.º

Caução

1 — As entidades utilizadoras, com carácter pontual, obrigam-
-se ao pagamento prévio à utilização do Pavilhão, de uma cau-
ção no montante de 10 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalida-
de a cobertura de danos causados pelas entidades utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe
deu origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este Regulamento for revisto.

Artigo 8.º

Policiamento e autorizações

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo
seu policiamento durante a realização de eventos que o deter-
minam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações
necessárias à realização de determinadas iniciativas.

IV

Condições de utilização do Pavilhão

Artigo 9.º

Autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por es-
crito aos interessados, com a indicação das condições previa-
mente acordadas, só podendo ser revogada quando motivos pon-
derosos, imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o
justifiquem.

Artigo 10.º

Requisição do Pavilhão

1 — A título excepcional, para o exercício de actividades que
não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião, a Câ-
mara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com pre-
juízo dos utentes, devendo para o efeito avisá-los com a ante-
cedência mínima de vinte e quatro horas.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudi-
cado deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba en-
tretanto despendida.

Artigo 11.º

Cancelamento de autorização de utilização do Pavilhão

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando
se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
c) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipa-

mentos ou materiais nele integrado, provocados por de-
ficiente utilização, enquanto não forem financeiramente
cobertos pela entidade/grupo de utentes responsável;

d) A não comunicação imediata ou omissão da ocorrência
dos danos previstos na alínea anterior;

e) Utilização para fins diversos daqueles para que foi con-
cedida autorização;

f) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que fo-
ram autorizados;

g) O não cumprimento das indicações dadas pelos funcio-
nários da Câmara Municipal de Leiria em serviço no pa-
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vilhão ou emanadas pelos serviços competentes da Câ-
mara Municipal de Leiria;

h) Não cumprimento do Regulamento.

Artigo 12.º

Utilização simultânea do Pavilhão

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão
o permitam e daí não resulte prejuízo para qualquer dos uten-
tes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes,
sendo esta decisão da competência exclusiva da Câmara Muni-
cipal de Leiria.

Artigo 13.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pavilhão

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamen-
tos com fins distintos aos que estão destinados.

Artigo 14.º

Utilização do Pavilhão para fins não desportivos

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal de Leiria, devendo a entida-
de requerente utilizar a instalação de acordo com as condições
definidas por esta, sem prejuízo do disposto no artigo 11.º

V

Utentes

Artigo 15.º

Acesso e utilização do Pavilhão

1 — Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes
no recinto de jogo com objectos estranhos e ou calçado inade-
quados à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e ou
os materiais e os equipamentos lá existentes.

2 — Não é permitida a entrada e permanência de animais.

Artigo 16.º

Responsabilidade dos utentes

1 — Os utentes/entidades autorizados a utilizar o Pavilhão,
ficam integral e solidariamente responsabilizados pelos danos
causados no mesmo, durante o período de utilização ou deste
decorrente.

2 — Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores,
autorizar ou não a permanência de assistência às suas actividades.

Artigo 17.º

Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão

À Câmara Municipal de Leiria reserva-se o direito de não au-
torizar a permanência nas instalações de utentes que desrespeitem
as normas de utilização constantes deste Regulamento e que per-
turbem o normal desenrolar das actividades e ou dos serviços
administrativos.

Artigo 18.º

Utilização dos materiais e dos equipamentos pelos utentes

1 — Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equi-
pamentos o(s) responsável(eis) pela utilização, acompanhado(s)
pelo funcionário de serviço.

2 — Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os fun-
cionários no transporte e na montagem e desmontagem dos mate-
riais e dos equipamentos requisitados.

3 — Os responsáveis pela utilização não devem permitir o
arrastamento dos materiais e dos equipamentos no solo, de for-
ma a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equi-
pamentos.

Artigo 19.º

Atestado médico, seguros e segurança dos utentes

Os atestados médicos e seguros, assim como a segurança dos
utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras.

Artigo 20.º

Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólicas

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo o
pavilhão.

VI

Taxas

Artigo 21.º

Recibos e montantes das taxas

1 — Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utili-
zação do Pavilhão e ou zonas anexas.

2 — O montante das taxas a cobrar consta do anexo I a este
Regulamento.

3 — As taxas incluem o valor devido pelo imposto sobre o
valor acrescentado — IVA.

Artigo 22.º

Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão

1 — Sempre que o requisitante pretenda extrair benefícios fi-
nanceiros através da utilização do pavilhão, nomeadamente por
acções de cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de pu-
blicidade ou de transmissão televisiva, deverá solicitar à Câmara
Municipal de Leiria, com o mínimo de setenta e duas horas de
antecedência, autorização para o efeito.

2 — Quando da utilização advier ao requisitante benefícios
financeiros, nomeadamente por acções de cobrança de bilhetes,
de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva
de determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar
entre as partes.

3 — Quando se verificarem filmagens de competições com
carácter comercial, será também cobrada uma taxa adicional,
igualmente a acordar entre as partes.

VII

Contra-ordenações

Artigo 23.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos arti-
gos 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º da Lei n.º 38/98, de 4 de
Agosto, que constam do anexo II  a este Regulamento.

VIII

Disposições finais

Artigo 24.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 25.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal.
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Artigo 26.º

Entrada em vigor

1 — Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamen-
te objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa
data.

ANEXO I

Taxas de utilização do Pavilhão

1 — Taxa de utilização por hora:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 1 500$00 2 500$00 5 000$00*
Metade do Pavi-

lhão ................ 1 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o previsto no artigo 22.º deste Re-
gulamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 2 000$00 3 000$00 6 000$00*
Metade do Pavi-

lhão ................ 1 500$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fi-
xadas as seguintes entidades com sede no concelho de
Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos

em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.

e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 4 000$00 6 000$00 12 000$00*
Metade do Pavi-

lhão................ 2 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

2 — Taxa de utilização por hora e meia:

a) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação regular:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 2 250$00 3 750$00 7 500$00*
Metade do Pavi-

lhão................ 1 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

b) Para entidades com sede no concelho de Leiria com mar-
cação pontual:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 3 000$00 4 500$00 9 000$00*
Metade do Pavi-

lhão................ 2 250$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fi-
xadas as seguintes entidades com sede no concelho de
Leiria:

Escolas públicas;
Equipas/grupos constituídos maioritariamente por cri-

anças ou jovens com idade até 16 anos (inclusive).

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes en-
tidades:

Escolas do 1.º ciclo do ensino básico do concelho de
Leiria;

Clubes/colectividades, para as suas actividades de ca-
rácter federado (treinos e competições por si orga-
nizadas ou em que participem);

Instituições de solidariedade social;
Equipas/grupos de deficientes;
Serviços sociais e ou culturais dos trabalhadores do

município de Leiria;
PSP, GNR, RAL, PJ e Serviços Prisionais, nos casos

em que a utilização se destine à instrução/prepara-
ção física durante o horário normal de serviço;

O Estado e seus institutos, organismos autónomos per-
sonalizados, de acordo com a Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto;

Todas as que a Câmara Municipal decidir apoiar por
deliberação camarária.
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e) Para entidades exteriores ao concelho de Leiria:

Competições Competições
Treinos desportivas sem desportivas com

entradas pagas entradas pagas

Pavilhão todo.... 6 000$00 9 000$00 18 000$00*
Metade do Pavi-

lhão................ 3 000$00

*A este valor pode ser acrescida uma taxa adicio-
nal de acordo com o n.º 1 do artigo 22.º deste Regu-
lamento.

ANEXO II

Artigos 2.º, 21.º, 23.º, 24.º, 25.º, 26.º e 27.º
da Lei n.º 38/98, de 4 de Agosto

Artigo 2.º

Âmbito

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CAPÍTULO IV

Das contra-ordenações

Artigo 21.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebi-
das ou outros produtos contidos em recipientes que não
sejam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de ma-
terial leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de al-
mofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão para qualquer
pessoa;

e) A entrada, não autorizada, de qualquer pessoa na área
de competição, enquanto nela permanecerem os membros
da equipa de arbitragem, ou do juiz da partida, ou de qual-
quer dos intervenientes do jogo;

f) A prática de actos, no recinto ou complexo desportivo,
que incitem à violência, ao racismo e à xenofobia;

g) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da insta-
lação sonora do clube desportivo;

i) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

j) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artíficio ou objectos similares.

Artigo 22.º

Coimas

1 — As coimas a aplicar estão sujeitas ao regime geral das
contra-ordenações do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Constituem contra-ordenação muito grave, punida com
coima entre 200 000$ e 350 000$, o estatuído nas alíneas a), b),
d), e), f) e i) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Constituem contra-ordenação grave, punida com coima
entre 100 000$ e 200 000$, o estatuído nas alíneas g) e h) do
n.º 1 do artigo anterior.

4 — Constitui contra-ordenação leve, punida com coima en-
tre 50 000$ e 100 000$, o estatuído na alínea c) do n.º 1 do
artigo anterior.

5 — O não cumprimento, por parte dos promotores do espec-
táculo desportivo, do disposto neste artigo é punido com coima
entre 2 000 000$ e 4 000 000$, agravada para o dobro no caso
da sua participação em competições profissionais, a aplicar atra-
vés de processo de contra-ordenação.

Artigo 23.º

Dos dirigentes, dos promotores do espectáculo desportivo
e dos agentes desportivos

1 — Os agentes desportivos, nomeadamente dirigentes, árbi-
tros, treinadores e praticantes, que, por qualquer forma, prati-
carem ou incitarem à prática de actos enquadráveis na alínea f)
do n.º 1 do artigo 21.º são punidos com coima entre 400 000$
e 750 000$, quando tal não constituir ilícito criminal e sem
prejuízo das sanções disciplinares a que houver lugar.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos médicos,
massagistas ou quaisquer empregados dos clubes desportivos,
que serão punidos com coima entre 400 000$ e 500 000$.

Artigo 24.º

Competições desportivas profissionais

As coimas relativas a contra-ordenações praticadas no qua-
dro das competições desportivas profissionais são elevadas, nos
seus montantes mínimo e máximo, para o dobro.

Artigo 25.º

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos seus li-
mites, faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da
culpa, da situação económica do agente e do benefício econó-
mico que este retirou da prática da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com redução a
metade dos limites mínimo e máximo da coima aplicável.

Artigo 26.º

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação referidos
no presente diploma compete à autoridade policial que verifi-
ca a ocorrência.

2 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições não
profissionais, é da competência dos governadores civis do dis-
trito, no território do continente, e, nas Regiões Autónomas, do
membro do Governo Regional responsável pela área do desporto,
consoante o local onde tenha ocorrido a contra-ordenação.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das competições pro-
fissionais, é da competência do presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto.

4 — A competência referida no número anterior poderá ser
delegada, consoante os casos, nos delegados e subdelegados do
Instituto Nacional do Desporto ou, relativamente às Regiões Au-
tónomas, nos termos a definir pelos respectivos Governos Re-
gionais.

Artigo 27.º

Produto e processamento das coimas

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior cons-
titui receita, em igual percentagem, do Ministério da Adminis-
tração Interna e do Instituto Nacional do Desporto, para supor-
te dos encargos com policiamento dos espectáculos desportivos,
para a modernização dos recintos desportivos e para o fomen-
to de campanhas de prevenção e combate à violência associa-
da ao desporto.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas previs-
tas no artigo anterior constitui receita própria, afecta às finali-
dades referidas no n.º 1.

3 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 356/
89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Rectificação n.º 150/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 290, apên-
dice n.º 170/00, de 18 de Dezembro de 2000, a p. 29, o aviso
referente à renovação de contratos de trabalho a termo certo,
onde se lê «(...) Hugo Miguel Estevão Simão (...)», deve ler-
-se «(...) Hugo Miguel Estevão Afonso (...).

16 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 151/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 290, apên-
dice n.º 170/00, de 18 de Dezembro de 2000, a p. 30, o aviso
referente à rescisão de contratos de trabalho a termo certo, onde
se lê «(...) Susete Cavaco Martins (...)», deve ler-se «(...) Susete
Cavaco Rodrigues (...)».

16 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA
Aviso n.º 1399/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação dos

contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal,
tomada em reunião de 21 de Dezembro de 2000, foi renovado
o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de mais um
ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Ana Cristina
Malheiro Pedro Gomes, como arquitecta paisagística, com iní-
cio em 3 de Janeiro de 2001, a ser remunerada pelo escalão 1,
índice 310, do NSRFP. (Isentos de visto do Tribunal de Con-
tas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

Aviso n.º 1400/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal,
tomada em reunião de 28 de Dezembro de 2000, foram reno-
vados os contratos de trabalho a termo certo, pelo período de
mais um ano, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com as pessoas a seguir discriminadas:

Como nadadora-salvadora:

Patrícia Isabel Gonçalves Almeida, com início em 3 de Janei-
ro de 2001, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 118, do
NSRFP.

Como servente:

Maria Estefânia Fernandes Marques, Vítor Emanuel Lourenço
Nunes Duro, Ramiro Ferreira Pontes, Manuel António Pinto
Vieira, Maria Adelaide Lopes Apolinário Araújo, Maria Ali-
ce da Silva Pesqueira, Rita Rosa Fernandes dos Santos, Cláudia
Cristina Barbosa Macedo, Yolanda Maria Herrera Pereira Mar-
tins, Maria Isabel Monjardim Sousa Dias, Maria Odete de
Sousa Alves Teixeira, Maria Emília Silva Teixeira Ribeiro
Gonçalves, Francisco António da Costa e Silva, Maria Cân-
dida Silva Ferreira Fernandes, Maria de Fátima dos Santos Leal
Azevedo e Vítor Emanuel Gonçalves da Cruz Alvura, com
inícios em 3 de Janeiro de 2001, a serem remunerados pelo
escalão 1, índice 118, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MEDA

Aviso n.º 1401/2001 (2.ª série) — AP.  — Conforme es-
tipula o n.º 1, alínea b), do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com início em 21 de Julho de 2000, pelo pra-
zo de um ano, com o funcionário José Miguel Lourenço Perei-
ra, através de mútuo acordo, a partir de 7 de Dezembro de 2000,
inclusive. (Processos isentos de fiscalização do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ger-
mano Mourato Leal Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Anúncio n.º 7/2001 (2.ª série) — AP.  — Aditamento ao
Regulamento de Organização dos Serviços da Câmara. — Dr. José
Emílio Pedreira Moreira, presidente da Câmara Municipal de
Monção:

Faz público que a Assembleia Municipal de Monção, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua reunião extraordinária de 11 de Novembro de
2000 aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Monção,
um aditamento ao Regulamento de Organização dos Serviços da
Câmara Municipal, regulamento aprovado na sessão extraordi-
nária da Assembleia Municipal de 27 de Novembro de 1999, sob
proposta da Câmara Municipal deliberada na reunião ordinária
de 10 de Novembro de 1999, publicado no Diário da República,
2.ª série, de 29 de Novembro de 1999, aditamento este aprovado
em reunião ordinária da Câmara Municipal do dia 25 de Outu-
bro do ano 2000, no uso da competência que lhe confere a
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Estrutura Orgânica, Regulamento e Quadro de Pessoal
da Câmara Municipal — Aditamento

Artigo 15.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coor-
denação das operações relativas à preservação, socorro e assis-
tência, em especial em situações de catástrofe e calamidade pú-
blicas.

2 — Compete, designadamente, ao SMPC:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e prevenção
de riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

b) Análise permanente das vulnerabilidades perante situa-
ções de risco devidas à acção do homem ou da nature-
za;

c) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis a nível local;

d) Planeamento de soluções de emergência, visando a busca,
o salvamento, a prestação de socorro e de assistência, bem
como a evacuação, alojamento e abastecimento das po-
pulações;

e) Promover acções de informação e de formação das po-
pulações visando a sua sensibilização em matéria de me-
didas preventivas, de autoprotecção e de colaboração com
as autoridades, bem como o estímulo do sentido de res-
ponsabilidade de cada um;

f) Promover a elaboração do Plano Municipal de Emergência
(PME);

g) Promover a realização de exercícios e treinos para aper-
feiçoamento dos planos e rotina de procedimentos;

h) Coordenar as acções de socorro em estreita colaboração
com os outros escalões da estrutura da protecção civil,
nomeadamente o Serviço Distrital de Protecção Civil;
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i) Promover, junto de várias entidades, a disponibilização
dos meios para a satisfação das necessidades básicas das
populações atingidas;

j) Estudar e divulgar formas adequadas de protecção dos
edifícios em geral, de monumentos e de outros bens cul-
turais, de instalações de serviços essenciais, bem como
do ambiente e dos recursos naturais.

3 — O Serviço será dotado de um regulamento de funciona-
mento.

4 — O Serviço Municipal de Protecção Civil funcionará na
dependência directa do presidente da Câmara.

Aviso n.º 1402/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Auxiliar de serviços gerais. — Para os
devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
da Câmara de 30 de Novembro de 2000, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, pelo período de nove meses, com
início a 4 de Dezembro de 2000, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com a candidata Maria da Conceição Silva e Silva.
(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Emílio Pedreira Moreira.

Aviso n.º 1403/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Cozinheiras. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do presidente da Câmara de
30 de Outubro de 2000, foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo pelo período de nove meses, com início a 1
de Novembro de 2000, na categoria de cozinheiras, nos termos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as seguintes
candidatas:

Maria Isabel Gonçalves da Cunha.
Maria Manuela Fernandes Oliveira Pacheco.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Emílio Pedreira Moreira.

Edital n.º 63/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto do Regu-
lamento do Conselho Local de Educação. — Dr. José Emílio Pe-
dreira Moreira, presidente da Câmara Municipal de Monção:

Faz público que a Assembleia Municipal de Monção, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua reunião extraordinária de 11 de Novembro de
2000 aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Monção,
o Regulamento do Conselho Local de Educação, o qual havia
sido aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal do dia
25 de Outubro do ano 2000, no uso da competência que lhe
confere a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, está aberto inquérito público pelo período de
30 dias a contar da publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, para recolha de sugestões sobre o Regulamento supra refe-
rido.

O processo poderá ser consultado na secretaria das Divisões
de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Monção, todos
os dias úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos, e
entre as 13 horas e 30 minutos e as 16 horas e 15 minutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicado nos jornais locais.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Regulamento do Conselho Local de Educação

Preâmbulo

A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14
de Outubro, no seu artigo 43.º, n.º 2, define: «o sistema educa-
tivo deve ser dotado de estruturas administrativas de âmbito na-
cional, regional e autónomo, regional e local, que assegurem a
sua interligação com a comunidade mediante adequados graus
de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das
autarquias, de identidades representativas das actividades sociais,
económicas e culturais e ainda das instituições de carácter ci-
entífico».

A reorganização das estruturas de ensino preconizadas no De-
creto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, prevê, explicitamente, no
artigo 2.º, a criação, por iniciativa do município, de «estrutu-
ras de participação dos diversos agentes e parceiros sociais com
vista à articulação dos diversos agentes e parceiros sociais com
vista à articulação da política educativa com outras políticas so-
ciais...», as quais se designam por conselhos locais de educa-
ção.

De acordo com as normas ínsitas na Lei n.º 159/99, de 14 de
Setembro, e no seguimento do Protocolo de Cooperação entre
a Associação Nacional de Municípios e o Ministério da Edu-
cação, é da competência do município a criação do Conselho
Local de Educação, bem como a definição da sua composição.

Foi nesse sentido que surgiu o presente Regulamento com vista
à definição da política educativa concelhia e à aproximação de
todos os agentes educativos locais.

Com o presente Regulamento pretende o município de Mon-
ção instituir regras de funcionamento ao Conselho Local de Edu-
cação, podendo, em caso de necessidade, ser revisto por pro-
posta do referido Conselho.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Natureza e fins

1 — O Conselho Local de Educação de Monção (CLEM) é
um órgão essencialmente consultivo e de acompanhamento da
política educativa do concelho, visando a participação democrática
dos diversos agentes educativos e parceiros sociais na defini-
ção de uma política educativa comum adequada à realidade do
concelho de Monção.

2 — O CLEM deve pronunciar-se sobre todas as questões que
digam directamente respeito à política educativa do concelho.

3 — A CMM apoiará o CLEM nas actividades por este de-
senvolvidas, que se integrem no âmbito dos fins e objectivos
que presidiram à sua criação e contidos no presente Regulamento.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — No âmbito da ligação da escola ao meio em que se en-
contra inserida, o CLEM tem por objectivo contribuir para a
melhor concretização dos projectos educativos, assegurando uma
participação alargada a todos os parceiros sociais e
potencializando uma efectiva interacção escola-comunidade,
propondo-se para o efeito:

a) Fazer o levantamento da situação de educação no con-
celho;

b) Concertar a acção educativa com outras intervenções so-
ciais, em particular nas áreas da saúde, acção social, for-
mação e emprego;

c) Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo, essencialmente no âmbito da educação pré-escolar
e do ensino básico, do apoio a crianças e jovens com ne-
cessidades educativas especiais, da qualificação escolar
e profissional dos jovens e da promoção de ofertas de
formação ao longo da vida;

d) Adequação das diferentes modalidades de acção social
escolar às necessidades locais, em particular no que se
refere à rede de transportes escolares, alimentação e apoios
sócio-educativos;
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e) Divulgar e valorizar actividades realizadas nas escolas
do concelho;

f) Valorizar a relação escola/meio;
g) Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus aces-

sos;
h) Promover o diálogo, o convívio e a troca de experiên-

cias entre os vários níveis de ensino;
i) Contribuir para um melhor conhecimento da região;
j) Promover acções de formação do interesse geral.

2 — Ao Conselho Local de Educação cabe, ainda, pronunciar-se
sobre a definição do projecto educativo do concelho, bem como
apreciar os instrumentos de autonomia das escolas e seus agru-
pamentos, incluindo a adopção de componentes curriculares lo-
cais.

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 3.º

Órgãos

1 — O CLEM é composto por:

a) Uma assembleia representativa de toda a comunidade edu-
cativa;

b) Uma comissão coordenadora executiva eleita de entre os
membros da Assembleia.

2 — Serão constituídas comissões de trabalho especializadas
sempre que a execução de uma actividade o justifique.

Artigo 4.º

Composição da assembleia

1 — A assembleia é composta por:

a) Um representante da Escola Secundária de Monção;
b) Dois representantes do Agrupamento Escolar Deu-La-Deu

Martins;
c) Dois representantes do Agrupamento Escolar do Vale do

Gadanha;
d) Dois representantes do Agrupamento Escolar do Vale do

Mouro;
e) Um representante do ensino profissional;
f) Um representante da Agência Nacional de Educação e

Formação de Adultos;
g) Um representante da equipa de coordenação dos apoios

educativos;
h) Um representante do Sindicato dos Professores da Zona

Norte;
i) Um representante do Sindicato dos Professores do Norte;
j) Um representante do Centro de Formação de Professores;
k) Um representante de cada uma das associações de pais

do concelho;
l) Um representante da Câmara Municipal;
m) Quatro representantes da Assembleia Municipal, sendo

dois eleitos de entre os presidentes das juntas de freguesia
e dois eleitos de entre os restantes elementos da assem-
bleia municipal;

n) Um representante da segurança social;
o) Um representante do centro de emprego;
p) Um representante do centro de saúde;
q) Um representante da Santa Casa da Misericórdia;
r) Um representante das associações empresariais;
s) Um representante da Associação Portuguesa de Pais e

Amigos do Cidadão Deficiente Mental;
t) Um representante do Instituto da Juventude;
u) Um representante de cada uma das associações de estu-

dantes das escolas do concelho de Monção;
v) Um representante das forças de segurança;
x) Um representante das associações culturais e desportivas.

Artigo 5.º

Composição da comissão coordenadora executiva

1 — A comissão coordenadora executiva é composta por cinco
elementos eleitos da assembleia, não podendo ser eleito mais
do que um representante da mesma estrutura.

2 — Destes elementos será eleito anualmente um coordena-
dor e dois secretários.

CAPÍTULO III

Atribuições

Artigo 6.º

Competência da assembleia

1 — São atribuições fundamentais da assembleia:

a) Eleger os membros da comissão coordenadora executiva;
b) Aprovar o plano de actividades e orçamento do CLEM;
c) Pronunciar-se sobre as questões da educação no conce-

lho;
d) Propor orientações às escolas;
e) Propor orientações à Câmara Municipal;
f) Dar parecer sobre o planeamento e organização da rede

do concelho;
g) Recomendar intervenções no âmbito das acções de con-

servação do parque escolar;
h) Dar parecer sobre o Plano Anual de Transportes Esco-

lares;
i) Recomendar as prioridades dos investimentos locais de

educação/formação;
j) Aprovar a proposta de estratégia educativa concelhia;
l) Acompanhar a aplicação da estratégia educativa conce-

lhia;
m) Exercer as demais competências que lhe foram atribu-

ídas no regulamento interno.

2 — A assembleia do CLEM tem ainda a faculdade de requerer
aos respectivos órgãos as informações que julgue necessárias ao
eficaz desempenho das funções que lhes estão acometidas.

Artigo 7.º

Competência da comissão coordenadora executiva

1 — A comissão coordenadora executiva deve assegurar o re-
gular funcionamento do CLEM, sendo as suas atribuições fun-
damentais:

a) Elaborar o plano de actividades;
b) Elaborar a proposta de estratégia educativa concelhia;
c) Coordenar, em conjunto com a respectiva comissão de

trabalho especializada, a execução das actividades;
d) Fazer os balanços e orçamentos;
e) Elaborar e apresentar anualmente à assembleia o rela-

tório das actividades realizadas.

2 — Ao coordenador compete:

a) Representar o CLEM, ou fazer-se representar;
b) Convocar as reuniões da assembleia e definir a sua or-

dem de trabalhos, sendo para tal coadjuvado pelos se-
cretários.

CAPÍTULO IV

Regime e local de funcionamento

Artigo 8.º

Funcionamento da assembleia

1 — A assembleia reúne ordinariamente em Setembro, Feve-
reiro e Julho.

2 — Reunirá extraordinariamente a solicitação do presiden-
te, secretários ou de dois terços dos membros deste conselho.

3 — A reunião terá início à hora marcada na convocatória desde
que se encontre presente a maioria dos membros da assembleia,
ou meia hora mais tarde com qualquer número de elementos.

4 — De cada reunião será lavrada, por um elemento dos re-
feridos no artigo 4.º, n.º 1, uma acta que ficará em arquivo pró-
prio.

5 — Poderá ser solicitada uma reunião da assembleia geral
extraordinária com o pedido de, pelo menos, dois terços dos
membros que a compõe.
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6 — Por iniciativa do presidente do CLEM ou de qualquer
dos seus efectivos, e após aprovação prévia em plenário, poderão
participar nas reuniões representantes de outras entidades pú-
blicas ou privadas cuja presença seja considerada útil à discussão
da agenda de trabalhos.

Artigo 9.º

Localização

O CLEM tem sede provisória no edifício da Casa da Cultura
de Monção, sito na Praça Deu-la-Deu.

Artigo 10.º

Funcionamento da comissão coordenadora executiva

1 — A comissão coordenadora executiva reúne uma vez por
mês, à excepção de Agosto, em dia, hora e local a definir anu-
almente.

2 — Reunirá extraordinariamente sempre que tal se justifique.
3 — As reuniões terão início à hora marcada na convocató-

ria desde que se encontre presente a maioria dos membros da
comissão, ou meia hora mais tarde com qualquer número de
elementos.

4 — De cada reunião será lavrada, pelo secretário, uma acta
que ficará em arquivo próprio.

CAPÍTULO V

Eleições e mandato

Artigo 11.º

Eleições

1 — As eleições previstas neste Regulamento serão por su-
frágio universal e secreto, em assembleias eleitorais expressa-
mente convocadas para o efeito.

2 — O presidente do CLEM promoverá, coadjuvado pelo se-
cretário executivo e até dois meses antes do termo do manda-
to, a elaboração e afixação do regulamento eleitoral.

Artigo 12.º

Mandato

1 — O mandato dos membros do CLEM, incluindo o do res-
pectivo presidente, tem a duração de quatro anos, sem prejuí-
zo do disposto nos números seguintes, coincidindo com o mandato
da Assembleia Municipal.

2 — Os membros do CLEM são substituídos durante o exer-
cício do cargo se, entretanto, perderem a qualidade que deter-
minou a respectiva eleição ou designação.

3 — O preenchimento das vagas resultantes da cessação do
mandato dos membros eleitos ou designados é feito por vota-
ção nominal, em plenário do CLEM, sendo elegíveis os mem-
bros que reúnam condições para ocupar a referida vaga.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 13.º

Património

a) O património do CLEM é constituído por todos os seus bens
e pelos direitos que sobre eles possam recair.

b) Constituirão bens do CLEM:

Quaisquer receitas correspondentes a actividade organiza-
da e serviços prestados;

Subsídios, heranças, legados e doações de entidades públicas
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, desde que acei-
tes pela comissão coordenadora executiva.

c) As obrigações e encargos daí resultantes serão aprovados
em assembleia geral.

Artigo 14.º

Financiamento

Com vista à concretização dos seus fins, o CLEM poderá re-
correr ao financiamento público, privado e comunitário, sendo
sempre necessária a aprovação da assembleia geral.

Artigo 15.º

Estatutos

1 — Os estatutos devem ser aprovados em assembleia geral
por um mínimo de 51% dos parceiros.

2 — Só poderão ser alterados em assembleia geral convocada
expressamente para ser esse fim e com o voto provável de, pelo
menos, dois terços do total dos parceiros.

3 — A dissolução do CLEM só poderá ser deliberada em as-
sembleia geral convocada expressamente para o efeito e com o
voto favorável de, pelo menos, dois terços de todos os parcei-
ros.

4 — Os assuntos e casos omissos nos estatutos serão regula-
dos pela assembleia geral e pelas disposições legais aplicáveis.

5 — O logotipo do CLEM deverá ser aprovado em assembleia
da comissão instaladora já em funcionamento.

Artigo 16.º

Casos omissos

Todos os casos omissos no presente Regulamento serão ana-
lisados e decididos de acordo com o preceituado na lei geral.

Edital n.º 64/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto do Regu-
lamento do Arquivo Municipal. — Dr. José Emílio Pedreira Mo-
reira, presidente da Câmara Municipal de Monção:

Faz público que a Assembleia Municipal de Monção, ao abrigo
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, na sua reunião extraordinária de 11 de Novembro de
2000, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal de Monção,
o Regulamento do Arquivo Municipal e sua Tabela de Taxas, o
qual havia sido aprovado em reunião ordinária da Câmara Mu-
nicipal do dia 25 de Outubro do ano 2000, no uso da compe-
tência que lhe confere a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, está aberto inquérito público pelo período de
30 dias a contar da publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, para recolha de sugestões sobre o Regulamento supra refe-
rido.

O processo poderá ser consultado na secretaria da Divisão de
Obras e Urbanismo da Câmara Municipal de Monção, todos os
dias úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos, e entre
as 13 horas e 30 minutos e as 16 horas e 15 minutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicado nos jornais locais.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Projecto de Regulamento
do Arquivo Municipal de Monção

Nota justificativa

Considerando que, com a actual definição da estrutura orgâ-
nica da Câmara Municipal de Monção e dos respectivos con-
teúdos organizativos e funcionais, se procura incrementar a
melhoria dos serviços prestados aos munícipes;

Considerando que tal medida se inscreve no quadro das ne-
cessidades de desenvolvimento do concelho e da filosofia de qua-
lificação dos serviços públicos por via do reforço da importân-
cia e eficácia operacional das suas áreas de actividade;

Considerando que o regime estabelecido no Regulamento de
Organização dos Serviços da Câmara Municipal de Monção prevê
a existência de uma unidade orgânica no contexto da Divisão
de Serviços Culturais e Sociais com competências próprias para
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gerir, sob a sua directa responsabilidade, os arquivos em fase
definitiva e semi-activa;

Considerando, por outro lado, a importância da elaboração de
um regulamento que defina, ao mesmo tempo, os procedimen-
tos, não só administrativos, como técnicos, inerentes à defesa,
preservação, valorização e divulgação desta parcela do património
cultural sob custódia da Câmara Municipal;

Considerando que importa, de igual modo, criar condições para
a salvaguarda do património histórico-documental da área do
município, a que pertencem os arquivos dos vários organismos
e serviços sediados no concelho de Monção, e suscitar também
neste campo a participação activa e convergente de todos na re-
alização das funções da Câmara Municipal;

Considerando que uma das atribuições do arquivo municipal
neste domínio consiste ainda na conservação dos acervos do-
cumentais confiados à sua guarda e que a sua reprodução por
fotocópia acarreta prejuízos, irreversíveis e cumulativos, entende
a Câmara Municipal de Monção que o regime a estabelecer nesta
matéria deve, para já, aproximar-se tanto quanto possível do de
outras instituições congéneres;

Atento o facto de que a Câmara Municipal de Monção ter vindo
a estabelecer ligações com o Arquivo Distrital de Viana do
Castelo, enquanto departamento do Estado com competência na
área da defesa e conservação do património documental, tendo
em vista a sua candidatura ao Programa de Apoio à Rede de Ar-
quivos Municipais (PARAM) para a instalação do novo Arqui-
vo Municipal em edifício existente, adaptado e destinado a essa
exclusiva função (PA2) e para sequentes acções previstas no qua-
dro do mesmo programa de apoio;

Reconhecendo-se que a estrutura orgânica dos serviços mu-
nicipais, que a Assembleia Municipal do Concelho em sessão
extraordinária de 27 de Novembro de 1999, deliberou aprovar
por unanimidade, mediante proposta da Câmara Municipal, for-
mulada por deliberação tomada na sua reunião de 10 de Novem-
bro do mesmo mês e ano, necessita de uma melhor adequação
à realidade arquivística do município, incluindo a camarária;

A Câmara Municipal, no uso das competências conferidas pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, submete à discussão e aprovação da Assembleia Mu-
nicipal o seguinte:

Regulamento do Arquivo Municipal de Monção

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece normas gerais de funcio-
namento do Arquivo Municipal de Monção, adiante designado
abreviadamente por AMM, entendido como um dos serviços da
Câmara Municipal com atribuições na área de gestão do arqui-
vo municipal, na dependência directa do presidente da Câmara
Municipal, através da Divisão de Serviços Culturais e Sociais.

Artigo 2.º

Competências

A Divisão de Serviços Culturais e Sociais é responsável, no
plano técnico-administrativo, pela realização de todas as acções
e tarefas que competem ao Arquivo e à sua secção de apoio ad-
ministrativo, no que respeita às actividades de arquivo abran-
gidas pelas presentes normas regulamentares, bem como pela
articulação das valências de arquivo afectas a cada uma das
secções de apoio administrativo das restantes divisões.

Artigo 3.º

Princípios operativos

A articulação das valências das diferentes secções de apoio
deve pautar-se pelos princípios operativos enunciados no ar-
tigo 2.º, conjugados com os n.os 4 e 5 do artigo 4.º do Regula-
mento de Organização dos Serviços da Câmara Municipal de
Monção.

Artigo 4.º

Atribuições do Arquivo Municipal ao Arquivo Municipal in-
cumbe:

a) A gestão integrada dos arquivos dos diferentes órgãos e
serviços da Câmara Municipal, independentemente da ida-
de ou fase, forma e suporte material dos documentos que
os compõem, incluindo os que vierem a ser constituídos
e organizados pelas secções de apoio administrativo;

b) A recolha e ou tratamento dos arquivos e conjuntos do-
cumentais pertencentes a outras entidades do concelho
de Monção com interesse histórico, patrimonial,
arquivístico e ou informativo, desde que solicitado para
esses efeitos;

c) O apoio técnico-arquivístico àquelas entidades, a sua so-
licitação, nas diversas matérias que se prendem com a
criação, organização, gestão documental, preservação e
acesso aos seus arquivos;

d) O fornecimento aos utilizadores de certidões e cópias dos
documentos de arquivo à sua guarda nos termos do dis-
posto no artigo 31.º, salvo quando estiver em causa quais-
quer limitações do direito de acesso às informações ne-
les contidas ou a sua preservação, devendo, neste último
caso, ser facultada a consulta, na medida do possível, de
uma reprodução das espécies acauteladas;

e) A promoção do conhecimento dos acervos documentais,
quer dos arquivos próprios, quer dos existentes no con-
celho, através do seu recenseamento e da elaboração dos
respectivos guias, inventários e catálogos;

f) A divulgação e difusão de todo o património documen-
tal do concelho de Monção tanto a nível nacional como
internacional.

CAPÍTULO II

Do arquivo intermédio

Artigo 5.º

Competências

Compete ao arquivo municipal:

1) Pronunciar-se, no âmbito dos poderes que vierem a ser
atribuídos à chefia da respectiva unidade orgânica, so-
bre o funcionamento geral do sistema descentralizado de
arquivos em vigor na Câmara Municipal e sobre as pro-
postas de adopção dos planos de classificação de arqui-
vo que lhe vierem a ser apresentados pelas diferentes
secções de apoio às divisões;

2) Providenciar no sentido da remessa regular ao arquivo,
para efeitos de arquivo intermédio, da documentação com
taxas de utilização reduzidas, que tenham cumprido os
prazos de conservação em fase activa, de harmonia com
o que se encontra fixado na tabela de selecção (anexo
2);

3) Organizar e proceder à ordenação de todos os livros, pro-
cessos e mais documentos entregues pelos vários servi-
ços do município, para os quais a lei determina a con-
servação temporária ou definitiva;

4) Propor a eliminação dos documentos sem qualquer va-
lor informativo de acordo com as determinações legais
e após o cumprimento dos prazos fixados na lei.

CAPÍTULO III

Da transferência de documentação

Artigo 6.º

Disposições gerais

A documentação é enviada pelos vários serviços ao AMM,
obedecendo às seguintes condições:

a) Acondicionada em caixas adequadas à dimensão dos do-
cumentos a transferir, devidamente numeradas e identi-
ficadas;
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b) Nos respectivos suportes originais, devidamente acomo-
dada e identificada;

c) Os processos e requerimentos serão sempre paginados
devendo intercalar-se, no caso de lhes ter sido retirado
algum documento, em sua substituição, uma folha com
menção expressa do documento retirado e a paginação
do mesmo com a assinatura e o visto dos responsáveis
do respectivo serviço;

d) Os processos de obras deverão ser apresentados em ca-
pas uniformes, segundo modelo existente, com o número,
local, designação da obra, nome do requerente, assim
como a indicação do volume, caso existam vários.

Artigo 7.º

Guias de remessa de documentos

1 — A documentação é acompanhada da correspondente guia
de remessa, segundo modelo adoptado (anexo 1), feito em tri-
plicado e visado pelo dirigente ou funcionário(s) por ele
nomeado(s) para o envio da documentação e pelo técnico su-
perior de arquivo responsável pelo arquivo municipal.

2 — O original será arquivado pelo arquivo municipal, pas-
sando a constituir prova das remessas dos serviços de origem.

3 — O duplicado da guia de remessa será devolvido no mesmo
acto aos serviços de origem, após ter sido conferido e comple-
tado com as referências topográficas do arquivo municipal e mais
informação que se repute pertinente.

4 — O triplicado será usado provisoriamente pelo arquivo
municipal como instrumento de descrição documental, só po-
dendo ser eliminado após elaboração do competente inventário.

5 — A documentação transferida deve ser acompanhada, sem-
pre que possível, dos respectivos registos, índices, ficheiros e
outros elementos de referência.

CAPÍTULO IV

Do ingresso de arquivos concelhios

Artigo 8.º

Disposições gerais

1 — Podem dar entrada no arquivo municipal, quer a título
definitivo, quer a título de depósito, documentos de outros or-
ganismos, pessoas ou serviços, à excepção daqueles que por lei
devam ser incorporados no arquivo distrital.

2 — A incorporação referida no número anterior far-se-á de
acordo com o disposto nas alíneas a) e b) do artigo 6.º e artigo 7.º
do presente Regulamento, com as devidas adaptações, e, de
acordo com o contrato consubstanciado em cada um dos ane-
xos 8 (incorporação), 9 (depósito) ou 10 (doação).

3 — As despesas com o transporte da documentação consti-
tuirão encargo dos organismos, pessoas ou serviços requeren-
tes, podendo, por motivos ponderosos, nomeadamente pelo in-
teresse histórico ou patrimonial, pela dificuldade ou onerosidade
do transporte, ou outros fundamentos considerados relevantes,
constituir encargo da Câmara Municipal.

4 — O arquivo municipal fica obrigado a conservar e a tra-
tar os documentos depositados, facultando-os, à consulta dos uti-
lizadores, se para tal estiver autorizado pelos seus proprietários,
e em conformidade com a lei.

CAPÍTULO V

Da comissão consultiva

Artigo 9.º

Composição

Para avaliar o interesse da documentação produzida pela Câ-
mara Municipal deverá ser constituída uma comissão consulti-
va composta por um funcionário dos serviços de apoio admi-
nistrativo, pelo técnico superior de arquivo responsável pelo
arquivo municipal, bem como por um técnico superior com
formação jurídica, especialmente designados para o efeito pelo
presidente da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Coordenação dos trabalhos

Os trabalhos da comissão consultiva serão coordenados pelo
técnico superior responsável pelo arquivo municipal, neles par-
ticipando, além de todos os seus membros efectivos, o respon-
sável do serviço ou organismo produtor dos documentos em ava-
liação, ou outro funcionário ou pessoa que venham a ser
designados para o efeito.

Artigo 11.º

Competências

Compete à comissão consultiva definir o interesse histórico,
patrimonial e arquivístico da documentação que é produzida pela
Câmara Municipal e que não esteja abrangida pela portaria e
tabela de selecção anexa ao presente Regulamento (anexo 2),
ou que, tendo ultrapassado os prazos legais de conservação activa
e semi-activa se julgue conveniente manter em arquivo por
período mais dilatado.

Artigo 12.º

Remessa de documentos

Incumbe-lhe ainda propor à chefia da divisão a periodicida-
de da remessa dos documentos para arquivo intermédio e defi-
nitivo.

Artigo 13.º

Parecer da comissão

A comissão consultiva deverá pronunciar-se sobre o interes-
se histórico, patrimonial e arquivístico dos documentos entre-
gues à Câmara Municipal por compra, doação, oferta, depósi-
to, dação ou outra modalidade, emitindo o necessário parecer
sobre a matéria.

CAPÍTULO VI

Da eliminação

Artigo 14.º

Competências

1 — Compete ao arquivo municipal propor, depois de ouvi-
das as secções de apoio administrativo e a comissão consulti-
va, a eliminação dos documentos de acordo com as determina-
ções legais e após o cumprimento dos respectivos prazos de
conservação fixados na tabela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos que não estejam contem-
plados na tabela de selecção carece de autorização expressa do
IAN/TT, sob proposta fundamentada do Arquivo Distrital de Viana
do Castelo.

Artigo 15.º

Processo de eliminação

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for reconhe-
cido valor arquivístico ou informativo será feita de modo a im-
possibilitar a sua leitura ou reconstituição.

2 — A decisão sobre o processo de eliminação por corte, tri-
turação, incineração ou maceração deve atender a critérios de
confidencialidade e racionalidade de meios e custos.

Artigo 16.º

Auto de eliminação

1 — No acto de eliminação deve ser lavrado um auto do qual
constará, obrigatoriamente, a descrição exaustiva de todos os do-
cumentos a eliminar, com identificação do serviço de proveni-
ência.

2 — A redacção do auto de eliminação deverá regular-se pelo
formulário constante do anexo 3 e dele deve constar o visto do
chefe de divisão municipal e do técnico superior do arquivo
municipal.
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3 — É obrigatória a remessa ao arquivo distrital de todos os
autos das eliminações que tiverem sido efectuadas no passado
e das que vierem a ser realizadas futuramente, por forma a poder
conservar-se por inteiro a memória dos sistemas documentais
em vigor ao longo dos anos, dos seus conteúdos funcionais e
informativos, da eficácia e eficiência dos serviços que os pro-
duziram e da qualidade dos procedimentos administrativos e
rotinas adoptados.

CAPÍTULO VII

Da organização e descrição documental

Artigo 17.º

1 — O arquivo municipal deve acompanhar o tratamento
arquivístico (classificação e ordenação) adoptado pelas diferentes
divisões municipais, competindo-lhe intervir no sentido de uma
gestão documental tanto quanto possível coordenada ou, pelo
menos, devidamente controlada e extensiva a todos os serviços.

2 — O arquivo municipal procederá de forma a manter a do-
cumentação procedente dos diferentes serviços em condições de
consulta rápida e eficaz, utilizando para o efeito os instrumen-
tos de pesquisa elaborados na origem ou, caso estes não se re-
velem adequados, preparando instrumentos alternativos ou com-
plementares.

CAPÍTULO VIII

Da conservação

Artigo 18.º

Acondicionamento das espécies

Compete ao arquivo municipal zelar pela salvaguarda das es-
pécies em depósito, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições ambientais de instalação, acon-
dicionamento e de segurança;

b) Higienização, consolidação das espécies danificadas ou
em risco de deterioração e correspondente acondiciona-
mento;

c) Promoção da cópia de documentos através das tecnolo-
gias indicadas, tendo em vista a defesa e preservação dos
originais.

CAPÍTULO IX

Do acesso

Artigo 19.º

Modalidades

O acesso aos documentos faz-se através da consulta em pre-
sença ou, em caso de necessidade, tratando-se dos documentos
em fase semi-activa à guarda do arquivo municipal, por requi-
sição dos serviços de origem e sempre a título devolutivo.

Artigo 20.º

Horário e local

O atendimento e consulta directa das espécies devem ser as-
segurados durante o horário normal de serviço estabelecido pela
autarquia, nas instalações do arquivo municipal ou nos própri-
os serviços da Câmara Municipal no caso da documentação que
se encontre ainda na fase activa.

Artigo 21.º

Dos documentos em fase semiactiva

1 — Qualquer serviço pode solicitar ao arquivo municipal
o empréstimo de documentação administrativa do seu próprio
serviço, mediante requisição escrita, assinada pelo responsável
(anexo 4).

2 — Os processos individuais, a documentação de concursos,
os processos de inquérito e outros documentos, que pela sua na-
tureza possam suscitar eventuais reservas à sua comunicabili-
dade, serão facultados à consulta em conformidade com a lei e
a pedido do dirigente do respectivo serviço ou de pessoa direc-
tamente interessada.

3 — O pedido de empréstimo de documentos deve satisfazer
os seguintes requisitos:

a) Ser dirigido ao arquivo municipal, devidamente datado
e assinado pelo serviço requisitante;

b) Conter a assinatura do responsável ou legal substituto
do serviço requisitante;

c) Em casos de excepção, sempre que estejam em causa li-
mitações de ordem material, técnica ou jurídica, conter
o respectivo despacho de autorização do presidente da
Câmara Municipal, precedido de informação do técnico
superior responsável pelo arquivo municipal.

4 — A documentação só poderá permanecer junto do servi-
ço requisitante até ao limite máximo de 30 dias, renovável por
igual período, mediante nova requisição, averbada à inicial.

5 — No arquivo municipal existirá um ficheiro com a iden-
tificação dos funcionários autorizados a visar as requisições.

6 — As requisições de documentos dirigidas pelos órgãos ou
serviços municipais ao arquivo municipal devem ser feitas, obri-
gatoriamente, através de impresso próprio (anexo 4), de modo
a facilitar o respectivo controlo.

7 — Os formulários devem ser preenchidos com clareza e pre-
cisão, devendo ser legíveis as assinaturas, não sendo válidas as
assinaturas por chancela.

8 — A entidade requisitante deverá reservar para si uma có-
pia do formulário, depois de numerada, datada e assinada pelo
arquivo municipal, e fará entrega do original e de uma cópia.

9 — Enquanto os documentos se encontrarem fora do arqui-
vo municipal, as requisições serão arquivadas do seguinte modo:

a) O original, por ordem cronológica;
b) A primeira cópia no lugar do documento.

10 — As requisições, previamente numeradas pelos serviços
requisitantes, receberão no arquivo municipal um número de en-
trada.

11 — Terminando o prazo de validade da requisição, o arquivo
municipal deve exigir ao serviço requisitante a devolução ime-
diata da documentação ou a renovação do pedido.

Artigo 22.º

Da devolução da documentação

1 — A documentação devolvida deve ser conferida de forma
a averiguar-se sobre a sua integridade e ordem interna, poden-
do o funcionário incumbido de o fazer, e se assim o entender,
exigir que a conferência seja efectuada na presença do seu por-
tador, cabendo a este a mesma faculdade.

2 — Se for detectada a falta de peças de um processo ou se
este tiver sido desorganizado, o arquivo municipal devolvê-lo-
-á à procedência, até que seja regularizada a situação dentro de
um prazo máximo de vinte e quatro horas, contadas a partir da
sua recepção.

3 — Depois de conferida a integridade dos documentos de-
volvidos, o arquivo municipal dará baixa no original da requi-
sição que fica arquivado.

4 — No acto da devolução, o serviço requisitante deve apre-
sentar cópia da requisição em seu poder, na qual será escrita a
palavra «Devolvido», a data da devolução e a assinatura do fun-
cionário que recebeu a documentação.

Artigo 23.º

Do arquivo definitivo

1 — O acesso ao AMM é permitido mediante o preenchimento
de uma requisição (anexo 5) e da exibição do respectivo do-
cumento de identificação pessoal.

2 — Na consulta dos documentos o utilizador deve atender
às recomendações contidas nas normas de manuseamento, cons-
tantes do anexo 6, e mais disposições reguladas pelo artigo 28.º
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CAPÍTULO X

Empréstimo de documentação para exposições

Artigo 24.º

Condições do empréstimo

As espécies existentes no arquivo municipal poderão sair das
instalações municipais nas seguintes condições:

a) Mediante autorização escrita do presidente da Câmara,
para figurarem em exposições em espaço físico não
municipal, desde que sujeitas às normas anexas ao pre-
sente Regulamento (anexo 7);

b) Os documentos saídos do arquivo municipal ficarão obri-
gatoriamente sujeitos a registo e seguro contra todos os
riscos a cargo dos requerentes;

c) A autorização de saída ficará prévia e obrigatoriamente
sujeita a parecer do técnico superior responsável do ar-
quivo.

CAPÍTULO XI

Da comunicação e difusão

Artigo 25.º

Meios de difusão

A comunicação e difusão dos documentos processa-se atra-
vés da consulta de:

a) Instrumentos de descrição documental existentes (fichei-
ros, inventários, guias, catálogos, índices, etc.);

b) Cópias executadas para esse fim pelas razões consigna-
das na alínea c) do artigo 18.º;

c) Fontes e estudos históricos publicados em edições pró-
prias do arquivo municipal ou em colaboração com ou-
tras entidades;

d) Realização e participação em actividades culturais diver-
sas.

Artigo 26.º

Da comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade da documentação atenderá sempre
a critérios de confidencialidade da informação, definidos inter-
namente, em conformidade com a lei.

CAPÍTULO XII

Obrigações do utilizador

Artigo 27.º

Estudos e investigação

O investigador que publicar trabalhos em que figurem infor-
mações ou reproduções de documentos existentes no arquivo mu-
nicipal fica obrigado a fornecer gratuitamente uma cópia dos res-
pectivos estudos ao arquivo municipal, bem como a referenciar
neles os documentos consultados.

Artigo 28.º

Utilizadores

Os utilizadores dos documentos de arquivo, independentemente
de se encontrarem na fase activa, semi-activa ou definitiva fi-
cam obrigados a respeitar as normas constantes do anexo 6 e
disposições do artigo seguinte.

Artigo 29.º

Regras de frequência do arquivo

1 — É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área
do arquivo, o normal funcionamento dos serviços;

b) Fazer sair das instalações qualquer documento sem ex-
pressa autorização do responsável do arquivo;

c) Entrar nas salas de consulta e seus acessos com malas,
capas ou objectos que não sejam necessários à consulta;

d) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar, escrever
ou de algum modo danificar os documentos consultados;

e) Fumar dentro das instalações do arquivo municipal.

2 — O utilizador que, depois de avisado se não conformar com
as disposições enunciadas neste artigo será convidado a sair das
instalações, e, em face da gravidade manifesta, ficará sujeito às
sanções previstas pela lei.

CAPÍTULO XIII

Obrigações do arquivo municipal

Artigo 30.º

Relatório de actividades

1 — Será elaborado anualmente pelo arquivo municipal um
relatório sobre as actividades do serviço com os seguintes ele-
mentos, além de outros:

a) Número de espécies existentes e a sua distribuição no
quadro de organização adoptado;

b) Resultados numéricos das transferências e das elimina-
ções, bem como das incorporações;

c) Estatísticas de pedidos, consultas e empréstimos.

2 — O relatório será disponibilizado para consulta aos utili-
zadores do arquivo.

CAPÍTULO XIV

Casos omissos

Artigo 31.º

Dúvidas ou omissões

As dúvidas ou situações não previstas neste Regulamento serão
resolvidas por despacho do presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO XV

Da revisão

Artigo 32.º

Periodicidade

O presente Regulamento poderá ser revisto com uma perio-
dicidade de cinco anos ou sempre que se repute necessário para
um mais correcto e eficiente funcionamento do arquivo muni-
cipal.

ANEXO I

Guia de remessa

O conjunto documental identificado incorporará o arquivo de-
finitivo dos serviços, de harmonia com o artigo 6.º do Regula-
mento do Arquivo Municipal.
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A presente guia, feita em triplicado, vai ser assinada pelos res-
ponsáveis daqueles serviços, destinando-se o original e tripli-
cado ao arquivo definitivo e o duplicado aos serviços de ori-
gem (n.os 2, 3 e 4 do artigo 6.º do mesmo Regulamento).

Data: ... de ... de ...
O responsável pelo arquivo:
O responsável pelo serviço emissor:

ANEXO 2

(V. Portaria n.º 503/86, de 9 de Setembro, publicada no Diário da
República, 1.ª série, n.º 207, de 9 de Setembro de 1986.)

ANEXO 3

Auto de eliminação

Aos ... dias do mês de ... do ano de ..., perante os abaixo as-
sinados ... (categoria profissional) ..., (nome) ..., dando cumpri-
mento ao disposto (determinações legais e Regulamento do
Arquivo Municipal, com a devida fundamentação), procedeu-se
à eliminação por (processo) da documentação identificada na lista
em anexo que, rubricada e autenticada pelos responsáveis, fica
a fazer parte integrante deste auto.

O identificado conjunto documental, cuja eliminação se en-
contra regulada no capítulo VI  do Regulamento do Arquivo
Municipal de Monção perfaz um total de ... metros lineares e
(peso).

Monção ... (dia) de ... (mês) de ... (ano) ...

O Chefe da Divisão Administrativa e Financeira: (Assinatu-
ra)

O Técnico Superior do Arquivo Municipal: (Assinatura)
(selo branco)

LISTA DE DOCUMENTOS A ELIMINAR

Série/subsérie documental: ...

Rubrica classificativa: ...

Datas extremas: ... a ...; N.º/Tipo unidades de instalação: ...

Metragem: ...

Referência à tabela de selecção: ...

ANEXO 4

SERVIÇO DIVISÃO

Requisição de documentação n.º ...

Requisição n.º ... (a preencher pelo Arquivo Municipal)

Serviço/Divisão/Secção/Gabinete/Sector... requisita ao Arquivo Mu-
nicipal de Monção o documento ... com o n.º ..., datado de ... e
com a cota ...

O responsável: ...

O requisitante: ...

Entregue por: ... Data .../.../...

Devolvido em .../.../... por ...

Recebido ...

Esta requisição é válida por 30 dias.

ANEXO 5

ARQUIVO MUNICIPAL DE MONÇÃO

REQ. Nº __________ LUGAR Nº ________

FUNDO: _______________________________________________

ANEXO 6

Regulamento para Manuseamento das Espécies
na Sala de Leitura

Um documento é um bem cultural de que importa usufruir sem
por em risco a sua preservação. Como tal, impõe-se evitar com-
portamentos agressivos ou menos cuidadosos na sua utilização
ou manuseio:

1) Nunca coloque qualquer objecto, mesmo que seja um li-
vro, sobre um documento aberto;

2) Nunca dobre as páginas de um documento;
3) Nunca endireite as páginas dobradas e vincadas ou com

os cantos vincados, pois isso pode acentuar a deteriora-
ção;

4) Nunca se apoie sobre os documentos;
5) Nunca arremesse os documentos sobre a mesa, mas trate-

-os com cuidado;
6) Nunca coloque os documentos no chão;
7) Nunca force a abertura dos documentos, não enrole os

fólios nem deixe os livros ao alto na mesa assentes so-
bre a base;

A presente lista, feita em triplicado, vai ser assinada pelos res-
ponsáveis daqueles serviços, destinando-se o original ao arquivo de-
finitivo e um dos duplicados aos serviços de origem e o outro ao
Arquivo Distrital de Viana do Castelo.

Data: ... de ... de ...

O responsável pelo arquivo: ...

O responsável pelo serviço de proveniência: ...
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8) Nunca escreva seja o que for num documento e nunca
o marque ou vinque de qualquer outra forma;

9) Nunca utilize senão lápis na sala de leitura;
10) Nunca escreva sobre um documento (aberto ou fecha-

do);
11) Não leve para a sala de leitura nada que possa danifi-

car os documentos, como sejam, alimentos, cola, tinta de
escrita, fita adesiva, tesouras e objectos cortantes;

12) Não vire as páginas com os dedos humedecidos;
13) Seja cuidadoso ao retirar ou colocar documentos em cai-

xas ou estojos;
14) Nunca corte fitas que não consiga desatar e não force

a abertura de fechos;
15) Seja particularmente cuidadoso com documentos de gran-

des dimensões e utilize as estantes de leitura previstas
para a sua consulta;

16) Nunca tente separar páginas que se encontrem coladas;
17) Chame a atenção dos responsáveis pelo serviço de lei-

tura para qualquer anomalia que encontre, mas não tome
a liberdade de a resolver por si;

18) Não acumule documentos sobre a mesa para consulta;
19) Não conserve desnecessariamente os documentos em seu

poder depois de acabada a consulta;
20) Porque os materiais de suporte são frágeis e os documen-

tos de arquivo são singulares e únicos, sempre que haja
e eles possam satisfazer a sua investigação, não exija o
original.

ANEXO 7

Empréstimo de documentos para exposições

O empréstimo de documentos para exposições é uma forma
de contribuir para uma maior difusão dos fundos arquivísticos.

É sabido, porém, que se trata de uma situação susceptível de
causar perdas ou deteriorações irreparáveis nos documentos em-
prestados.

Essa a principal razão por que, obviando a esses eventuais ris-
cos, se justifica impor normas como as que se seguem:

1) A entidade organizadora da exposição deverá solicitar com
antecedência (no mínimo um mês antes da data previs-
ta para a saída), o empréstimo dos documentos que pre-
tende, dirigindo para tal o pedido ao presidente da Câ-
mara de Monção;

2) Os documentos requeridos só deverão ser emprestados
mediante autorização concedida por despacho do presi-
dente da Câmara Municipal, com informação prévia do
técnico superior de arquivo, que ficará apensa ao reque-
rimento;

3) No caso de não ser aconselhável a saída dos originais,
por razões de ordem material ou técnica, deve sempre
encarar-se a entrega de reproduções custeadas pela en-
tidade organizadora da exposição;

4) Todos os documentos emprestados deverão estar prote-
gidos por uma apólice de seguro durante o período de
tempo em que estiverem fora do arquivo.

      A Câmara Municipal de Monção fixará o valor de cada
peça, objecto de empréstimo, que constará do despacho
de autorização.

      A entidade organizadora da exposição efectuará o con-
trato de seguro com uma seguradora da sua escolha pelo
valor previamente estabelecido e só poderá levantar as
peças mediante a entrega da apólice de seguro ou docu-
mento comprovativo de que a mesma foi emitida;

5) Os documentos só poderão ser entregues pelo arquivo
municipal a pessoal devidamente credenciado e mediante
a assinatura de um auto de entrega. Deste auto deverá
constar a identificação pormenorizada da(s) peça(s), in-
clusivamente a sua descrição física;

6) Os encargos com o acondicionamento e transporte fica-
rão a cargo do organizador da exposição.

      O acondicionamento deverá ser efectuado sob a ori-
entação do técnico superior de arquivo responsável pelo
arquivo municipal, por forma a acautelar-se eventuais pre-
juízos provocados pelo transporte;

7) Se for necessário, por razões de conservação, realizar al-
gum restauro nos documentos a emprestar, este far-se-á
por uma entidade credenciada, ficando as respectivas des-
pesas a cargo da entidade organizadora da exposição;

8) Ficarão a cargo da entidade organizadora da exposição
os trâmites de autorização de saída temporária, bem como
os trâmites alfandegários;

9) A entidade organizadora da exposição deverá garantir a
segurança e a conservação dos documentos expostos, me-
diante vigilância permanente, adequados sistemas de se-
gurança (detecção e extinção de incêndios, controlo am-
biental de humidade, luz), correcta instalação das peças
em vitrines fechadas, mas com a possibilidade de reno-
vação de ar, sendo proibido na montagem das mesmas
a utilização de qualquer elemento perfurador, colas, ade-
sivos e outros materiais que possam danificar os documen-
tos;

10) Não é permitida a reprodução dos documentos empres-
tados sem autorização prévia da Câmara Municipal de
Monção;

11) O catálogo da exposição deverá identificar a entidade
detentora dos documentos, à qual serão enviados, obri-
gatoriamente, dois exemplares do catálogo, destinados ao
arquivo municipal e à biblioteca municipal;

12) Concluída a exposição e findo o prazo fixado no des-
pacho que autorizou o empréstimo, os documentos se-
rão devolvidos ao arquivo municipal.

       No acto da recepção dos documentos, e antes da as-
sinatura do respectivo auto, o arquivo municipal deverá
proceder à conferência do estado de conservação e in-
tegridade dos mesmos, a fim de detectar qualquer pos-
sível deterioração ou extravio. Se se verificar alguma ano-
malia, incluir-se-á no auto de devolução uma nota sobre
a mesma e dar-se-á dela conta ao presidente da Câmara
Municipal para os efeitos tidos por convenientes;

13) O arquivo municipal exigirá à entidade organizadora da
exposição a assinatura de um documento, através do qual
esta deverá declarar ter conhecimento das normas de em-
préstimo e comprometer-se a cumpri-Ias. Este documento,
depois de assinado, deverá ficar em poder do arquivo
municipal antes da entrega dos documentos.

ANEXO 8

Auto de entrega

Aos ... dias do mês de ... do ano ..., nesta Câmara Munici-
pal de Monção, perante mim, presidente (ou substituto com de-
legação de competências), ... (nome), compareceu ... (catego-
ria profissional) ...(nome), que me faz entrega de ... (número
em algarismos) ... (número por extenso) livros e ... (no em al-
garismos) ... (número por extenso) maços de documentos do
arquivo de (organismo, serviço ...), constantes da guia de remessa
junta, que rubricada e autenticada por ambos, fica a fazer par-
te integrante deste auto.

O identificado conjunto documental, cuja incorporação se en-
contra regulada no artigo 7.º do Regulamento do Arquivo Mu-
nicipal de Monção e autorização genérica contida no despacho
proferido por (dirigente da entidade detentora do arquivo), fi-
cará sob a custódia do arquivo municipal e a sua utilização sujeita
aos regulamentos internos, podendo ser objecto de todo o ne-
cessário tratamento técnico-arquivístico no que respeita à con-
servação, acessibilidade e sua comunicação.

Da entrega lavra-se o presente auto, que é feito em triplica-
do, e vai ser assinado pelos representantes das duas entidades.

Monção, ... (dia) de ... (mês) de ... ano.
O dirigente da entidade detentora do arquivo: (Assinatura)
O Presidente da Câmara Municipal: (Assinatura)
(selo branco)

ANEXO 9

Auto de entrega

Aos ... dias do mês de ... do ano ..., nesta Câmara Munici-
pal de Monção, perante mim, presidente (ou substituto com de-
legação de competências), ... (nome) compareceu ... (categoria
profissional, quando relevante), ...(nome), que entrega a título
de depósito ... (número em algarismos) ... (número por exten-
so) livros e ... (número em algarismos) ... (número por exten-
so) maços de documentos do arquivo de (organismo, serviço...),
constantes da guia de remessa junta, que rubricada e autenti-
cada por ambos, fica a fazer parte integrante deste auto.
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A constituição deste depósito foi autorizada pela deliberação
(do órgão colegial, família ...) de ... (dia) de ... (mês) de ... (ano),
conforme se vê da respectiva (acta, outro documento), de que
se anexa fotocópia, sendo-lhe aplicado as pertinentes disposi-
ções do Código Civil, designadamente, os seus artigos 1187.º,
1190.º e 1199.º, alínea b).

O identificado conjunto documental ficará sob a custódia do
Arquivo Municipal e a sua utilização sujeita aos seus regula-
mentos internos, podendo ser objecto de todo o necessário tra-
tamento técnico-arquivístico no que respeita à conservação, aces-
sibilidade e sua comunicação.

Da entrega lavra-se o presente auto, que é feito em triplica-
do, e vai ser assinado pelos representantes das duas partes.

Monção, ... (dia) de ... (mês) de ... (ano).
O depositante: (Assinatura)
O Presidente da Câmara Municipal: (Assinatura)
(selo branco)

ANEXO 10

Auto de entrega

Aos ... dias do mês de ... do ano ..., nesta Câmara Munici-
pal de Monção, perante mim ... presidente (ou substituto com
delegação de competências), ... (nome), compareceu o Exmo.
Senhor F. ... (nome) ... (estado civil) ... (profissão), residente
em (freguesia, concelho, distrito), portador do B. I. n.º ..., emitido
pelo Arquivo de Identificação de ..., em ... (dia) de ... (mês) do
ano de ..., que declarou ser sua vontade doar a esta Câmara
Municipal a documentação constante da guia de remessa junta,
que rubricada e autenticada por ambos, doador e presidente, fica
a fazer parte integrante deste auto.

A esta doação são aplicáveis as pertinentes disposições do
Código Civil, designadamente, nos seus artigos 940.º, 945.º, 947.º,
948.º, 954.º, 955.º e 959.º

O identificado conjunto documental ficará sob a custódia do
Arquivo Municipal e a sua utilização sujeita aos seus regula-
mentos internos, podendo ser objecto de todo o necessário tra-
tamento técnico arquivístico no que respeita à conservação,
acessibilidade e sua comunicação.

Da entrega lavra-se o presente auto, que é feito em triplica-
do, e vai ser assinado pelas duas partes.

Monção, ... (dia) de ... (mês) de ... (ano).
O Doador: (Assinatura)
O Presidente da Câmara Municipal: (Assinatura)

ANEXO 11

Tabela de Taxas do Arquivo Municipal
Reprodução da Documentação

1 — A reprodução de documentos fica sujeita ao pagamento
das seguintes taxas:

a) Fotocópias de documentos depositados:

A4 — 60$;
A3 — 80$.

b) Digitalização de documentos:

A4 — 100$;
A3 — 120$.

c) Transcrições:

Folha A4, com 35 linhas, com espaço 1 1/5, em times
new roman — 4000$.

d) A emissão de certidões e correspondentes taxas regular-
-se-ão pelas tabelas em vigor no município.

2 — Quando haja lugar a buscas por falta de elementos de
informação do requerente, será cobrada a seguinte taxa, sem pre-
juízo do resultado:

c) Por cada período de uma hora de busca — 750$.

3 — As taxas a cobrar aplicam-se aos pedidos feitos por te-
lefone, fax, e-mail, correio ou outra via.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 1404/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Manuel Maia
da Silva, presidente da Câmara Municipal, no uso da compe-
tência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna público que, por
despacho de 2 de Novembro de 2000, e em cumprimento do dis-
posto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna público que foi autorizado, o pe-
dido de termo do contrato de trabalho a termo certo, por mú-
tuo acordo, o qual produz efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001,
com o trabalhador José Manuel Zagalo Sena, com a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 1405/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospeda-
gem. — Dr. Carlos Pinto de Sá, presidente da Câmara Munici-
pal de Montemor-o-Novo:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal
de 22 de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
pal de 13 de Dezembro de 2000, foi aprovado o Regulamento
supra-referido que a seguir se reproduz na íntegra.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Pinto de Sá.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

O regime jurídico da instalação e funcionamento dos empre-
endimentos turísticos regulado pelo Decreto-Lei n.º 167/97, de
4 de Julho, extingue o registo de quartos particulares existente
na Direcção-Geral de Turismo e, segundo o n.º 1 do artigo 79.º
do referido decreto-lei, compete às assembleias municipais, sob
proposta do presidente da Câmara, a regulamentação da insta-
lação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de hos-
pedagem, designados por hospedarias e casas de hóspedes e
quartos particulares.

Pretende-se com este regulamento assegurar que sejam res-
peitadas as condições de segurança, higiene e bom acolhimen-
to nos estabelecimentos que prestam serviços de hospedagem no
concelho de Montemor-o-Novo e que não se enquadram em
nenhuma das tipologias de alojamento turístico reguladas actu-
almente pela Direcção-Geral de Turismo.

Por outro lado, assegura-se, com o presente Regulamento, que
haja um registo oficial de estabelecimentos de hospedagem e que
se possa enquadrar legalmente uma parte importante da oferta
de alojamento do concelho.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 79.º do De-
creto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, em conjunto com o disposto
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, o presidente da Câmara submete à apreciação
e aprovação da Assembleia Municipal de Montemor-o-Novo o
presente projecto de regulamento, o qual, em caso de aprova-
ção, se converterá em regulamento, entrando em vigor na data
e nos termos nele previstos.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Conceito

1 — São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos
termos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-



APÊNDICE N.º 22 — II SÉRIE — N.º 42 — 19 de Fevereiro de 200172

quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.

2 — Presume-se que os edifícios ou fracções se destinem a
ser explorados como estabelecimentos de hospedagem ou de alo-
jamento particular quando, por qualquer meio, sejam anuncia-
dos ao público, directamente, através dos meios de comunica-
ção social, placas ou outros, para serem locados dia a dia.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 20 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de até três uni-
dades de alojamento, e se destinem a proporcionar, mediante re-
muneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Da instalação

Artigo 6.º

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instala-
ção de estabelecimentos de hospedagem o licenciamento de uti-
lização de edifícios ou fracções destinadas ao funcionamento
desses serviços.

Artigo 7.º

Regime aplicável à instalação

Os processos relativos à adaptação de edifícios destinados à
instalação de estabelecimentos de hospedagem são regulados pelo
regime jurídico de licenciamento municipal de obras particula-
res e segundo os instrumentos municipais de planeamento urbanís-
tico.

CAPÍTULO III

Artigo 8.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 90 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste Regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo deste
Regulamento.

Artigo 9.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a proporcio-
narem a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no anexo
II  deste Regulamento.

Artigo 10.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 9.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 30 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo de Évora;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar
todas as entidades referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do pre-
sente artigo, com a antecedência mínima de oito dias, bem como
notificar o interessado da data da vistoria.

4 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b), c), d)
e e), desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem
constitui justificação da não realização da vistoria.

5 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

6 — Quando o auto de vistoria conclua no sentido desfavo-
rável ao licenciamento, não pode ser emitida licença de utili-
zação, devendo o interessado ser notificado no prazo máximo
de 15 dias após a deliberação da Câmara Municipal.

7 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

8 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos, a pedido
do interessado.
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Artigo 11.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexoIII  deste Regulamento.

3 — A licença de utilização é consubstanciada num alvará de
licença de utilização para hospedagem e alojamentos particu-
lares que será emitido no prazo máximo de 30 dias após a apro-
vação pela Câmara Municipal.

4 — O alvará de licença de utilização deve ser renovado de
oito em oito anos de acordo com o n.º 8 do artigo anterior.

5 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 12.º

Caducidade do alvará de licença de utilização

1 — A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do al-
vará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo se por motivo de obras com
duração superior;

c) quando ao estabelecimento seja dada uma utilização di-
ferente da prevista no alvará;

d) Quando não for efectuada a renovação prevista no n.º 4
do artigo anterior.

2 — Caducada a licença de utilização de hospedagem, o al-
vará é cassado pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Exploração e funcionamento

Artigo 13.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem afixar no exterior uma placa identificativa, se-
gundo o modelo previsto no anexo IV, a fornecer pela Câmara
Municipal.

Artigo 14.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de alo-
jamentos particulares, devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — As unidades de alojamento particulares devem ser arru-
madas e limpas diariamente e, sempre que exista uma altera-
ção de utente.

3 — As roupas de cama e as toalhas das casas de banho das
respectivas unidades de alojamento devem ser substituídas, pelo
menos, uma vez por semana e sempre que mude o hóspede.

4 — Nos casos em que existam casas de banho não privadas
das unidades de alojamento, as toalhas deverão ser colocadas
na unidade de alojamento e substituídas segundo o princípio es-
tabelecido no número anterior.

Artigo 15.º

Instalações sanitárias

1 — Nas unidades de alojamento particulares é obrigatória a
existência de casa de banho para uso exclusivo dos hóspedes.

2 — Quando as unidades de alojamento particulares não es-
tiverem dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade
deverá possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois
quartos.

3 — As casas de banho são compostas, no mínimo, por chu-
veiro, retrete e lavatório com espelho e ponto de luz.

Artigo 16.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 17.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 18.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança;

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos e hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 19.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 20.º

Informação

Nas unidades de alojamento particulares, devem ser coloca-
das à disposição dos utentes as seguintes informações:

1) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utilização
está incluída no preço da diária do quarto ou apartamento;

2) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento;

3) A hora até à qual os hóspedes devem deixar os seus quar-
tos livres.

Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao presente
Regulamento.

Artigo 21.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quartos
particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor dos
utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original da cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o
duplicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.
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Artigo 22.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 ho-
ras do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-
-se, se não o fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 23.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo, sem limitações, de água, gás
e electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO V

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 24.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais, designadamente à GNR.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais nos estabele-
cimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 25.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, a violação das
seguintes normas do presente Regulamento:

a) N.os 1, 2 e 3 do artigo 8.º;
b) Artigo 9.º;
c) Artigo 13.º.º;
d) Artigo 14.º;
e) Artigo 15.º;
f) Artigo 16.º;
g) Artigo 17.º;
h) Artigo 18.º;
i) Artigo 19;
j) Artigo 20.º;
k) Artigo 21.º;
l) N.º 1 do artigo 22.º;
m) N.º 1 do artigo 23.º

Artigo 26.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicá-
vel aos trabalhadores da indústria.

Artigo 27.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

Artigo 28.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem e
alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 29.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de turismo.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias e finais

Artigo 30.º

Estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal e a requerimento dos interessados.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 10.º,
com vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 31.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem e alojamentos
particulares deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributári-
as do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em..., telefone n.º ..., com
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o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte n.º ..., solicita a V.
Ex.ª o licenciamento para hospedagem e alojamentos particu-
lares, na classificação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspe-
des/quartos particulares), para o local assinalado na planta que
se junta em anexo, e cujas principais características se descre-
vem a seguir:

Características:

I — Endereço e número de telefone (__)
II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos •
Número de quartos individual •

com WC •  sem WC •
Número de quartos duplo•

com WC •  sem WC •
Número de quartos com cama de casal•

com WC •  sem WC •
Número de quartos triplo •

com WC •  sem WC •
Outros ...
Camas suplementares •

Número de apartament•
T0 •  Número de camas ...
T1 •  Número de camas ...
T2 •  Número de camas ...
Outros ...

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita,
bidé e banheira(__)

Número de casas de banho com lavatório, sanita,
bidé e chuveiro (__)

Número de casas de banho privadas dos quartos
(__)

Dispõem de água quente e fria (__) (__) (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes (__)
Número de salas comuns (__)
Número de salas de refeições (__)
Outras...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água (__) (__) (sim/
não)

Com reservatório de água (__) (__) (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento (__)

(__) (sim/não)
Com telefone (__) (__) (sim/não)
Outras ...

VI — Período de funcionamento:

Anual (__) Sazonal (__) de ... a ... (assinalar com
X)

VII — Outras características:
...
... (local) ... (data)
Pede deferimento
(Assinatura do requerente)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima de
2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Mobiliário adequado;
b) Tomadas de electricidade;
c) Sistemas de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos um telefone, com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossa sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

ANEXO IV
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CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 1406/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às au-
tarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Muni-
cipal celebrou com José Carlos Sampaio Marques um contrato
de trabalho a termo certo, para o exercício de funções corres-
pondentes à categoria de topógrafo, do grupo de pessoal técnico-
-profissional, válido pelo prazo de um ano, com início a 15 de
Janeiro de 2001, a remunerar pelo escalão 1, índice 191, do
Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 1407/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câma-
ra de 27 de Dezembro de 2000, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, com Álvaro Fernan-

des Marques, com início a partir de 12 de Janeiro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Aviso n.º 1408/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato admi-
nistrativo de provimento. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câma-
ra de 7 de Setembro de 2000, foi celebrado contrato adminis-
trativo de provimento, por um ano, nos termos do Decreto-Lei
n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, com as seguintes funcio-
nárias:

Início a partir de 1 de Outubro de 2000:

Maria Celeste Dias Martins Nogueira.
Natália Rosa Silva.
Maria Albertina Pereira da Vinha.
Ana Maria Ferreira de Almeida.
Maria Paula da Silva Alexandre.
Maria de Lurdes Lourenço Ramos,
Maria de Lurdes Fernandes da Silva.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 1409/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câ-
mara datado de 20 de Dezembro de 2000, foi autorizada a ce-
lebração de um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Fernando Paulo Pinto Leite
Montenegro Salvador, para exercer funções de técnico superi-
or estagiário (área de ciências históricas), com início no dia 4
de Janeiro de 2001 e termo em 3 de Janeiro de 2002.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Au-
gusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 1410/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização de Serra d’El-Rei. — Jorge Manuel Rosendo Gonçal-
ves, presidente da Câmara Municipal de Peniche:

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que esta Câma-
ra Municipal, em reunião ordinária realizada em 15 de Janeiro
de 2001, deliberou proceder à elaboração do Plano de Urbani-
zação de Serra d’El-Rei, prevendo-se a sua conclusão, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 81.º do mesmo diploma, em Julho de 2002,
com a aprovação pela Assembleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º, é fixado um pe-
ríodo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para quem o pretender, formular suges-
tões ou apresentar informações sobre quaisquer questões que
julgue relevantes e possam ser consideradas no âmbito do res-
pectivo procedimento da elaboração do Plano, as quais deverão
ser formuladas em carta dirigida ao presidente da Câmara
Municipal de Peniche, e enviadas para o Largo do Município,
2520 Peniche.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Rosendo Gonçalves.
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Aviso n.º 1411/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização de Ferrel. — Jorge Manuel Rosendo Gonçalves, presi-
dente da Câmara Municipal de Peniche:

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que esta Câma-
ra Municipal, em reunião ordinária realizada em 15 de Janeiro
de 2001, deliberou proceder à elaboração do Plano de Urbani-
zação de Ferrel, prevendo-se a sua conclusão, nos termos do n.º 1
do artigo 81.º do mesmo diploma, em Julho de 2002, com a apro-
vação pela Assembleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º, é fixado um pe-
ríodo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para quem o pretender, formular suges-
tões ou apresentar informações sobre quaisquer questões que
julgue relevantes e possam ser consideradas no âmbito do res-
pectivo procedimento da elaboração do Plano, as quais deverão
ser formuladas em carta dirigida ao presidente da Câmara
Municipal de Peniche, e enviadas para o Largo do Município,
2520 Peniche.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Rosendo Gonçalves.

Aviso n.º 1412/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização de Atouguia da Baleia. — Jorge Manuel Rosendo Gon-
çalves, presidente da Câmara Municipal de Peniche:

Faz público, nos termos do disposto nos artigos 6.º, 74.º e 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que esta Câma-
ra Municipal, em reunião ordinária realizada em 15 de Janeiro
de 2001, deliberou proceder à elaboração do Plano de Urbani-
zação de Atouguia da Baleia, prevendo-se a sua conclusão, nos
termos do n.º 1 do artigo 81.º do mesmo diploma, em Julho de
2002 com a aprovação pela Assembleia Municipal.

Nos termos do n.º 2 do referido artigo 77.º, é fixado um pe-
ríodo de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, para quem o pretender, formular suges-
tões ou apresentar informações sobre quaisquer questões que
julgue relevantes e possam ser consideradas no âmbito do res-
pectivo procedimento da elaboração do Plano, as quais deverão
ser formuladas em carta dirigida ao presidente da Câmara
Municipal de Peniche, e enviadas para o Largo do Município,
2520 Peniche.

E, para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares de estilo.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Rosendo Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 1413/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
torna-se público que por deliberação desta Câmara Municipal
tomada em reunião de 6 de Novembro de 2000, ratificada pela
Assembleia Municipal em reunião 22 de Dezembro de 2000, foi
atribuída, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a menção de méri-
to excepcional a título individual ao funcionário desta autarquia
com a categoria e carreira de chefe de secção, João da Silva
Madalena com redução do tempo de serviço em um ano e qua-
tro meses para efeitos de progresso na respectiva carreira, do
escalão 1, índice 330, para o escalão 2, índice 350, com o fun-
damento nos seguintes motivos:

1) Aquele funcionário sempre exerceu com eficiência, ele-
vada qualidade técnica e excepcional dedicação, zelo e
competência as funções que lhe tem sido atribuídas no
âmbito do respectivo conteúdo funcional da sua carrei-
ra e categoria;

2) Tem mantido sempre um óptimo relacionamento com os
seus superiores hierárquicos, população e utentes em geral

e todos os funcionários desta Câmara Municipal, com os
quais tem mantido uma relação que o torna respeitado
e aceite por todos;

3) É um funcionário que assume com grande responsabili-
dade as suas funções e é exemplo a ser seguido pelos
restantes funcionários pela sua competência, espírito de
iniciativa, assiduidade, dedicação, espírito metódico e
eficiência de trabalho, além de sempre ter obtido as
melhores classificações de serviço;

4) Verifica-se, ainda, que do trabalho desenvolvido por
todos os efectivos do seu serviço, é o funcionário que
se tem destacado nas funções que lhe têm sido atri-
buídas.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
do Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 1414/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos e nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, por despacho da presidência, datado de 11 de Dezembro
de 2000 e ao abrigo da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
conjugado com o artigo 20.º do mesmo decreto, foram renova-
dos os contratos dos trabalhadores abaixo referenciados, para o
exercício das funções inerentes à categoria de cantoneiros de
limpeza, índice 147, a que corresponde o vencimento de 85 900$,
a saber: Rosa Maria Bandeira Martins, Maria da Conceição Sá
Lopes Cunha, Maria Adelaide Pereira Martins Rio, Maria da Con-
ceição de Matos Fernandes e Manuel Morais Oliveira de Sousa,
com início em 10 de Janeiro de 2001, pelo período de 12 me-
ses, eventualmente renováveis até ao limite de dois anos, ou seja,
por mais seis meses.

11 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Da-
niel Campelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 1415/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz pú-
blico que foram efectuados os seguintes contratos a termo cer-
to, pelo período de seis meses, renovados por igual período, nas
datas e categorias que também se indicam:

Auxiliar de serviços gerais:

Fernando Sérgio Pereira Bernardo, com data de início de 11 de
Janeiro de 2000 e data de renovação de 11 de Julho de 2000.

Jorge Manuel Caetano de Melo, com data de início de 17 de
Janeiro de 2000 e data de renovação de 17 de Julho de 2000.

José António Pinto Carneiro, com data de início de 17 de Ja-
neiro de 2000 e data de renovação de 17 de Julho de 2000.

José Joaquim Pereira, com data de início de 11 de Janeiro de
2000 e data de renovação de 11 de Julho de 2000.

Nuno Miguel Rebelo de Sousa, com data de início de 11 de Ja-
neiro de 2000 e data de renovação de 11 de Julho de 2000.

Paulo Gomes de Almeida, com data de início de 11 de Janeiro
de 2000 e data de renovação de 11 de Julho de 2000.

Operário qualificado — trolha:

António Pinto Gomes, com data de início de 10 de Janeiro de
2000 e data de renovação de 10 de Julho de 2000.

José Fernando Bernardo Ferreira, com data de início de 11 de
Janeiro de 2000 e data de renovação de 11 de Julho de 2000.
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Operário qualificado — canalizador:

Manuel Alfredo Pinto Sousa, com data de início de 5 de Janei-
ro de 2000 e data de renovação de 5 de Julho de 2000.

(Processos isentos de visto prévio do Tribunal de Con-
tas.)

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Albi-
no Brito Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA
Aviso n.º 1416/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câ-
mara de Ribeira de Pena de 11 de Dezembro de 2000, foi de-
ferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
com a técnica superior de 2.ª classe, Isabel Cristina Guerra
Correia, a partir de 8 de Janeiro de 2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João No-
ronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA
Aviso n.º 1417/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que esta Câmara Municipal renovou por mais seis meses, com
início em 24 de Fevereiro do corrente ano, o contrato de tra-
balho a termo certo da servente de limpeza, Maria José Lima
Pais Ramos.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Lemos Reis.

Aviso n.º 1418/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que esta Câmara Municipal renovou por mais seis meses, com
início em 25 de Fevereiro do corrente ano, os contratos de tra-
balho a termo certo dos seguintes indivíduos:

Elmiro Manuel da Cunha Mendonça — pedreiro.
José Leodolfo da Silva — pedreiro.
Manuel Teodoro da Cunha da Silva — motorista de pesados.
Rui Manuel Mendonça da Cunha — canalizador.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL
Aviso n.º 1419/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, torna-se público que foram celebrados contratos a ter-
mo certo nas condições e com os indivíduos que abaixo se dis-
criminam:

Gerardo Correia de Azevedo, para exercer funções equiparadas
a técnico profissional de 2.ª classe, gestão e fiscalização de
obras, por um prazo de um ano prorrogável, com início a 5 de
Dezembro de 2000, com a remuneração mensal de 111 600$,
escalão 1, índice 191.

Cândido Gomes Lopes, para exercer funções equiparadas a vi-
gilante de parques e jardins, por um prazo de um ano pror-
rogável, com início a 18 de Dezembro de 2000, com a remu-
neração mensal de 68 900$, escalão 1, índice 118.

Diamantino da Encarnação Gomes de Brito, para exercer as fun-
ções equiparadas a motorista de pesados, por um período de
seis meses prorrogáveis, com início a 2 de Janeiro de 2001,
com a remuneração mensal de 83 000$, escalão 1, índice 142.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José de
Sousa Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL
Aviso n.º 1420/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-

to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que foi renovado o contrato de trabalho
a termo certo celebrados nos termos dos artigos 14.º e 18.º do
mesmo diploma legal, com a trabalhadora Maria Inocência Cruz
Loureiro Oliveira, servente, pelo período de seis meses. (Des-
pacho do presidente da Câmara datado de 8 de Janeiro de 2001.)

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ
Edital n.º 65/2001 (2.ª série) — AP.  — José Manuel

Carreto, presidente da Câmara Municipal da Sertã:
Torna público que, após inquérito público, nos termos do ar-

tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, a Assem-
bleia Municipal, na sua sessão de 29 de Dezembro de 2000, sob
proposta da Câmara Municipal tomada em reunião de 11 de Ou-
tubro de 2000, aprovou o Regulamento do Programa de Incen-
tivos à Recuperação de Habitações nas Zonas Históricas do Con-
celho, que entrará em vigor 15 dias úteis após a publicação no
Diário da República.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Carreto.

Regulamento do Programa de Incentivos à Recuperação
de Habitações nas Zonas Históricas do Concelho, as-
sim como nos Conjuntos ou Monumentos e Edifícios
de Valor Concelhio.

Introdução

Face ao quadro legal em vigor, ao abrigo do qual se deter-
mina que os municípios dispõem de atribuições no domínio da
habitação [artigo 13.º, n.º 1, alínea i), da Lei n.º 159/99, de 14
de Setembro], é possível aos órgãos do município da Sertã, no
exercício da competência definida no artigo 24.º, alínea c), do
mesmo diploma legal, criar um sistema de incentivos que, apesar
de não financiar a totalidade das obras a realizar, pretende es-
timular o interesse dos destinatários para a recuperação do pa-
trimónio já edificado, por forma a melhorar as condições de
conservação e de habitabilidade existentes nas áreas de inter-
venção.

Desse modo, é contemplada uma solução que permite, atra-
vés da concessão de apoios financeiros a fundo perdido, pro-
ceder à realização de obras de recuperação nos prédios urba-
nos, quer imprimindo um novo impulso ao processo de
reabilitação urbana, quer criando condições potenciadoras de uma
melhor qualidade de vida nas áreas urbanas antigas e de con-
servação ou recuperação do parque habitacional privado.

Por isso, compete ao município da Sertã um papel relevante
na execução desta política de protecção do património históri-
co, de melhoria das condições de habitabilidade das famílias que
vivem em edifícios antigos e degradados, sem esquecer a ima-
gem visual das zonas urbanas mais antigas definidas no Plano
Director Municipal como núcleos históricos, conjuntos ou mo-
numentos e edifícios de valor concelhio (artigos 11.º e 13.º do
PDM), ratificado pela resolução do Conselho de Ministros n.º
119, publicada no Diário da República, em 2 de Dezembro de
1994.

De acordo com o preceituado no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa, compete à Câmara Municipal da Sertã
proceder à aprovação do Regulamento do Programa de Incen-
tivos à Recuperação de Habitações nas Zonas Históricas do
Concelho e, de seguida, no âmbito da competência prevista na
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 Se-
tembro, no que respeita às suas relações com outros órgãos
municipais, propor a sua aprovação à Assembleia Municipal, a
efectuar ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mes-
mo diploma legal.

Para os efeitos previstos no n.º 8 do artigo 112.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, a aprovação do Regulamento
do Programa de Incentivos à Recuperação de Habitações nas
Zonas Históricas do Concelho decorre expressamente da com-
petência prevista na alínea c) do artigo 24.º da Lei n.º 159/99,
de 14 de Setembro, com a necessária remissão para a alínea d)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
sem prejuízo da alínea p) do n.º 1 do artigo 53.º do mesmo
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diploma legal, sujeitando-se o mesmo a apreciação pública,
mediante a sua adequada publicitação, visando a recolha de
sugestões que, por certo, irão contribuir para o seu enriqueci-
mento e aperfeiçoamento.

O presente programa desenvolve-se em duas vertentes, adi-
ante designadas subprogramas, e de acordo com as seguintes cláu-
sulas:

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento define o regime a que obedece a con-
cessão de apoios técnicos e financeiros a proprietários e inqui-
linos (desde que autorizados pelo respectivo senhorio), enquanto
medida de incentivo à recuperação do património construído, nos
denominados núcleos históricos, conjuntos ou monumentos e
edifícios de valor concelhio, promovida pela Câmara Munici-
pal da Sertã.

Artigo 2.º

Destinatários

São destinatários do presente programa proprietários e inqui-
linos desde que autorizados pelo respectivo senhorio.

Artigo 3.º

Área de intervenção

Aplica-se a todas as habitações localizadas nos núcleos his-
tóricos, conjuntos ou monumentos e edifícios de valor conce-
lhio, conforme definição e localização constantes no Plano Di-
rector Municipal, podendo ser actualizada anualmente a área de
abrangência.

Artigo 4.º

Acções elegíveis

As acções elegíveis para o apoio do programa são as associ-
adas aos seguintes objectivos:

1 — Subprograma exteriores:
1.1 — Obras de conservação no exterior da habitação:

a) Rebocos;
b) Pinturas/caiações;
c) Limpeza de cantarias;
d) Recuperação de coberturas e beirados;
e) Recuperação de caleiras e tubos de queda;
f) Recuperação de portas e janelas.

2 — Subprograma interiores:
2.1 — Obras de melhoria e conservação no interior da habi-

tação:

a) Beneficiação de instalações eléctricas;
b) Beneficiação de instalações sanitárias com equipamen-

tos mínimos (lavatório, sanita, polibain ou banheira);
c) Beneficiação de canalizações de água;
d) Beneficiação de cozinhas;
e) Beneficiação de pavimentos em estado de ruínas.

2.2 — Em caso algum serão financiadas obras de simples subs-
tituição de equipamento.

Artigo 5.º

Apoios

1 — Os apoios previstos neste programa são concedidos pela
Câmara Municipal e têm carácter de complementaridade ao
autofinanciamento.

2 — É condição de atribuição dos apoios previstos no número
anterior a apresentação de candidatura à Câmara Municipal da
Sertã e respectiva aprovação por parte desta.

3 — O montante de apoios financeiros a conceder para o
desenvolvimento do programa será delineado anualmente no or-
çamento e plano de actividades da Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 6.º

Apoios técnicos

A Câmara Municipal da Sertã, através das suas estruturas, con-
cede apoio técnico para a identificação das necessidades de in-
tervenção.

Artigo 7.º

Apoios financeiros

1 — Os apoios assumem a forma de subsídio não reembol-
sável.

2 — O subsídio não reembolsável poderá ir até 50% do mon-
tante das despesas elegíveis, não podendo, porém, exceder o valor
de 250 000$ em cada um dos subprogramas.

3 — Para efeitos de cálculo do apoio financeiro previsto neste
artigo são considerados como máximos os seguintes valores:

3.1 — Subprograma 1:

a) Rebocos — 1500$/m2;
b) Pinturas — 750$/m2;
c) Limpeza de cantarias — 750$/m2;
d) Portas exteriores — 27 500$/m2;
e) Janelas exteriores — 15 000$/m2;
f) Recuperação de cobertura e beirados — 3500$/m2;
g) Recuperação de caleiras e tubos de queda — 1100$/m.

3.2 — Subprograma 2:

a) Construção de casa de banho — 35 000$/m2 de pavimento;
b) Recuperação de casa de banho — 25 000$/m2 de pavi-

mento;
c) Beneficiação de cozinhas — 28 000$/m2 de pavimento;
d) Instalação eléctrica (por ponto de luz ou tomada) —

3000$/unidade;
e) Recuperação de pavimentos em ruína:

i) Substituição do pavimento e estrutura — 7500$/m2;
ii ) Substituição do pavimento — 4000$/m2.

4 — Os valores máximos definidos no número anterior do pre-
sente artigo são anualmente actualizados, tendo em conta o
referencial de inflação para esse ano.

Artigo 8.º

Duração das obras

As obras devem ser iniciadas no prazo máximo de 60 dias a
contar da data do conhecimento da aprovação da candidatura e
serem concluídas no prazo máximo de seis meses a contar da
mesma data, salvo em casos devidamente justificados e aceites
pela Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 9.º

Candidaturas

1 — As candidaturas serão apresentadas na Câmara Munici-
pal da Sertã, mediante a apresentação de um projecto, do qual
conste nomeadamente:

a) Requerimento segundo minuta a fornecer pela Câmara
Municipal;

b) Planta de localização à escala 1:2000;
c) Memória descritiva ou listagem das obras a efectuar;
d) Declaração de compromisso do início da obra no prazo

de 60 dias a partir do conhecimento da aprovação do
apoio;

e) Autorização do senhorio para a intervenção, no caso da
candidatura ter sido apresentada pelo inquilino;

f) Documento comprovativo das rendas praticadas;
g) Fotografias a cores caracterizadoras do estado actual da

habitação a beneficiar.

2 — A Câmara Municipal da Sertã, verifica a regularidade das
candidaturas de acordo com o disposto no n.º 1 deste artigo, pro-
cede à sua hierarquização tendo por base o seguinte:

a) Estado de conservação do imóvel e das obras que care-
ce, com indicação das que, de entre estas, se conside-
ram prioritárias;

b) Rendimento do agregado familiar do proprietário do imó-
vel, devendo a prova de rendimentos ser feita através de:

Fotocópia da declaração de IRS;
Certidão emitida pela repartição de finanças da isen-

ção de IRS;
Fotocópia do recibo da reforma;
Deverá sempre ser entregue uma certidão emitida pela

repartição de finanças, comprovativa do total de ren-
dimentos auferidos, com inclusão do valor das ren-
das recebidas, por prédios arrendados.
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3 — Têm prioridade sobre qualquer candidatura edifícios ob-
jecto de vistoria municipal, com intimação ao proprietário para
realizar obras, não tendo este procedido à sua execução por falta
de meios, devidamente justificados.

Artigo 10.º
Pagamentos

1 — Os pedidos de pagamento são entregues na Câmara Mu-
nicipal da Sertã e são formalizados mediante lista identificati-
va das despesas efectuadas e pagas e respectivos documentos
originais comprovativos.

2 — Será verificado o pedido de pagamento e documentos re-
feridos no n.º 1, podendo solicitar-se elementos ou esclarecimen-
tos complementares sempre que se julgue necessário.

3 — O pagamento dos incentivos será feito em duas tranches:

a) 50% dos incentivos, pagos quando se demonstrar ter gasto
metade do valor total da obra;

b) Os restantes 50% do incentivo, após a verificação da con-
clusão física e financeira da obra.

Artigo 11.º

Fiscalização e controlo

A fiscalização e controlo da intervenção, nas componentes fí-
sica e financeira, incluindo a verificação documental, compete
à Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 12.º

Incumprimento

a) A prestação de falsas informações implica a anulação da
candidatura.

b) O não cumprimento do todo ou de parte do previsto na can-
didatura implica a devolução de todos os valores recebidos.

Artigo 13.º

Meios financeiros

A Câmara Municipal da Sertã inscreverá anualmente no seu
orçamento e plano de actividades os meios financeiros destinados
à concretização deste programa.

Artigo 14.º

Publicidade

As intervenções que beneficiam da contribuição financeira deste
programa estão obrigadas a publicitar em local visível o apoio,
com placa a fornecer pela Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 15.º

Duração

Este programa tem a duração de um ano contado a partir da
data da sua entrada em vigor, podendo ser renovado por iguais
períodos, por deliberação camarária.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, entra em vigor 15 dias úteis após
a publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 1421/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Natália de Jesus Vidal Sebastião
Vieira, para o desempenho de funções correspondentes à cate-
goria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118, pelo
período de 12 meses, com início em 3 de Janeiro de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.
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Designação da empreitada Valor Adjudicatário Forma de atribuição
(sem inclusão do IVA)

Modernização de instalações do edifício dos Paços do Concelho de Ta- 54 794 467$00 José Morais Lourenço.........................................Concurso limitado sem publicação de anúncio.
rouca — 2.ª fase.

Beneficiação da EN 329 e da EN 226-3 na área do concelho de Tarouca, 152 463913$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A..... Concurso público.
na extensão total de 5650 km.

Variante em Tarouca-Lanço, Capela do Mártir/Expansão, oeste até à Câ- 92 257855$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A..... Concurso público.
mara Municipal de Tarouca.

Caminho rural de Vilarinho a Vila Chã do Monte.................................. 52 261050$00 Carlos Lourenço, Filho & Genro, L.da.............. Concurso público.
Beneficiação do CM de Paradela e Outeiro na freguesia de Mondim da 21 266 500$00 Carlos Lourenço, Filho & Genro, L.da.............. Concurso público.

Beira e do CM de Ponte dos Tojais até Paradela.
Sinalização e segurança na EM 530, lanço Tarouca-Teixelo e no CM 1173/ 8 961200$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A..... Concurso limitado sem publicação de anúncio.

1174-Tarouca/Esporões/Arguedeira/Quintela e Gondomar.
Variante de Mondim da Beira-Tarouca — 2.ª fase.................................. 24 840000$00 Carlos Lourenço, Filho & Genro, L.da.............. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação do caminho municipal de Gondomar ao Cristo Rei....... 24 682000$00 Carlos Lourenço, Filho & Genro, L.da.............. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Centro Cívico de Mondim da Beira.......................................................... 28 414920$00 Carlos Lourenço, Filho & Genro, L.da.............. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação do CM da Senhora das Necessidades e de diversos arrrua- 35 037425$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da................. Concurso público.

mentos adjacentes.
Execução de infra-estruturas eléctricas de IP no arruamento junto ao pa- 991325$00 E. D. S. — Electrificadora Douro Sul, L.da .... Ajuste directo com consulta a três entidades.

vilhão multiusos da escola EB 2/3 de Tarouca.
Construção de cinco polidesportivos em: Salzedas, Várzea da Serra, Ar- 19 750000$00 Alfa Ténis — Campos de Ténis, L.da ............... Concurso limitado sem publicação de anúncio.

guedeira, Ucanha e Mondim da Beira.
Execução de Ramais de iluminação pública no lugar de Dorde-Minho- 277 168$00 E. D. S. — Electrificadora Douro Sul, L.da .... Ajuste directo sem consulta obrigatória.

teira, freguesia e concelho de Tarouca.
Beneficiação de vários arruamentos na freguesia de Mondim da Beira: 14 770 000$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da................. Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Avenida de José Guilherme, Rua de Fernandes Canhão e Rua da Prof.
Maria Cândida de Moura Rebelo

Reparação e beneficiação necessárias nas conservatórias dos registos ci- 23 387618$00 Maranhão — Sociedade de Construções, L.da ... Concurso limitado sem publicação de anúncio.
vil, predial e cartório notarial de Tarouca.

12 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão de DAF, Luísa Maria de Sousa Teixeira Ramos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 1423/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despacho do presidente da Câmara de 12 de Janeiro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima referido, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, para a categoria de auxiliar de acção educativa, com início em 15
de  Janeiro de 2001, com Maria Madalena da Encarnação Godinho.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário Correia.
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Aviso n.º 1424/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Torres Vedras, na sessão ordinária de 20 de Dezembro de 2000, sob proposta aprovada por deliberação da Câmara Municipal, tomada em
reunião extraordinária de 5 de Dezembro de 2000, aprovou uma alteração ao quadro de pessoal, publicado no apêndice n.º 22 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 15 de Fevereiro de 2000.

Assim, o quadro de pessoal passa a ser o seguinte:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal dirigente e — Director de departamento............... – – – – – – – – – 2 1 3 —
de chefia. Chefe de divisão.............................. – – – – – – – – – 2 7 9 —

Chefe de repartição......................... – 460 475 500 545 – – – – 2 4 6 —
Chefe de secção............................... – 330 350 370 400 430 460 – – 6 5 11 —
Chefe de armazém........................... – 285 300 315 340 – – – – 3 3
Chefe de serviços de limpeza........ – 285 300 315 340 – – – – 1 1

Pessoal técnico su- Arquitecto....................................... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 6 3 9 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Arquitecto paisagista..................... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro civil............................. Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 4 1 5 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Engenheiro do ambiente............... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico su- Engenheiro sanitário...................... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
perior. Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Médico veterinário........................ Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de biblioteca eAssessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
documentação. Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – –

Técnico superior (museu)............. Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – – (aext inguir
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – – quando vagar).

Conservador de museu.................. Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de história........ Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (economista)..... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 — – – –
Técnico superior de 2.ª  classe...... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior de contabilidade Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
. e administração. Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 2 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico su- Técnico superior (jurista)............. Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
perior. Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –

Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 2 3 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (desporto)......... Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior............................ Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – – Um lugar a extin-
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – – guir quando

vagar.

Técnico superior (animação cultu- Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
ral). Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –

Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (serviço social) Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (recursos humanos)Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (educação)........ Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (informática).... Assessor principal........................... – 740 780 820 860 900 – – –
Assessor............................................ – 660 690 730 770 810 – – –
Técnico superior principal............. – 590 630 660 700 720 – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 510 540 570 600 630 – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 430 470 500 520 – – – –



85
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 2

2
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 4
2

—
1

9
 d

e
 F

e
ve

re
iro

 d
e

 2
0

0
1

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico su- Técnico superior (geografia)........ Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
perior. Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –

Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Técnico superior (gestão)............. Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Urbanista.........................................Assessor principal........................... – 710 770 830 900– – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730– – – –
Técnico superior principal............. – 510 560 590 650 – – – – 2 2 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe....... – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... – 400 415 435 455 – – – –

Pessoal técnico...... Engenheiro técnico civil............... Técnico especialista principal........ – 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ – 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. – 400 420 440 475– – – – 2 1 3 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... – 285 295 305 330 – – – –

Técnico de turismo........................ Técnico especialista principal........ – 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ – 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. – 400 420 440 475– – – – 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... – 285 295 305 330 – – – –

Pessoal de informá- Operador de sistema...................... Chefe................................................. – 440 470 490 510– – – –
tica. Principal............................................ – 365 385 395 415 435 455 – –

1.ª classe........................................... – 305 325 345 365 385 405 – – 4 4Dotação global.
2.ª classe........................................... – 275 290 305 320 330 350 – –

Pessoal técnico-pro- Técnico profissional de construção Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
fissional. civil. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 5 5Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de gestão am-Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
biental. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico-pro-Técnico profissional de higiene e Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
fissional. segurança no trabalho. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 2 2Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Assistente de arqueólogo.............. Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de arquivo .. Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo........................................ Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 2 1 3Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de biblioteca Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – – 1 1
e documentação. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – – 1 1 —

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 3 3 —
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – – 3 3 —
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – – 3 3 —

Aferidor de pesos e medidas....... Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador..................................... Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – – 1 1
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – – 1 1 —
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1 —
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – – 1 1 —
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – – 2 1 3 —

Fiscal municipal............................. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – – 2 2
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 3 4 7
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – – 4 3 7
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – – 6 1 7 Um lugar a ex-

tinguir quan-
do vagar.



87
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 2

2
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 4
2

—
1

9
 d

e
 F

e
ve

re
iro

 d
e

 2
0

0
1

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal técnico-pro- Técnico profissional de comunica- Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
fissional. ção. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de electricici- Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
dade. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 2 2Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de museogra- Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
fia. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 2 3Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de relaçõesEspecialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
públicas. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 2 2Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de turismo .. Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 2 2Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional de protecção Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
civil. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – –

Técnico profíssional de execuções Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
fiscais. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Conselheiro de consumos............. Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
De 1.ª classe..................................... – 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe..................................... – 190 200 210 220 240 – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal administra- Tesoureiro....................................... Especialista....................................... – 330 350 370 400 430 460 – –
tivo. Principal............................................ – 260 270 285 305 325 – – – 1 2 3Dotação global.

Tesoureiro......................................... – 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo.............. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – – 1 8 9
Principal............................................ – 215 225 235 245 260 280 – – 29 1 30
Assistente administrativo................ – 190 200 210 220 230 240 – – 45 5 50Nove lugares a  ex-

tinguir quando
vagarem, ocu-
pados por ex.
escriturários
dactilógrafos.

Pessoal auxiliar..... — Encarregado de cemitério............... – 235 240 245 255 – – – – 1 1 —

— Encarregado de mercados............... – 235 240 245 255 – – – – 1 1 —

— Encarregado de parque de máquinas – 235 240 245 255 – – – – 2 1 3 —

— Encarregado de transportes............ – 235 240 245 255 – – – – 2 1 3 —

— Encarregado de parques desportivos – 235 240 245 255 – – – – 3 3 —
ou recreativos.

— Encarregado de brigada dos serviços – 195 205 215 230 240 – – – 2 2
de limpeza.

— Encarregado de pessoal auxiliar.... – 205 210 215 220 – – – – 1 1 —

Sonoplasta....................................... — – 170 175 180 190 200 210 – – 1 1 —

Motorista de transportes colectivos — – 165 175 190 205 225 250 – – 3 3 —

Condutor de máquinas pesadas e — – 145 155 170 185 200 215 230 250 21 7 28 —
veículos especiais.

Motorista de pesados.................... — – 140 150 165 180 195 210 225 240 14 14 —

Fiel de armazém............................ — – 130 140 155 170 185 200 215 230 6 1 7 —

Fiel de mercados e feiras............. — – 130 140 155 170 185 200 215 230 5 1 6 —

Motorista de ligeiros..................... — – 130 140 150 165 180 195 210 225 4 4 —

Tractorista....................................... — – 130 140 150 165 180 195 210 225 10 2 12 —

Cozinheira....................................... — – 130 140 150 160 170 180 195 210 4 4 —
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal auxiliar..... Cantoneiro de limpeza.................. — – 145 155 170 185 205 220 – – 49 19 68 —

Coveiro............................................ — – 145 155 170 185 205 220 – – 9 2 11 —

Condutor de cilindros................... — – 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 —

Auxiliar técnico............................. — – 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 Um lugar a extin-
guir quando va-
gar.

Auxiliar técnico de museografia . — – 190 200 210 220 230 240 – – 1 1 —

Telefonista...................................... — – 120 130 140 155 170 185 200 220 2 2 —

Operador de reprografia............... — – 120 130 140 150 160 175 190 205 1 1 —

Auxiliar administrativo................. — – 115 125 135 145 160 175 190 205 26 1 27 Um lugar a extin-
guir quando va-
gar.

Auxiliar de serviços gerais.......... — – 115 125 135 145 160 175 190 205 17 3 20 —

Auxiliar de acção educativa......... — – 125 135 145 155 165 175 190 205 6 6 Seis lugares a ex-
tinguir quando
vagarem.

Servente.......................................... — – 115 125 135 145 155 165 180 – 2 2Dois lugares a ex-
tinguir quando
vagarem.

Pessoal operário alta-Mecânico.........................................Operário............................................ – 180 190 200 215 235 – – – 1 1
mente qualificado.

Pessoal operário qua- — Encarregado...................................... – 260 270 280 290 – – – – 17 17

lificado.
Asfaltador....................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 1 2 3

Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 3 3Dois lugares a ex-
tinguir quando
vagarem.

Jardineiro........................................ Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 3 7 10
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 24 4 28 —

Marteleiro....................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 —

Calceteiro........................................ Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 2 2 —
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 2 —
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Pessoal operário qua-Canalizador..................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 2 1 3
lificado. Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 —

Carpinteiro de limpos................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 2 2 4 —
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 3 1 4 —

Electricista...................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 4 4 —
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 2 3 —

Pedreiro...........................................Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 11 4 15 —
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 8 6 14 —

Pintor...............................................Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 3 2 5
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 9 9 —

Serralheiro civil............................. Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 3 3 —
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 5 5 —

Viveirista.........................................Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 1 1 —
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 —

Pessoal operário se- — Encarregado...................................... – 240 250 260 270– – – – 5 2 7
miqualificado.

Cantoneiro...................................... Operário............................................ – 125 135 145 155 170 185 205 220 35 3 38

Cabouqueiro................................... Operário............................................ – 125 135 145 155 170 185 205 220 6 1 7 —

Porta-miras..................................... Operário............................................ – 125 135 145 155 170 185 205 220 2 1 3 —

16 de Janeiro de 2001 — O Presidente da Câmara, Jacinto António Franco Leandro.
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CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 1425/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que foram celebrados, por urgente conveniência de
serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
os seguintes trabalhadores:

Técnico superior de 2.ª classe, área de planeamento regio-
nal, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de re-
novação, com início em 2 de Novembro 2000, com a
remuneração de 233 600$, correspondente ao escalão 1,
índice 400:

Afonso do O Pinto Alho.

Cabouqueiro, pelo prazo de seis meses, com possibilidade
de renovação, com início em 13 de Novembro de 2000,
com a remuneração de 74 200$, correspondente ao es-
calão 1, índice 127:

António Manuel Raposo Camacho.
Baltazar dos Reis Coelho Milho.
José Francisco do O Caveira.
Vítor Custódio Amado Sardinha.

Mais se torna público, que foram renovados, por mais seis me-
ses, os contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Técnico de turismo de 2.ª classe:

Ana Paula Caeiro Faísco, com início em 22 de Novembro de
2000.

Auxiliar de serviços gerais:

Ana Maria Passinhas Aleixo Lino, com início em 5 de Dezem-
bro de 2000.

Ana Júlia Carapeto Roque, com início em 13 de Dezembro de
2000.

Manuel Francisco Ventas Correia, com início em 13 de Dezembro
de 2000.

Maria das Relíquias Caixão Rocha Chagas, com início em 3 de
Janeiro de 2001.

Francisco Carlos Trindade Godinho, com início em 13 de De-
zembro de 2000.

Maria Madalena Ferreira da Silva Borracha, com início em 13
de Dezembro de 2000.

Susana Natércia Zambana Palma Mendes, com início em 15 de
Dezembro de 2000.

Maria das Dores Morais Gil Palhete, com início em 5 de De-
zembro de 2000.

Maria da Conceição Pires de Matos, com início em 13 de De-
zembro de 2000.

Fiscal municipal de 2.ª classe:

Rui Filipe da Cruz Alhinha, com início em 13 de Dezembro de
2000.

12 de Janeiro de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 1426/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 130.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, publi-
ca-se o Regulamento Interno do Conselho Local de Educação
de Vila Franca de Xira, cuja proposta foi submetida a aprecia-
ção pública por um período de 30 dias, mediante publicação no
apêndice n.º 139/2000 ao Diário da República, 2.ª série, do aviso
n.º 7741/2000 (2.ª série), de 9 de Outubro de 2000, aprovado
pela Assembleia Municipal em sessão extraordinária, realizada
no dia 15 de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Mu-

nicipal, aprovada em 29 de Novembro de 2000, conforme consta
do edital n.º 10/2001, afixado nos Paços do Município em 15
de Janeiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria da
Luz Rosinha.

Regulamento Interno do Conselho Local
de Educação de Vila Franca de Xira

Preâmbulo

O Conselho Local de Educação de Vila Franca de Xira pre-
tende ser um espaço de debate entre os vários agentes de co-
munidade, alargando a discussão a todos quantos, de alguma
forma, possam contribuir para melhorar a qualidade do ensino
no concelho.

A Câmara Municipal de Vila Franca de Xira procura deste
modo cumprir o disposto no n.º 2 do artigo 43.º da Lei de Ba-
ses do Sistema Educativo, aprovado pela Lei n.º 46/86, de 14
de Outubro: «O sistema educativo deve ser dotado de estrutu-
ras administrativas de âmbito nacional, regional autónoma, re-
gional e local, que assegurem a sua interligação com a comu-
nidade mediante adequados graus de participação dos professores,
dos alunos, das famílias, das autarquias, de entidades represen-
tativas das actividades sociais, económicas e culturais e ainda
de instituições de carácter científico».

Também no regime de autonomia, administrativa e gestão dos
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensi-
nos básicos e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115-A/
98, de 4 de Maio, alterado pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril,
se encontram indicações neste sentido, nomeadamente no seu
artigo 2.º, que se transcreve: «Com base na iniciativa do mu-
nicípio, serão criadas estruturas de participação dos diversos
agentes e parceiros sociais com vista à articulação da política
educativa com outras políticas sociais, nomeadamente em ma-
téria de apoio sócio-educativo, de organização de actividades de
complemento curricular, de rede, horários e de transportes es-
colares».

Mais recentemente, o novo quadro de transferências de atri-
buições e competências para as autarquias locais, estabelecido
pela Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, vem indicar expressa-
mente, na alínea b) do n.º 2 do artigo 19.º: «É igualmente da
competência dos órgãos municipais: (...) criar os conselhos lo-
cais de educação».

É propósito da Câmara Municipal que este órgão possa tor-
nar-se um espaço dinâmico de intervenção, contribuindo efec-
tivamente para a qualidade da educação e de vida dos nossos
alunos. Neste âmbito, é proposto criar o conselho local de edu-
cação de Vila Franca de Xira, que reger-se-á pelo presente
Regulamento.

A proposta de Regulamnto Interno foi aprovada em reunião
de Câmara de 23 de Agosto de 2000, tendo posteriormente sido
publicada no Diário da República, a 9 de Outubro de 2000. Cum-
prindo as disposições legais, decorreu o período de discussão
pública entre os dias 10 de Outubro e 21 de Novembro de 2000.
No âmbito deste período, foi promovida uma sessão de escla-
recimento a 16 de Novembro de 2000, no Auditório da Biblio-
teca Municipal de Vila Franca de Xira. Foram registadas as pro-
postas de alteração provenientes do ABEI (Associação para o
Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira) e da FAPXIRA (Fe-
deração das Associações de Pais do Concelho de Vila Franca
de Xira).

Da análise das propostas resultaram algumas alterações ao re-
gulamento inicial, tendo o presente documento sido aprovado
na reunião pública de Câmara de 29 de Novembro de 2000.

O Regulamento Interno do CLEVFX foi ratificado em sessão
da Assembleia Municipal de Vila Franca de Xira, a 15 de De-
zembro de 2000.

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição

O Conselho Local de Educação do Concelho de Vila Franca
de Xira, adiante designado por CLEVFX é um órgão consulti-
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vo constituído pela Câmara Municipal de Vila Franca de Xira,
com a colaboração da comunidade educativa do concelho. Visa
promover a articulação local da política educativa com outras
políticas sociais através da participação dos diversos agentes e
parceiros sociais.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece o quadro geral de
funcionamento do CLEVFX.

2 — O CLEVFX tem por âmbito geográfico a área do mu-
nicípio de Vila Franca de Xira.

Artigo 3.º

Local

O CLEVFX está sediado em instalações da Câmara Municipal
de Vila Franca de Xira, competindo a esta entidade assegurar os
apoios técnico e administrativo necessários ao seu funcionamento.

PARTE II

Disposições específicas

Artigo 4.º

Objectivos

O CLEVFX desenvolve a sua actividade tendo por principais
objectivos:

1) A criação de um projecto educativo concelhio, procurando
envolver neste processo as várias forças sociais, cultu-
rais e económicas do concelho de Vila Franca de Xira;

2) Promover a efectiva interacção escola/meio, mediante uma
maior sensibilização dos vários agentes para as neces-
sidades da comunidade educativa;

3) Contribuir para a melhoria dos recursos científico-pedagó-
gicos do concelho, congregando interesses culturais, eco-
nómicos, desportivos e associativos da comunidade.

Artigo 5.º

Composição e funcionamento

1 — O CLEVFX é composto por 33 elementos, conforme se
designa de seguida:

a) A presidente da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira,
ou seu representante, que preside ao conselho;

b) O vereador do Pelouro da Educação da Câmara Muni-
cipal de Vila Franca de Xira;

c) O presidente da Assembleia Municipal de Vila Franca
de Xira, ou um seu representante;

d) Os presidentes das juntas de freguesia do concelho de
Vila Franca de Xira;

e) O responsável pelo Sector de Educação da Câmara Mu-
nicipal de Vila Franca de Xira;

f) Um representante da Direcção Regional de Educação de
Lisboa;

g) A delegada escolar de Vila Franca de Xira;
h) Um representante da educação pré-escolar da rede pú-

blica, eleito de entre os órgãos de gestão das respecti-
vas escolas ou agrupamentos do concelho;

i) Dois representantes do 1.º ciclo do ensino básico, elei-
tos de entre os órgãos de gestão das respectivas escolas
ou agrupamentos do concelho;

j) Um representante dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico,
da rede pública, eleito de entre os órgãos de gestão das
respectivas escolas ou agrupamentos do concelho;

k) Um representante do ensino secundário, eleito de entre
os órgãos de gestão das respectivas escolas;

l) Um representante do ensino superior politécnico públi-
co;

m) Dois representantes da FAPXIRA — Federação das As-
sociações de Pais do Concelho de Vila Franca de Xira;

n) Um representante das associações de estudantes dos 2.º
e 3.º ciclo do ensino básico;

o) Um representante das associações de estudantes do en-
sino secundário;

p) O coordenador (ou seu representante) da equipa de apoios
educativos;

q) O coordenador concelhio do ensino recorrente e extra-
-escolar;

r) O director (ou seu representante) do centro de empre-
go;

s) Um representante do ensino particular e cooperativo;
t) Dois representantes das IPSS’s do concelho;
u) O delegado de saúde do concelho de Vila Franca de Xira,

ou um representante por ele designado;
v) Um representante da ACISC — Associação de Comér-

cio, Indústria e Serviços dos Concelhos de Vila Franca
de Xira e Arruda dos Vinhos.

2 — Por iniciativa do conselho, ou através de proposta de al-
gum dos seus membros, poderão participar nas reuniões, sem
direito a voto, outros representantes de serviços da Câmara Mu-
nicipal de Vila Franca de Xira, bem como de entidades públi-
cas ou privadas cuja presença seja considerada útil à discussão
da agenda.

3 — Caso a presidente do CLEVFX não indique um repre-
sentante para as suas faltas e impedimentos, as reuniões da Co-
missão Executica e do plenário do CLEVFX serão presididas
pelo vereador responsável pelo Pelouro da Educação, e na fal-
ta deste, pelo presidente da Assembleia Municipal, ou um seu
representante.

Artigo 6.º

Competências

O CLEVFX tem como competências:

a) Emitir parecer sobre a organização da rede escolar;
b) Colaborar na organização de actividades de âmbito edu-

cativo e cultural;
c) Recomendar sobre os critérios de prioridade dos inves-

timentos locais na educação/formação, de acordo com os
recursos existentes;

d) Recomendar áreas temáticas locais que possam integrar
os currículos escolares;

e) Emitir parecer na definição das áreas vocacionais a adoptar
no ensino secundário;

f) Emitir parecer acerca da gestão de recursos comunitári-
os (espaços e equipamentos), numa perspectiva educa-
tiva;

g) Promover uma reflexão crítica e actualizada sobre a re-
alidade educativa do município;

h) Constituir confissões especializadas dentro do CLEVFX;
i) Aprovar o regimento interno de funcionamento;
j) Reflectir e propor medidas que contribuam para a me-

lhoria da segurança nas escolas.

Artigo 7.º

Instalação e tomada de posse

1 — A instalação do CLEVFX ocorrerá no prazo máximo de
30 dias, a contar da data de entrada em vigor do presente Re-
gulamento.

2 — Os membros do CLEVFX tomam posse perante o pre-
sidente do conselho.

Artigo 8.º

Mandato

1 — Os membros do CLEVFX são designados pelo período
de um ano, renovável até ao limite máximo de três anos.

2 — O mandato dos membros do CLEVFX considera-se pror-
rogado caso não seja comunicado ao seu presidente, por escri-
to, a designação dos respectivos substitutos, até 30 dias antes
do fim do período referido no número anterior.

3 — Os membros do CLEVFX poderão renunciar ao mandato
antes do seu término, devendo para o efeito apresentar o res-
pectivo pedido, devidamente fundamentado, ao presidente, com
antecedência mínima de 60 dias.
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4 — Os membros do CLEVFX perdem o mandato automati-
camente nos seguintes casos:

a) Extinção do órgão que representam;
b) Perda da qualidade que determinou a sua designação;
c) Falta injustificada a duas reuniões seguidas.

5 — No caso da cessação de mandato nos termos do n.º 3 e
alínea c) do n.º 4 do presente artigo, o presidente do CLEVFX
solicitará às entidades representadas a substituição dos membros.

6 — No caso previsto na alínea b) do n.º 4 do presente ar-
tigo, a entidade representada comunicará, ao presidente do con-
selho, por escrito, a substituição do membro designado, que tenha
perdido essa qualidade.

Artigo 9.º

Substituição

Podem ser substituídos, a título provisório, e após autoriza-
ção apresentada por escrito ao presidente do conselho, os re-
presentantes que não possam estar presentes nas reuniões ple-
nárias.

Artigo 10.º

Direito a voto

Cada representante tem direito a um voto.

Artigo 11.º

Regime de funcionamento

1 — O CLEVFX funciona em plenário e em comissões espe-
cializadas, a título permanente ou eventual.

2 — Constituem comissões especializadas permanentes:

c) Comissão executiva;
a) Comissão de Apreciação e Acompanhamento de Projectos

Educativos;
c) Comissão de Acompanhamento da Carta Escolar.

3 — Poderão ser constituídas outras comissões especializadas
a título permanente ou não, por iniciativa de qualquer membro
do CLEVFX, e após a sua aprovação em plenário por maioria
simples dos presentes.

4 — Às comissões podem ser agregadas, por determinação
do conselho, individualidades de reconhecida competência nos
assuntos a tratar.

Artigo 12.º

Comissão executiva

1 — O CLEVFX terá uma comissão executiva, composta pelo
presidente, dois vice-presidentes e dois vogais.

2 — A presidência dessa comissão será exercida pelo presi-
dente do CLEVFX, ou um seu representante.

3 — Os vice-presidentes e os vogais da comissão executiva
são eleitos pelo conselho, de entre os seus membros efectivos.

3 — À comissão executiva compete:

a) Praticar os actos internos indispensáveis à dinamização
das actividades do conselho;

b) Dirigir as reuniões do plenário do CLEVFX;
c) Assegurar a execução das deliberações tomadas em reu-

niões plenárias do CLEVFX;
d) Articular e coordenar o funcionamento das restantes co-

missões com o órgão plenário do CLEVFX.

Artigo 13.º

Reuniões

1 — O CLEVFX reúne em plenário, em sessões ordinárias e
extraordinárias.

2 — As sessões ordinárias realizam-se três vezes por ano, uma
vez em cada período escolar, em dia, hora e local a fixar pelo
presidente.

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação das comissões especializadas, ou a
requerimento de pelo menos 20% dos membros do conselho.

Artigo 14.º

Convocatória
1 — As reuniões do CLEVFX são convocadas pelo presidente,

com a antecedência mínima de 15 dias.
2 — Em casos de urgência, a convocação poderá ser feita via

fax ou por telegrama, com a antecedência mínima de três dias.
3 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reu-

nião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 15.º

Quórum e deliberações
1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maio-

ria dos seus membros.
2 — O plenário pode reunir trinta minutos depois da hora

marcada para o seu início, desde que esteja presente um terço
dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, ten-
do o presidente voto de qualidade.

4 — De todas as reuniões, será redigida acta onde constem
as deliberações tomadas e as declarações de voto dos membros
que o requeiram.

5 — O presidente do CLEVFX pode publicitar, no final de
cada reunião, a ordem de trabalhos e as deliberações tomadas,
podendo apresentar à comunicação social uma síntese dos tra-
balhos e respectivas deliberações.

Artigo 16.º

Financiamento
Os encargos financeiros resultantes do funcionamento do

CLEVFX são suportados com dotação inscrita no orçamento da
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.

PARTE III

Disposições finais

Artigo 17.º

Revisão do regulamento interno
O presente Regulamento pode ser revisto por proposta do pre-

sidente, ou por maioria do conselho, desde que tal conste ex-
pressamente da ordem de trabalhos.

Artigo 18.º

Regulamentação específica
1 — O CLEVFX criará um regimento interno que determi-

nará, entre outras matérias, o funcionamento das suas reuniões
plenárias e as linhas de actuação das comissões especializadas,
bem como da sua composição.

Artigo 19.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua

publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES
Aviso n.º 1427/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara em exercício,
exarado em 30 de Novembro de 2000, se procedeu à renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, celebrado nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma menciona-
do, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com Nuno Miguel Simões Campos, para exercer as fun-
ções de jardineiro, no escalão 1, índice 125, por um período de
mais um ano, com início em 17 de Janeiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara em Exer-
cício, Maria Teresa B. C. Matias de Carvalho.
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Aviso n.º 1428/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara em exercício,
exarado em 30 de Novembro de 2000, se procedeu à renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, celebrado nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma menciona-
do, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com Rogério Carlos Costa dos Santos, para exercer as
funções de motorista de ligeiros, no escalão 1, índice 130, por
um período de mais um ano, com início em 17 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara em Exer-
cício, Maria Teresa B. C. Matias de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 1429/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de 14 de Dezembro 2000, foram renovados os
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, celebrados com António de Jesus Costa, Américo Cardoso
Campos, serralheiros civis, e António Jesus Rocha Lima, can-
toneiro de limpeza, com efeitos a partir de 3 de Janeiro e 1 de
Fevereiro próximos, respectivamente. Foram ainda renovados pelo
período de um ano, os contratos celebrados com Emanuel Brito
Rodrigues e João Lomba Ferreira, com a categoria de cantoneiros
de limpeza, com efeitos de 1 de Fevereiro próximo.

14 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento de
Administração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 1430/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo,
em sua reunião de 7 de Dezembro de 2000, deliberou celebrar
por um período de seis meses contrato de trabalho a termo certo
com Lina Maria Agrela Nascimento, com início em 2 de Janeiro
e terminus em 1 de Julho de 2001.

16 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASCAIS

Aviso n.º 1431/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidade dos funcionários desta Junta encontra-se afixada no
edifício da sede desta Junta de Freguesia.

18 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Junta, Eglantina
do Rosário Silva Ventinhas.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORUCHE

Aviso n.º 1432/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foram renovados por mais 12 meses, os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados a 1 de Março
de 2000, com as seguintes auxiliares de serviços gerais:

Carmina Maria Carvalho Pinto Felismino.
Maria Jerónima Mendes Páscoa Rosalina.
Maria José Cardoso Gomes Páscoa.
Lucília Neves de Carvalho.
Manuela Adelina Travassos Costa.
Celestina Prancha Dias Ferreira Gomes.

16 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Junta, Jacinto Amaro
de Oliveira Barbosa.

JUNTA DE FREGUESIA DE COVA DA PIEDADE

Aviso n.º 1433/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Junta
de Freguesia, celebrou contrato a termo certo, pelo período de
seis meses, renováveis, com o assistente administrativo, esca-
lão 1, índice 191, Sandra Manuel Carrasquinho Redondo, a partir
de 22 de Janeiro de 2001.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatu-
ra ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CUSTÓIAS
Aviso n.º 1434/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de

pessoal da Junta de Freguesia de Custóias aprovado em Assem-
bleia de Freguesia, na sua reunião de 29 de Dezembro de 2000,
sob proposta do executivo, nos termos da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, artigo 17.º, n.º 1, alínea m) e artigo 34.º, n.º 5,
alínea a):

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Providos Vagos Total

Administrativo ... Assistente administrativo.............. Assistente administrativo especialista.............. – – –
Assistente administrativo principal.................... 1 0 1
Assistente administrativo................................... 2 0 2

Auxiliar .............. Coveiro............................................ — 2 0 2
Tractorista ........................................ — 0 1 1
Auxiliar de serviços gerais........... — 1 2 3
Cantoneiro de limpeza.................. — (a) 12 0 12
Auxiliar administrativo................. — 1 0 1

Operário ............ Operário qualificado...................... Principal................................................................ 0 2 2
Operário................................................................ 0 3 3

(a) Lugares criados a extinguir quando vagarem.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Lopes da Cruz.
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JUNTA DE FREGUESIA DE FUNDADA

Aviso n.º 1435/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do já citado diploma, com a actual redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho
a termo certo e urgente conveniência de serviço celebrado com
Deonilde Luzia Nunes Dias, na categoria de auxiliar dos servi-
ços gerais.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Américo
António Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1436/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, devido ao facto da funcionária admitida em resulta-
do do concurso aberto em Dezembro de 1999 para preenchimento
de um lugar de assistente administrativo não renovar o contra-
to estabelecido e mantendo-se as condições que estiveram na
origem do mesmo, o executivo desta Junta de Freguesia, na sua
reunião de 13 de Dezembro de 2000, deliberou, nos termos da
alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e depois de con-
sultada a Direcção-Geral das Autarquias Locais, estabelecer
contrato a termo certo, pelo período de seis meses, com o can-
didato posicionado em segundo lugar na lista de classificação
final do referido concurso.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, Constan-
tino Gaudêncio Lopes.

Despacho n.º 1358/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrata-
ção a termo certo pelo período de seis meses de um lugar de
assistente administrativo. — 1 — Visto o processo de selecção
dos candidatos à contratação de trabalho a termo certo e con-
siderando as disposições legais regulamentadas da matéria, de-
signadamente os artigos 18.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicáveis por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro.

2 — Considerando o conteúdo da acta de classificação dos
candidatos, a que se refere o n.º 2 do artigo 19.º daquele pri-
meiro diploma legal, homologada por despacho de 17 de De-
zembro de 1999.

3 — Considerando que a candidata que foi admitida em re-
sultado do concurso, não pretende renovar o contrato estabele-
cido e se mantêm as condições que estiveram na sua origem.

4 — Ouvida a Direcção-Geral das Autarquias Locais e tendo
em consideração e com observância do que dispõem os arti-
gos 14.º, n.º 3, e 18.º a 21.º do mesmo decreto-lei e usando a
competência que me é conferida pela alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 38.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

5 — Contrato para prestar trabalho a termo certo, no serviço
para que foi seleccionado, e a definir especificamente no ins-
trumento contratual com a candidata Anabela Correia Matos.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º
da alínea g) da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, Constan-
tino Gaudêncio Lopes.

JU
NT

A 
DE

 F
RE

G
UE

SI
A 

DA
 P

Ó
VO

A 
DE

 S
AN

TA
 IR

IA

A
vi

so
 n

.º
 1

4
3

7
/2

0
0

1
 (

2
.ª

 s
é

ri
e

) 
—

 A
P.

 —
 A

p
ro

va
çã

o
 d

o
 q

u
a

d
ro

 d
e

 p
e

ss
o

a
l.

 —
 A

n
tó

n
io

 M
a

n
u

e
l 

D
ia

s 
A

lm
e

id
a

, 
p

re
si

d
e

n
te

 d
a

 J
u

n
ta

 d
e

 F
re

g
u

e
si

a
 d

a
 P

ó
vo

a
 d

e
 S

a
n

ta
 I

ri
a

, 
fa

z 
sa

b
e

r 
q

u
e

fo
i 

a
p

ro
va

d
o

 o
 q

u
a

d
ro

 d
e

 p
e

ss
o

a
l 

d
e

st
a

 A
u

ta
rq

u
ia

, 
n

a
 s

e
ss

ã
o

 d
a

 A
ss

e
m

b
le

ia
 d

e
 F

re
g

u
e

si
a

 d
e

 1
6

 d
e

 D
e

ze
m

b
ro

 d
e

 2
0

0
0

, 
so

b
 p

ro
p

o
st

a
 

d
a

 J
u

n
ta

 d
e

 F
re

g
u

e
si

a
 t

o
m

a
d

a
 e

m
 1

6
 d

e
 D

e
ze

m
b

ro
 d

e
2

0
0

0
, 

co
n

fo
rm

e
 s

e
 p

u
b

lic
a

.

Q
u

a
d

ro
 d

e
 p

e
ss

o
a

l

N
ú

m
e

ro
 d

e
 l

u
g

a
re

s
E

sc
a

lõ
e

s/
ín

d
ic

e
s

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

ss
o

a
l

N
ív

e
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
O

b
se

r-

O
cu

p
a

d
o

s
V

a
g

o
s

A
 c

ri
a

r
To
ta

l
1

2
3

4
5

6
7

8
va

çõ
e

s

C
h

e
fi
a.

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

—
C

h
e

fe
 d

e
 s

e
cç

ã
o..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

1
1

3
3

0
3

5
0

3
7

0
4

0
0

4
3

0
4

6
0

–
–

A
d

m
in

is
tr

a
ti
vo

..
..
..
..

3
A

ss
is

te
n

te
 a

d
m

in
is

tr
a

ti
vo.

..
..
..
..

A
ss

is
te

n
te

 a
d

m
in

is
tr

a
ti
vo

 e
sp

e
-

2
6

0
2

7
0

2
8

5
3

0
5

3
2

5
–

–
–

ci
a

lis
ta

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

A
ss

is
te

n
te

 a
d

m
in

is
tr

a
ti
vo

 p
ri

n
-

3
2

1
5

2
2

5
2

3
5

2
4

5
2

6
0

2
8

0
–

–
ci

p
a

l.
A

ss
is

te
n

te
 a

d
m

in
is

tr
a

ti
vo.

..
..
..
..

1
2

3
9

1
9

0
2

0
0

2
1

0
2

2
0

2
3

0
2

4
0

–
–

A
u

xi
lia

r
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

1
—

E
n

ca
rr

e
g

a
d

o
 d

e
 b

ri
g

a
d

a
 d

e
 s

e
r-

1
1

1
3

1
9

5
2

0
5

2
1

5
2

3
0

2
4

0
–

–
–

vi
ço

s 
d

e
 l

im
p

e
za

.

1
C

a
n

to
n

e
ir

o
 d

e
 l

im
p

e
za.

..
..
..
..
..
..

—
9

1
5

6
3

0
1

4
5

1
5

5
1

7
0

1
8

5
2

0
5

2
2

0
–

–



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 2
2

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 4

2
—

1
9

 d
e

 F
e

ve
re

iro
 d

e
 2

0
0

1
96

Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Obser-

Ocupados Vagos A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8
vações

Auxiliar .............. Coveiro....................................... — 3 1 4 145 155 170 185 205 220 – –

1 Auxiliar administrativo............ — 5 1 6 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais........ — 1 3 4 115 125 135 145 160 175 190 205

Condutor de máquinas pesadas — 1 1 2 145 155 170 185 200 215 230 250

Operários................ Qualificado — pedreiro............ Principal..................................... 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Qualificado — serralheiro........ Principal..................................... 2 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 2 130 140 150 160 175 190 205 225
Aprendiz..................................... 1 1 75 85 95– – – – –

2 Qualificado — calceteiro.......... Principal..................................... 1 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Qualificado — jardineiro.......... Principal..................................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário...................................... 5 2 7 130 140 150 160 175 190 205 225 (a)

(a) Dotação global.

Aprovado executivo em 20 de Novembro de 2000.
Aprovado deliberativo em 16 de Dezembro de 2000.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, António Manuel Dias Almeida.
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JUNTA DE FREGUESIA DA PÓVOA DE SANTO ADRIÃO
Aviso n.º 1438/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de

menção de mérito excepcional ao funcionário desta Junta de Fre-
guesia, António Júlio da Costa Veloso. — A Junta de Freguesia
da Póvoa de Santo Adrião, na sua 17.ª reunião extraordinária
de 30 de Dezembro de 2000 deliberou por unanimidade, nos ter-
mos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito excepcional ao fun-
cionário António Júlio da Costa Veloso, do quadro desta Junta
de Freguesia, pedreiro, posicionado no escalão 1, índice 132, que
vem desempenhando a sua actividade profissional com exem-
plar dedicação, tendo-se distinguido em trabalhos específicos de-
signadamente na execução das obras no interior da Junta de Fre-
guesia, aquando da sua remodelação e em obras diversas a cargo
da autarquia, constituindo apreciável exemplo de qualidades téc-
nicas e profissionais.

Este funcionário, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do mesmo decreto-lei, progredirá para o escalão 2, índice 142,
ao qual corresponde o vencimento de 83 000$ com início a con-
tar da respectiva publicação no Diário da República.

Esta deliberação foi ratificada por unanimidade da Assembleia
de Freguesia de 15 de Dezembro de 2000.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando
Lourenço Baptista.

Aviso n.º 1439/2001 (2.ª série) — AP.  — Por delibe-
ração da Assembleia de Freguesia da Póvoa de Santo Adrião
de 15 de Dezembro de 2000, sob proposta da Junta de Fre-
guesia de 5 de Dezembro de 2000, procedeu-se à alteração
do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, ficando com
a seguinte configuração:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

Existentes Providos A criar Total

Técnico superior.... Técnico superior de rela- Assessor principal..........
ções públicas. Assessor...........................

Técnico superior principal Dotação global.
Técnico superior de 1.ª

classe.
Técnico superior de 2.ª 1 1 1

classe.
Estagiária.........................

Técnico profissional Técnico profissional....... Técnico profissional de
1.ª classe.

Técnico profissional de 1 1
2.ª classe.

Chefia...................... — Chefe de secção.............. 1 1

Administrativo........ Assistente administrativo Assistente administrativo 2 2
especialista.

Assistente administrativo 2 2 2
principal

Assistente administrativo 3 3

Auxiliar ................... — Auxiliar administrativo ... 3 1 3

Operário.................. Operário qualificado....... Pedreiro principal........... 1 1
Pedreiro........................... 5 3 5

Jardineiro principal........ 1 1
Jardineiro......................... 10 7 10 Dotação global.

Serralheiro principal...... 1 1
Serralheiro....................... 1 1 1

Carpinteiro principal......
Carpinteiro....................... 1 1

Auxiliar ................... Encarregado de brigada de serviços de higiene e limpeza 2 2
Auxiliar de serviços gerais........................................... 2 2
Cantoneiro de limpeza.................................................. 20 11 20
Varejador......................................................................... 10 10
Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais .... 1 1
Telefonista....................................................................... 2 1 2
Coveiro............................................................................ 3 2 3
Fiel de mercados e feiras............................................. 1 1 1
Auxiliar de acção educativa......................................... 1 1 1
Vigilante de parques e jardins..................................... 1 1 1 2

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Lourenço Baptista.
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Aviso n.º 1440/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Santa Marinha, Município de Ribeira de Pena, reunida em sessão ordinária de 31 de Dezembro de
2000, aprovou a proposta de alteração do quadro de pessoal permanente da Junta de Freguesia, conforme proposta do executivo aprovada em sessão ordinária de 2 de Dezembro de 2000.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Obser-

Previstos Providos Vagos Total
vações

Administrativo..... Assistente administrativo.... Assistente administrativo..........................................................................................................
.............................. ............................................... Assistente administrativo principal ............................................................................................

Assistente administrativo.......................................................................................................... 1 – 1 1

Auxiliar Auxiliar Auxiliar adminsitrativo............................................................................................................. 1 – 1 1

Operário Operário semiqualificado Cantoneiro de vias municipais................................................................................................. 4 – 4 4

Total............................................................................................................................................. 6

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Leite Teixeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO
Aviso n.º 1441/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que por deliberação da Assembleia de Freguesia de Santo António, Município do Funchal, foi aprovado o novo quadro de

pessoal da autarquia em reunião de 29 de Dezembro de 2000.
Quadro de pessoal

Lugares Escalões
Grupos de pessoal Carreiras Categorias

Preenchidos Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal técnico-profissional.... Técnico profissional..................... Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – –
Técnico profissional especialista................. – 1 1 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe............... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe............... 190 200 210 220 240 – – –

Pessoal administrativo............. Chefia.............................................Chefe de secção............................................. – 2 2 330 350 370 400 430 460 – –

Assistente administrativo............. Assistente administrativo especialista......... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal............. 3 – 3 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo.............................. 190 200 210 220 230 240 – –

Pessoal operário........................ Operário qualificado..................... Encarregado.................................................... 260 270 280 290 – – – –
Operário principal.......................................... 6 1 7 195 205 215 230 245 – – –
Operário.......................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Auxiliar ...................................... Motorista de pesados................... — – 1 1 140 150 165 180 195 210 225 240

Motorista de ligeiros.................... — 1 – 1 130 140 150 165 180 195 210 225

Aprovado em reunião ordinária pela Assembleia de Freguesia, aos 29 de Dezembro de 2000.

O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO

Aviso n.º 1442/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos torna-se público que, por deliberação da Assembleia de Freguesia na sua reunião
de 13 de Dezembro de 2000, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovada em 23 de Novembro de 2000, foi aprovada a alteração do quadro de pessoal permanente desta autarquia como
segue:

Quadro de pessoal

Número Número Número Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares de lugares de lugares de lugares Total

no quadro providos vagos a criar

Técnico-profissional................ Enfermagem.........................................................Enfermeiro............................................. 1 0 1 0 1

Técnico profissional...........................................Técnico profissional de 2.ª classe....... 0 0 0 3 3

Chefia........................................ Cargo ....................................................................Chefe de secção.................................... 0 0 0 1 1

Administrativo.......................... Assistente administrativo...................................Assistente administrativo especialista 1 0 1 0 1
Assistente administrativo principal..... 5 1 4 0 5
Assistente administrativo..................... 6 3 3 0 6

Operário.................................... Operário qualificado (calceteiro e jardineiro) Operário principal................................. 0 0 0 0 0
Operário.................................................. 1 0 1 0 1

Operário semiqualificado...................................Encarregado........................................... 0 0 0 0 0
Operário.................................................. 1 0 1 0 1

Auxiliar .....................................Auxiliar de serviços gerais................................ Auxiliar de serviços gerais.................. 5 4 1 0 5

Motorista de ligeiros..........................................Motorista de ligeiros............................ 1 0 1 0 1

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Junta, Virgílio Henrique Pires Lopes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DE NEGRILHOS

Aviso n.º 1443/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato.— Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que esta Junta de Freguesia de São João de Negrilhos deliberou, em reunião ordinária de 13 de Janeiro de 2001, renovar por um período de mais seis meses, a contar do dia 1 de Fevereiro
do ano em curso, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com José Rosa Fernandes, com a categoria de tractorista.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Marçalo Santana.
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100JUNTA DE FREGUESIA DE SINES

Aviso n.º 1444/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Sines, substituindo o publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 100, de 29 de Abril de 1999.

Quadro de pessoal

Número de lugares Tipo Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

T O V carreira 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior Educadora de infância............. (a) 4 3 1 Vertical – – – – – – – –

Gestão/empresas....................... Assessor principal.................... 0 0 0 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... 0 0 0 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal...... 0 0 0 Vertical 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe 0 0 0 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe 1 0 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário................................... 1 0 1 310 – – – – – – –

Pessoal técnico ... Técnico de secretariado........... Técnico especialista principal . 1 0 0 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista................. 0 0 0 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal...................... 0 0 0 Vertical 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe............... 0 0 0 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe............... 1 0 1 285 295 305 330 – – – –
Estagiário................................... 1 0 0 215 – – – – – – –

Técnico-profissio- Área de educação..................... Coordenador.............................. 0 0 0 360 380 410 450 – – – –
nal. Técnico profissional especialista 0 0 0 305 315 330 345 360 – – –

principal.
Técnico profissional especialista 6 5 1 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal 3 0 3 Vertical 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe 4 2 2 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 5 0 5 190 200 210 220 240 – – –

Área de serviço social............. Técnico profissional especialista 2 0 2 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 4 1 3 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal 2 0 2 Vertical 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
Técnico profissional de 1.ª classe 0 0 0 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 1 0 1 191 201 210 220 240 – – –

Chefia................... — Chefe de secção........................ 1 1 0 330 350 370 400 430 460 – –

Administrativo.... Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- 1 1 0 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Assistente administrativo prin- 3 1 2 Vertical 215 225 235 245 260 280 – –
cipal.

Assistente administrativo......... 10 0 10 191 201 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar — Operador de reprografia.......... 1 0 1 123 132 142 152 162 176 191 205
Auxiliar administrativo............ 4 1 3 Horizontal 118 127 137 147 162 176 191 205
Auxiliar de serviços gerais..... 6 5 1 118 127 137 147 162 176 191 205
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Número de lugares Tipo Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

T O V carreira 1 2 3 4 5 6 7 8

Auxiliar ............... Acção educativa (a) ................. Encarregado p. a. educativa.... 0 0 0 225 235 245 255 – – – –
Auxiliar de acção educativa.... 6 0 6 132 142 152 162 171 181 196 205

Operário qualifi- Operário qualificado carpinteiro Encarregado geral..................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
cado. Encarregado............................... 1 1 0 Vertical 260 270 280 290 – – – –

Operário principal.................... 3 0 3 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 1 0 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário qualificado canaliza- Encarregado geral..................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
dor Encarregado............................... 0 0 0 Vertical 260 270 280 290 – – – –

Operário principal.................... 1 1 0 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 2 0 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário qualificado pedreiro ... Encarregado geral..................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................... 0 0 0 Vertical 260 270 280 290 – – – –
Operário principal.................... 3 1 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 1 0 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário qualificado jardineiro Encarregado geral..................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................... 0 0 0 Horizontal 260 270 280 290 – – – –
Operário principal.................... 3 1 2 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 1 0 1 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário qualificado serralheiroEncarregado geral..................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
civil. Encarregado............................... 0 0 0 260 270 280 290 – – – –

Operário principal.................... 0 0 0 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 2 0 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Operário qualificado pintor..... Encarregado geral..................... 0 0 0 290 300 320 340 – – – –
Encarregado............................... 0 0 0 260 270 280 290 – – – –
Operário principal.................... 0 0 0 196 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 2 0 2 132 142 152 162 176 191 205 225

Informática......... Operador de sistemas............... Operador de sistemas chefe.... 0 0 0 440 470 490 510 – – – –
Operador de sistemas principal 0 0 0 365 385 395 415 435 455 – –
Operador de sistemas de 1.ª 0 0 0 305 325 345 365 385 405 – –

classe.
Operador de sistemas de 2.ª 1 0 1 275 290 305 320 330 350 – –

classe.
Estagiário................................... 2 0 2 240 – – – – – – –

(a) Regime de pessoal dos estabelecimentos de educação pré-escolar do Ministério da Educação.

Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro e 412-A/98, de 30 de Dezembro.
9 de Fevereiro de 1999.
Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, alteração efectuada ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de

Sines aprovada na reunião de 13 de Janeiro de 2000.
Aprovada a presente alteração na reunião da Assembleia de Freguesia de 27 de Abril de 2000 (criação da carreira de técnico superior — gestão/empresas).
Alteração efectuada aos índices e escalões, conforme o Decreto-Lei n.º 70-A/2000.
3 de Agosto de 2000.
Aprovada a presente alteração em reunião da Junta de Freguesia de 7 e 8 de Setembro de 2000.
Aprovada a presente alteração em reunião da Assembleia de Freguesia de Sines de 28 de Setembro de 2000.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Gonçalves Correia.
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JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 1445/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato de trabalho a termo certo.— Nos termos da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por deliberação de 16 de Janeiro de 2001, foi
renovado, com efeitos a partir de 12 de Janeiro, por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Inês
Filipa Leal Franco Salvado Prazeres Aguiar. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, António Alberto Alves Nunes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES COLECTIVOS DO BARREIRO

Aviso n.º 1446/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, faz-se público o novo quadro de pessoal dos Serviços
Municipalizados de Transportes Colectivos do Barreiro, aprovado pela Assembleia Municipal em 5 de Janeiro de 2000, sob pro-
posta da Câmara Municipal do Barreiro.

Quadro de pessoal — 2001

Lugares Tipo
Grupo Carreira Categoria de O. B.

L O V carreira

Dirigentes e che- — Director-delegado..................... 1 – 1
fias. Chefe de divisão....................... 3 2 1 (a)

Chefe de secção........................ 4 4 –
Encarregado de movimento..... 1 1 –

Pessoal técnico su- Técnico superior...................... Assessor principal.................... 1 – 1 (b)
perior. Assessor..................................... – – – (c)

Principal..................................... 1 – 1
1.ª classe.................................... 1 – 1 Vertical (c)
2.ª classe.................................... 1 1 –
Estagiário................................... 2 – 2

Informática.......... Técnico superior de informá-Assessor de informática princi- – – –
tica. pal.

Assessor de informática........... – – –
Técnico superior de informática – – –

principal.
Técnico superior de informática – – – Vertical

de 1.ª classe.
Técnico superior de informática 1 1 –

de 2.ª classe.
Estagiário................................... – – –

Pessoal técnico ..... Técnico...................................... Técnico especialista principal . 1 – 1 (b)
Técnico especialista................. – – –
Técnico principal...................... – – – Vertical
Técnico de 1.ª classe............... – – –
Técnico de 2.ª classe............... – – –
Estagiário................................... – – –

Pessoal técnico-pro- Técnico profissional de méto- Técnico profissional especia- 2 – 2
fissional. dos e manutenção. lista principal.

Técnico profissional especia- 2 2 –
lista.

Técnico profissional principal – – – Vertical

Técnico profissional de 1.ª classe 1 – 1
Técnico profissional de 2.ª classe 1 1 –

Técnico profissional de trans- Técnico profissional de 2.ª classe 1 – 1
portes.

Técnico profissional de vendasTécnico profissional de 2.ª classe 4 – 4

Técnico profissional de secre-Técnico profissional de 2.ª classe 1 – 1
tariado.

Pessoal administra- Tesoureiro................................. Especialista................................ 1 1 –
tivo. Principal..................................... – – – Vertical

Tesoureiro.................................. – – –
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Lugares Tipo
Grupo Carreira Categoria de O. B.

L O V carreira

Pessoal administra- Assistente administrativo........ Assistente administrativo espe- 4 1 3
tivo. lista.

Assistente administrativo prin- 9 9 –
cipal.

Assistente administrativo......... 1 – 1

Pessoal operário — Encarregado geral..................... – – –

Pessoal operário — Encarregado............................... 3 3 –
altamente qua-

Mecânico................................... Principal..................................... 9 7 2 Verticallificado.
Operário..................................... 11 8 3

Electricista auto....................... Principal..................................... 3 3 – Vertical
Operário..................................... 4 4 –

Pessoal operário Serralheiro................................. Principal..................................... 2 2 – Vertical
qualificado. Operário..................................... – – –

Bate-chapas............................... Principal..................................... 3 3 – Vertical
Operário..................................... 2 2 –

Carpinteiro................................ Principal..................................... 1 – 1 Vertical
Operário..................................... 1 1 –

Torneiro..................................... Principal..................................... 1 1 – Vertical
Operário..................................... – – –

Pintor.........................................Principal..................................... 1 1 – Vertical
Operário..................................... 1 1 –

Estufador................................... Principal..................................... 1 1 – Vertical
Operário..................................... – – –

Lubrificador.............................. Principal..................................... 3 1 2 Vertical
Operário..................................... 6 6 0

Pessoal operário Lavador de viaturas................. Operário..................................... 2 2 – Horizontal
não qualificado.

Pessoal auxiliar ... Agente único de transportes — 142 128 14Horizontal
colectivos.

Cobrador de transportes colec- — 7 7 – Horizontal
tivos.

— Revisores de transportes colec- 14 12 2
tivos.

Apontador................................. — 1 1 – Horizontal

Auxiliar administrativo........... — 1 1 – Horizontal

Auxiliar de serviços gerais..... — 3 3 – Horizontal

Fiel de armazém...................... — 3 3 – Horizontal

Motorista de ligeiros............... — 1 1 – Horizontal

270 225 45

(a) Nomeação em comissão de serviço — 2.

(b) Lugares pertencentes aos funcionários em comissão de serviço — 2

(c) Dotação global.

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 1447/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho
de administração destes Serviços Municipalizados, em reu-
nião ordinária de 21 de Dezembro de 2000, deliberou cele-
brar contratos de trabalho a termo certo com Amândio Pires
Calmeiro, Manuel Humberto Oliveira Reis, Luís Miguel Bap-
tista Rodrigues, José Luís Monteiro Colchete Chito Pereira
e Nuno Miguel Cardoso Dias, os quais irão exercer no De-
partamento Técnico de Água e Saneamento (oficinas) dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Castelo
Branco funções equiparadas às de auxiliar de serviços gerais,
pelo período de um ano, renovável, com início a 3 de Janei-
ro de 2001, sendo a remuneração mensal de 68 900$, corres-
pondente ao escalão 1, índice 118, da categoria de auxiliar
de serviços gerais.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Joaquim Morão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 1448/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia
Municipal de Ponta Delgada, na sua sessão ordinária de 14 de
Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal, em
reunião de 27 de Novembro de 2000, que homologou a resolu-
ção do conselho de administração destes SMAS de 23 de No-
vembro, deliberou aprovar o Regulamento Interno e o Quadro
de Pessoal destes Serviços Municipalizados.

11 de Janeiro de 2001 — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Luís Manuel de Carvalho e Silva Melo.

Regulamento dos Serviços Municipalizados
da Câmara Municipal de Ponta Delgada

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição da es-
trutura dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do
Município de Ponta Delgada, adiante designados abreviadamente
por SMAS, a competência dos seus órgãos, a organização dos
seus serviços e o seu quadro de pessoal.

Artigo 2.º

Natureza e regime tarifário

1 — Os SMAS são um serviço público de interesse local, do-
tado de autonomia técnica, administrativa e financeira no qua-
dro da organização municipal, explorados sob a forma indus-
trial.

2 — As tarifas e os preços relativos aos serviços prestados e
aos bens fornecidos não devem, em princípio, ser inferiores aos
custos directa e indirectamente suportados com o fornecimen-
to dos bens e com a prestação dos serviços.

3 — Sempre que ao público sejam prestadas algumas utili-
dades acessórias do seu objecto principal e que normalmente se
obtenham da indústria privada, deverão os respectivos preços ser
calculados de modo a que não se estabeleça concorrência com
esta.

Artigo 3.º

Atribuições

1 — São atribuições dos SMAS:

a) A captação, adução, tratamento e distribuição de água
potável;

b) A recolha, drenagem, tratamento e destino final de águas
residuais;

c) Quaisquer outras que por deliberação dos órgãos do mu-
nicípio lhe sejam cometidas.

2 — As actividades atrás indicadas abrangem todas as ope-
rações técnicas e administrativas necessárias ao seu desenvol-
vimento.

Artigo 4.º

Enquadramento

Sem prejuízo da sua autonomia própria, as actividades dos
SMAS são enquadradas pelos instrumentos de planeamento
municipal, bem como pelas deliberações da Câmara Municipal
e da Assembleia Municipal de Ponta Delgada.

CAPÍTULO II

Da organização

SECÇÃO I

Estrutura orgânica

Artigo 5.º

Órgãos

1 — São órgãos de gestão dos SMAS;

a) O conselho de administração;
b) O presidente do conselho de administração.

2 — A orientação técnica e a direcção administrativa e finan-
ceira dos SMAS poderão ser confiadas pelo conselho de admi-
nistração, em tudo o que não for da sua exclusiva competên-
cia, a um director-delegado, cargo equiparado a director
municipal.

Artigo 6.º

Serviços

1 — Para a prossecução das suas atribuições os SMAS serão
organizados de acordo com a seguinte estrutura:

A) Serviços de assessoria, planeamento e coordenação:

Secretariado;
Comissão de planeamento, coordenação e organização;
Informática.

B) Serviços de apoio instrumental:

Departamento Administrativo e Financeiro:

C) Serviços operativos:

Departamento Técnico.

2 — O organograma dos SMAS consta do anexo I.

SECÇÃO II

Conselho de administração

Artigo 7.º

Definição

O conselho de administração é o órgão colegial de gestão e
direcção, a quem compete, essencialmente, promover e execu-
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tar as actividades dos SMAS com vista à prossecução das suas
atribuições.

Artigo 8.º

Composição

1 — O conselho de administração é composto por um presi-
dente e dois vogais, nomeados pela Câmara Municipal.

2 — As nomeações a que se refere o número anterior são feitas
de entre membros da Câmara Municipal ou de entre cidadãos
que não sejam membros dos órgãos municipais.

Artigo 9.º

Mandato

1 — O mandato dos membros do conselho de administração
tem a duração de um ano, podendo ser reconduzidos ou subs-
tituídos, total ou parcialmente, pela Câmara Municipal.

2 — Na vigência do mandato dos órgãos autárquicos e findo
cada período referido no número anterior, não havendo delibe-
ração da Câmara Municipal em contrário, presume-se a recon-
dução do conselho de administração.

3 — Fora do caso previsto no número anterior, cessando o
conselho as suas funções sem que tenha sido imediatamente subs-
tituído, a gestão dos serviços fica entregue ao presidente da Câ-
mara até à nomeação dos novos administradores, a qual deve-
rá realizar-se dentro do prazo máximo de 30 dias.

Artigo 10.º

Competências

Compete ao conselho de administração:

a) Preparar e submeter à aprovação da Câmara o regula-
mento privativo do serviço e o quadro de pessoal;

b) Superintender na gestão e direcção do pessoal;
c) Propor à aprovação da Câmara Municipal as tarifas pe-

los serviços prestados no abastecimento de água e utili-
zação do saneamento;

d) Preparar e submeter à aprovação da Câmara Municipal
a proposta do plano plurianual de investimentos e o pro-
jecto do orçamento;

e) Acompanhar a efectivação das despesas através do exa-
me periódico dos balancetes e contas e conferir mensal-
mente a contabilidade e a tesouraria;

f) Autorizar a realização de obras e a aquisição ou aliena-
ção de bens e serviços necessários ao bom funcionamento
dos serviços, de acordo com a legislação em vigor;

g) Elaborar e apresentar à Câmara Municipal os documentos
finais de prestação de contas;

h) Fiscalizar e superintender a actividade dos serviços e os
actos do pessoal dirigente e de chefia;

i) Propor à Câmara Municipal todas as medidas tendentes
a melhorar a organização e o funcionamento dos servi-
ços;

j) Exercer os demais poderes conferidos por lei ou por de-
liberação da Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Reuniões

1 — O conselho de administração reúne ordinariamente de 15
em 15 dias e extraordinariamente sempre que as circunstânci-
as o justifiquem.

2 — As reuniões extraordinárias serão convocadas com, pelo
menos, quarenta e oito horas de antecedência, por meio de con-
vocatória que deve conter, de forma expressa e especificada, os
assuntos a tratar na reunião.

3 — As decisões são tomadas por maioria de votos, tendo o
presidente voto de qualidade em caso de empate.

4 — As actas das reuniões são elaboradas sob responsabili-
dade do director do Departamento Administrativo e Financeiro
ou pelo seu legal substituto, que as assinará juntamente com os
administradores presentes.

5 — As certidões das actas serão passadas, independente-
mente de despacho, pelo director do Departamento Adminis-
trativo e Financeiro ou seu substituto, dentro do prazo esti-

pulado por lei, podendo as mesmas ser substituídas por fo-
tocópias autenticadas.

Artigo 12.º

Recurso das deliberações

1 — Das deliberações do conselho de administração cabe re-
curso hierárquico para a Câmara Municipal, sem prejuízo do re-
curso contencioso que da deliberação desta se possa interpor nos
termos gerais.

2 — O recurso só pode ser interposto no prazo de 30 dias a
contar da data em que o interessado tiver tido conhecimento da
deliberação.

3 — No caso de as deliberações recaírem sobre matéria dis-
ciplinar ou afectarem direitos ou interesses legalmente protegidos,
o conhecimento faz-se, obrigatoriamente, através de notificação.

SECÇÃO III

Presidente do conselho de administração

Artigo 13.º

Competências

1 — Compete ao presidente do conselho de administração:

a) Convocar e dirigir as reuniões do conselho de adminis-
tração;

b) Acompanhar a actividade dos serviços assegurando a exe-
cução das deliberações do conselho de administração e
o cumprimento da legislação em vigor;

c) Assinar a correspondência dirigida a quaisquer entida-
des ou organismos públicos;

d) Representar os SMAS em actos oficiais;
e) Outorgar, em nome dos SMAS, os contratos necessári-

os ao funcionamento dos serviços;
f) Exercer os demais poderes que, por lei ou por delibera-

ção do conselho de administração, lhe sejam conferidos.

2 — Sempre que circunstâncias excepcionais e urgentes o exi-
jam, pode o presidente praticar actos da competência do con-
selho de administração, ficando tais actos sujeitos a subsequente
ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática.

Artigo 14.º

Competências delegadas

Podem ser delegadas no presidente do conselho de adminis-
tração as seguintes competências:

a) Superintender na gestão e direcção do pessoal;
b) Modificar ou revogar os actos praticados pelos funcio-

nários;
c) Decidir as reclamações dos consumidores;
d) Autorizar o pagamento de despesas orçamentadas em con-

formidade com as deliberações do conselho de adminis-
tração e visar os respectivos documentos comprovativos;

e) Demais competências que, por lei, não sejam da exclu-
siva competência do conselho de administração.

Artigo 15.º

Substituição

Nas suas faltas e impedimentos o presidente é substituído pelo
administrador que para o efeito for designado na primeira reu-
nião do conselho de administração.

SECÇÃO IV

Director-delegado

Artigo 16.º

Natureza e âmbito das funções

1 — O director-delegado orienta e coordena as funções téc-
nicas, administrativas e financeiras dos SMAS em tudo o que
não for da exclusiva competência do conselho de adminis-
tração.
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2 — O director-delegado será responsável perante o conse-
lho de administração, a cujas reuniões assistirá para efeitos de
informação e consulta sobre tudo o que diga respeito à disci-
plina e ao regular funcionamento dos serviços.

Artigo 17.º

Competências

1 — Ao director-delegado compete:

a) Dirigir, orientar e fiscalizar os serviços, em confor-
midade com as deliberações do conselho de adminis-
tração;

b) Apresentar anualmente ao conselho de administração o
relatório da exploração e resultados dos serviços, instruído
com o inventário, balanço e contas respectivas;

c) Submeter a deliberação do conselho de administração,
devidamente instruídos e informados, os assuntos que de-
pendam da sua resolução;

d) Receber e fazer distribuir pelos serviços a correspondência
recebida;

e) Propor ao conselho de administração tudo o que seja do
interesse para os serviços;

f) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão pre-
visional e dos relatórios e contas;

g) Estudar os problemas de que seja encarregado pelo pre-
sidente do conselho de administração e propor as solu-
ções adequadas;

h) Promover a execução das decisões do presidente e das
deliberações do conselho de administração nas matérias
que interessam aos serviços;

i) Assinar toda a correspondência dos SMAS, excepto a que
for da competência do presidente do conselho de admi-
nistração;

j) Visar requisições para fornecimento de bens ou serviços
e subscrever ordens de pagamento e guias de receita;

k) Visar os balancetes periódicos de tesouraria e submetê-
-los a apreciação do conselho de administração;

l) Emitir ordens de serviço, despachos instruções ou nor-
mas de serviço internas relativas a determinações ou pro-
vidências a tomar para o bom funcionamento dos SMAS,
com conhecimento prévio do conselho de administração;

m) Prestar contínua informação sobre o grau de execução
dos planos de investimento e sobre a situação financei-
ra dos SMAS;

n) Visar os documentos relativos à prestação de serviço ex-
traordinário do pessoal técnico e operário;

o) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e segu-
rança no trabalho;

p) Promover campanhas de sensibilização ambiental, em es-
pecial no âmbito da utilização racional da água, com a
devida autorização do conselho de administração.

2 — O director-delegado pode delegar nos directores de de-
partamento as competências próprias, bem como as que lhe
tenham sido delegadas com autorização expressa de subdelegação.

Artigo 18.º

Substituição

Em caso de inexistência ou vacatura do cargo e ainda nas suas
faltas e impedimentos, compete ao director do Departamento
Administrativo e Financeiro desempenhar as funções próprias
do director-delegado, em tudo o que não seja da exclusiva com-
petência do presidente do conselho de administração o ou do
director do Departamento Técnico.

CAPÍTULO III

Serviços de assessoria, planeamento e coordenação

Artigo 19.º

Secretariado

Junto do conselho de administração funciona um secretaria-
do, com a dimensão e composição a definir por deliberação, ao

qual cabe, em geral, assegurar o apoio administrativo indispen-
sável ao funcionamento dos órgãos e, em especial:

a) Secretariar o conselho de administração, nomeadamente
no que se refere ao atendimento do público e à marca-
ção de contactos com entidades externas;

b) Preparar as reuniões do conselho de administração;
c) Promover a divulgação das deliberações do conselho de

administração e das decisões do presidente;
d) Acompanhar, junto dos serviços, a recolha de elemen-

tos, de informações ou pareceres necessários à tomada
das decisões;

e) Dactilografar as actas das reuniões do conselho de ad-
ministração, bem como os ofícios, despachos, informa-
ções e documentos emanados da direcção;

f) Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe
forem determinados.

Artigo 20.º

Comissão de Planeamento, Coordenação e Organização

1 — À Comissão de Planeamento, Coordenação e Organiza-
ção cabe especialmente estudar e debater problemas que inte-
ressam, no conjunto, aos vários serviços, nomeadamente:

a) Coordenação dos vários serviços;
b) Organização, quadro de pessoal, avaliação de funções e

produtividade geral;
c) Prevenção de acidentes e doenças profissionais;
d) Bem-estar e valorização do pessoal;
e) Aconselhamento e concertação sobre programas de ac-

tividade nos vários domínios.

2 — A Comissão é constituída pelo director-delegado, que pre-
sidirá, directores de departamento, chefe de divisão e técnicos
superiores.

3 — A Comissão reunirá mensalmente e sempre que neces-
sário, para cumprimento do estabelecido no n.º 1, por convocação
do director-delegado, sendo as conclusões a que chegar passa-
das a escrito.

Artigo 21.º

Informática

Na directa dependência do director-delegado funciona o Sector
de Informática, a quem compete:

a) Gerir os recursos informáticos com vista a manter a sua
eficiência e operacionalidade;

b) Assegurar o bom funcionamento do software e do
hardware instalados;

c) Assegurar ou providenciar pela execução dos tratamen-
tos automáticos de informação que lhe forem solici-
tados;

d) Acompanhar e apoiar tecnicamente o desenvolvimento
de projectos, aplicações e sistemas instalados e formar
os seus utilizadores;

e) Cooperar na racionalização, simplificação e moderniza-
ção de sistemas de trabalho;

f) Estudar e propor medidas tendentes à simplificação de
procedimentos e à racionalização de circulação de do-
cumentos;

g) Zelar pela segurança e integridade dos sistemas de in-
formação instalados;

h) Assegurar as demais tarefas relacionadas com o serviço.

CAPÍTULO IV

Departamento Administrativo e Financeiro

Artigo 22.º

Estrutura

1 — O Departamento Administrativo e Financeiro possui a
seguinte estrutura:

a) Secção de Expediente e Arquivo;
b) Secção de Pessoal;
c) Secção Comercial;
d) Divisão Financeira.
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2 — O Departamento é dirigido por um director de departa-
mento municipal que orienta e coordena as unidades dele de-
pendentes.

Artigo 23.º

Competências

1 — Compete ao Departamento Administrativo e Financeiro
garantir o bom funcionamento dos serviços e a eficaz gestão dos
recursos humanos e materiais, assegurar a administração finan-
ceira e patrimonial e zelar pela manutenção das boas condições
de trabalho.

2 — Ao Director do Departamento Administrativo e Finan-
ceiro. compete em geral:

a) Dirigir, coordenar e orientar a actividade dos secto-
res sob a sua responsabilidade em conformidade com
as deliberações do conselho de administração, regula-
mentos internos e ordens do presidente e do director-
-delegado;

b) Submeter à aprovação superior as instruções, circulares,
normas e regulamentos que forem julgados necessários
ao correcto exercício da sua actividade, bem como pro-
por as medidas julgadas mais adequadas no âmbito do
respectivo serviço;

c) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investi-
mentos, orçamento e relatório de actividades;

d) Preparar informações e pareceres sobre assuntos que ca-
reçam de decisão superior;

e) Assegurar a circulação pelos funcionários que têm de pro-
ceder à sua aplicação dos despachos, informações, regu-
lamentos e legislação tida por conveniente;

f) Gerir o pessoal e outros recursos que lhe estejam afec-
tos;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à respectiva secção;

h) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e segu-
rança no trabalho;

i) Executar tudo o mais que as leis e regulamento lhe co-
meterem ou que for decorrência lógica do normal desem-
penho das suas funções.

3 — Ao director do Departamento Administrativo e Financeiro
compete em especial:

a) Assistir e secretariar as reuniões do conselho de admi-
nistração e redigir e subscrever as respectivas actas;

b) Autenticar e certificar documentos e actos oficiais;
c) Subscrever as ordens de pagamento e as guias de re-

ceita;
d) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao

aperfeiçoamento organizacional dos serviços e à racio-
nalização de recursos;

e) Visar os documentos relativos à prestação de serviço ex-
traordinário do pessoal administrativo e auxiliar.

Artigo 24.º

Secção de Expediente e Arquivo

À Secção de Expediente e Arquivo compete:

1) Na área do expediente:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classi-
ficação, registo, distribuição e expedição da cor-
respondência e outros documentos, dentro dos
prazos respectivos;

b) Assegurar o serviço de dactilografia aos sectores que
não disponham de apoio administrativo próprio;

c) Gerir o fundo permanente e o uso do selo branco;
d) Promover a afixação de editais, anúncios, avisos e

outros documentos a publicitar nos locais e supor-
tes a esse fim destinados;

e) Assegurar o serviço de reprografia, telecomunica-
ções, portaria, estafeta, de limpeza e guarda das
instalações, bem como superintender no pessoal
auxiliar;

f) Assegurar a gestão dos stocks de impressos e outros
artigos de expediente.

2) Na área do arquivo e documentação:

a) Arquivar todos os documentos, livros e processos de
todos os sectores e que hajam sido objecto de de-
cisão final;

b) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados
por lei, a inutilização de documentos;

c) Manter em boa ordem os livros de trabalho de in-
teresse consultivo, bem como revistas, técnicas e ci-
entíficas e outras espécies bibliográficas, com inte-
resse para os serviços;

d) Organizar o ficheiro de legislação aplicável e ou de
interesse para os SMAS;

e) Promover a encadernação dos Diário da República
e Jornal Oficial da Região, das actas das reuniões
do conselho de administração, do copiador geral da
correspondência expedida e das circulares recebidas.

Artigo 25.º

Secção de Pessoal

À Secção de Pessoal compete:

a) Assegurar o processamento de vencimentos, subsídios,
abonos e outras remunerações e elaborar os mapas e re-
lação dos respectivos descontos;

b) Assegurar e manter organizado o cadastro do pessoal, bem
como o registo e controlo da assiduidade;

c) Assegurar o expediente relativo às faltas, férias e licen-
ças e promover a verificação de faltas nos termos legais,

d) Instruir os processos referentes às prestações sociais dos
funcionários;

e) Elaborar as listas de antiguidade e de mudança de es-
calão e proceder à sua afixação;

f) Promover as acções necessárias ao recrutamento, provi-
mento, transferência, substituição e cessação de funções
do pessoal;

g) Prestar apoio aos júris dos concursos e aos procedimentos
disciplinares e dar andamento aos respectivos processos;

h) Promover a classificação de serviço dos funcionários e
organizar o processo de eleição para a eleição da comissão
partidária;

i) Recolher e tratar a legislação sobre recursos humanos e
manter informados os dirigentes e os trabalhadores;

j) Elaborar o balanço social e preparar as estatísticas rela-
tivas a pessoal que se mostrem necessárias para responder
a inquéritos solicitados pelas entidades oficiais;

k) Assegurar a recolha e análise de informação e documen-
tação técnica sobre acções de formação e aperfeiçoamento
de pessoal, de iniciativa externa, com interesse para os
serviços;

l) Divulgar pelos serviços a oferta de formação, proceder
à inscrição do pessoal e contabilizar os custos com a for-
mação;

m) Prestar apoio logístico às acções de formação internas;
n) Organizar e acompanhar os processos de acidentes em

serviço e promover o recebimento das indemnizações que
caibam aos serviços quando se verifique transferência de
responsabilidades para seguradoras.

Artigo 26.º

Secção Comercial

À Secção Comercial compete:

1) Na área do atendimento e gestão de consumidores:

a) Assegurar o atendimento ao público no âmbito dos
serviços de contratação, ligações, desligações e co-
brança;

b) Auxiliar os utentes na elaboração de exposições, re-
querimentos ou preenchimento de impressos;

c) Informar e encaminhar os utentes para os serviços
adequados, quando for caso disso;

d) Assegurar todo o expediente relativo à elaboração
de contratos com os consumidores e à constituição
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de cauções e promover a actualização dos respecti-
vos ficheiros;

e) Emitir as guias de receita que se relacionem com o
serviço de consumidores;

f) Preparar e tratar de todo o processo relativo ao pa-
gamento em prestações autorizadas aos consumidores;

g) Emitir notas de serviço referentes a ligações, desliga-
ções e outros serviços técnicos solicitados pelos con-
sumidores e confirmar a sua execução;

h) Analisar as reclamações dos clientes e dar-lhes o
encaminhamento devido, com vista à sua rápida re-
solução;

i) Proceder à recolha das leituras fornecidas pelos con-
sumidores;

j) Enquadrar e apoiar as actividades dos postos de aten-
dimento e cobrança;

k) Organizar o processo de inscrição dos técnicos res-
ponsáveis pela execução de instalações interiores de
água e de esgotos e manter actualizado o cadastro.

2) Na área da facturação:

a) Efectuar o processamento das facturas para cobrança
dos consumos de água, aluguer do contador, utili-
zação de saneamento e serviços prestados;

b) Controlar os prazos e os pagamentos de toda a fac-
turação emitida e proceder ao apuramento dos va-
lores que transitam para execução fiscal;

c) Analisar as reclamações de consumidores e utiliza-
dores relacionadas com leituras e cobranças que não
possam ser solucionadas pelo atendimento público
e propor as respectivas soluções;

d) Fornecer toda a informação necessária ao cabal pla-
neamento das áreas e zonas de leitura/cobrança;

e) Distribuir o serviço aos leitores-cobradores;
f) Coligir todos os elementos estatísticos relativos a con-

sumidores e consumos de água e a utilizadores de
saneamento e preencher os mapas e boletins estatís-
ticos.

3) Na área de leituras e cobranças:

a) Proceder à leitura dos contadores e efectuar a co-
brança local dos consumos;

b) Proceder à verificação sumária das instalações de
água, nomeadamente no que respeita ao contador e
torneira de segurança;

c) Verificar se o tipo de utilização corresponde ao que
foi contratado;

d) Comunicar superiormente todas as anomalias detec-
tadas;

e) Fornecer toda a informação necessária ao planeamen-
to das áreas e zonas de leitura/cobrança;

4) Na área da fiscalização de consumos:

a) Controlar o serviço dos leitores-cobradores;
b) Proceder à verificação de contadores, anomalias e

consumos fraudulentos;
c) Informar sobre reclamações de consumidores;
d) Fornecer a informação necessária ao planeamento

de áreas de leitura/cobrança.

SECÇÃO ÚNICA

Divisão Financeira

Artigo 27.º

Composição

1 — A Divisão Financeira possui a seguinte estrutura:

a) Secção de Contabilidade;
b) Tesouraria;
c) Secção de Aprovisionamento e Património.

2 — A Divisão Financeira é dirigida por um chefe de divi-
são municipal que orienta e coordena os sectores a seu cargo
sob a superintendência do director de departamento.

Artigo 28.º

Competências

1 — Compete genericamente à Divisão Financeira proceder
à gestão financeira e patrimonial e ao aprovisionamento dos
serviços.

2 — Ao chefe da Divisão Financeira compete em geral:

a) Dirigir, coordenar e orientar a actividade dos secto-
res sob a sua responsabilidade em conformidade com
as deliberações do conselho de administração, regula-
mentos internos e ordens do presidente e do director-
-delegado;

b) Submeter à aprovação superior as instruções, circulares,
normas e regulamentos que forem julgados necessários
ao correcto exercício da sua actividade, bem como pro-
por as medidas julgadas mais adequadas no âmbito do
respectivo serviço;

c) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investi-
mentos, orçamento e relatório de actividades;

d) Preparar informações e pareceres sobre assuntos que ca-
reçam de decisão superior;

e) Assegurar a circulação pelos funcionários que têm de pro-
ceder à sua aplicação dos despachos, informações, regu-
lamentos e legislação tida por conveniente;

f) Gerir o pessoal e outros recursos que lhe estejam afec-
tos;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à respectiva secção;

h) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e segu-
rança no trabalho;

i) Executar tudo o mais que as leis e regulamento lhe co-
meterem ou que for decorrência lógica do normal desem-
penho das suas funções.

Artigo 29.º

Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:

a) Manter organizada a contabilidade e efectuar todo o mo-
vimento e escrituração de acordo com as normas legais
aplicáveis;

b) Coligir os elementos necessários à elaboração da conta
de gerência, relatório de actividades, plano de activi-
dades e orçamento, incluindo as suas revisões e alte-
rações;

c) Supervisionar a arrecadação das receitas e o pagamento
das despesas autorizadas;

d) Conferir diariamente todo o processo relacionado com
a liquidação, registo e cobrança de todas as receitas e en-
tradas e saídas de fundos por operações de tesouraria e
de débitos e créditos de valores em documentos efectuados
pela tesouraria;

e) Verificar e liquidar os descontos para entrega ao Estado
e outras entidades, bem como as contribuições, impos-
tos ou taxas, dentro dos prazos legais;

f) Conferir e promover a regularização dos fundos perma-
nentes nos prazos legais;

g) Colaborar nos balanços periódicos de tesouraria;
h) Manter devidamente organizada toda a documentação de

prestação de contas das gerências findas;
i) Organizar e actualizar o inventário permanente das exis-

tências em armazém;
j) Determinar preços de custos de materiais e serviços;
k) Facultar à Secção de Aprovisionamento e Património os

elementos necessários à actualização do inventário, ca-
dastro ou registo dos bens patrimoniais;

l) Elaborar as estatísticas e os relatórios da secção.

Artigo 30.º

Tesouraria

À tesouraria compete:

a) Proceder à arrecadação de todas as receitas dos servi-
ços e liquidar os juros de mora devidos nos termos le-
gais;
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b) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas;

c) Efectuar os depósitos nas instituições bancárias e emi-
tir cheques ou ordens de transferência para pagamentos
devidamente autorizados;

d) Assegurar a guarda de fundos e valores em cofre e con-
trolar as contas bancárias;

e) Enviar à contabilidade balancetes diários de tesouraria,
acompanhados dos documentos justificativos dos movi-
mentos, para efeitos de conferência;

f) Elaborar e remeter ao juiz das execuções fiscais certi-
dões de relaxe, em conformidade com a legislação apli-
cável;

g) Manter devidamente escriturados os livros da tesoura-
ria e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade dos Serviços Municipalizados;

Artigo 31.º

Secção de Aprovisionamento e Património

À Secção de Aprovisionamento e Património compete:

1) No âmbito do Sector de Compras:

a) Proceder ao estudo de mercado de bens e serviços
e organizar os respectivos processos de fornecimento;

b) Elaborar ficheiros actualizados de fornecedores e de
preços de materiais;

c) Centralizar propostas dos diversos serviços para aqui-
sição de bens e serviços e submetê-las a autoriza-
ção prévia;

d) Elaborar as requisições necessárias à aquisição dos
bens e materiais necessários ao funcionamento dos
diversos serviços, após adequada instrução dos res-
pectivos processos;

e) Providenciar a entrada em armazém contra documen-
tos dos materiais adquiridos;

f) Recepcionar as facturas do material recebido e pro-
videnciar o seu registo e conferência;

g) Garantir uma correcta gestão de stocks através da
previsão de aquisições de bens de consumo;

h) Dar execução aos processos relativos a concursos
de empreitadas de obras públicas e de aquisição de
bens e serviços.

2 — No âmbito do Sector de Armazém:

a) Proceder à recepção dos materiais dos fornecedo-
res conferindo a quantidade, qualidade e caracterís-
ticas dos produtos;

b) Manter actualizado o ficheiro de materiais do arma-
zém;

c) Satisfazer os pedidos de material existente em ar-
mazém, após autorização e mediante requisição in-
terna;

d) Zelar pela correcta arrumação, conservação e segu-
rança dos materiais armazenados;

e) Conferir periodicamente as existências de material;
f) Propor ao serviço de compras as aquisições neces-

sárias à reposição de stocks;
g) Assegurar a guarda dos materiais considerados in-

capazes para o serviço, sucata e outros, até ao seu
ulterior destino.

3) No âmbito do Sector de Património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens móveis e imóveis;

b) Verificar a boa ordem, estado de conservação e lo-
calização dos bens e equipamentos existentes;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro de todos
os seguros e promover o seguro das novas aquisi-
ções;

d) Organizar os processos de legalização de todas as
viaturas, bem como dos radiotelefones que as equi-
pam;

e) Executar todo o expediente relacionado com a ali-
enação de bens móveis e imóveis;

f) Elaborar participações às seguradoras referentes a
acidentes com veículos, responsabilidade civil, equi-
pamentos e edifícios;

g) Organizar e gerir os meios de higiene, protecção e
segurança;

h) Promover a assistência técnica dos diversos equi-
pamentos, na falta de atribuição a outro sector.

CAPÍTULO V

Departamento Técnico

Artigo 32.º

Estrutura

1 — O Departamento Técnico possui a seguinte estrutura:

a) Sector de Exploração e Qualidade;
b) Sector de Parque Auto e Oficinas;
c) Divisão de Obras e Estudos e Projectos.

2 — O Departamento Técnico é dirigido por um director de
departamento municipal que orienta e coordena as unidades dele
dependentes.

Artigo 33.º

Competências

1 — Compete ao Departamento Técnico a execução, explo-
ração, conservação, controlo e fiscalização dos sistemas de abas-
tecimento de água e de recolha de águas residuais, bem como
o estudo, desenvolvimento e construção das infra-estruturas pró-
prias dessas actividades.

2 — Ao director do Departamento Técnico compete em geral:

a) Dirigir, coordenar e orientar a actividade dos secto-
res sob a sua responsabilidade em conformidade com
as deliberações do conselho de administração, regula-
mentos internos e ordens do presidente e do director-
-delegado;

b) Submeter à aprovação superior as instruções, circulares,
normas e regulamentos que forem julgados necessários
ao correcto exercício da sua actividade, bem como pro-
por as medidas julgadas mais adequadas no âmbito do
respectivo serviço;

c) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investi-
mentos, orçamento e relatório de actividades;

d) Preparar informações e pareceres sobre assuntos que ca-
reçam de decisão superior;

e) Assegurar a circulação pelos funcionários que têm de pro-
ceder à sua aplicação dos despachos, informações, regu-
lamentos e legislação tida por conveniente;

f) Gerir o pessoal e outros recursos que lhe estejam afec-
tos;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à respectiva secção;

h) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e segu-
rança no trabalho;

i) Executar tudo o mais que as leis e regulamento lhe co-
meterem ou que for decorrência lógica do normal desem-
penho das suas funções.

Artigo 34.º

Sector de Exploração e Qualidade

Ao Sector de Exploração e Qualidade compete:

1) No âmbito do controlo de qualidade:

a) Assegurar o controlo da qualidade da água distribuída
e o cumprimento dos critérios legalmente fixados;

b) Assegurar o controlo da emissão de águas residu-
ais domésticas, cumprindo as exigências legais vi-
gentes;

c) Proceder à recolha de amostras de água para análi-
se e estabelecer as medidas de correcção que se im-
ponham;
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d) Zelar pelo bom funcionamento das estações de tra-
tamento de água;

e) Proceder ao tratamento estatístico dos dados resul-
tantes da sua actividade, ao preenchimento de inqué-
ritos e fornecer às entidades oficiais com tutela na
matéria a informação e colaboração que for solici-
tada;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e se-
gurança no trabalho;

g) Exercer as demais funções que se enquadrem nas suas
competências e que lhes sejam superiormente soli-
citadas.

2) No âmbito das zonas de distribuição de água:

a) Assegurar a gestão, conservação e reparação da
rede pública de águas e ramais domiciliários ze-
lando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente
no que respeita à detecção e reparação de roturas
e avarias;

b) Operar o equipamento associado aos sistemas de cap-
tação, às centrais elevatórias, aos sistemas de reserva
e aos sistemas de tratamento e zelar pela conserva-
ção dos equipamentos electromecânicos e restantes
infra-estruturas de construção civil;

c) Assegurar a execução de pequenas ampliações e cor-
recções das redes;

d) Executar os ramais de ligação de água à rede pú-
blica;

e) Executar, em coordenação com os serviços adminis-
trativos, as acções relativas ao desenvolvimento e
funcionamento do serviço, nomeadamente no que res-
peita a ligações de ramais de águas, cortes de água,
colocação, substituição e levantamento de contadores;

f) Assegurar as ligações com os outros sectores por for-
ma a manter-se a actualização permanente do cadas-
tro da rede de distribuição de água;

g) Manter em condições de operacionalidade todo o
material e equipamento adstrito à zona;

h) Proceder à fiscalização do cumprimento das dispo-
sições legais e regulamentares sobre abastecimento
de água;

i) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e se-
gurança no trabalho;

j) Exercer as demais funções que se enquadrem nas suas
competências e que lhes sejam superiormente soli-
citadas.

3) No âmbito da zona de saneamento:

a) Assegurar a gestão, conservação e reparação da rede
pública de águas residuais e dos ramais domiciliá-
rios zelando pelo seu bom funcionamento, nomea-
damente no que respeita à detecção e reparação de
roturas e avarias;

b) Gerir o funcionamento das estações elevatórias e das
estações de tratamento de águas residuais existen-
tes e zelar pela conservação dos equipamentos
electromecânicos e restantes infra-estruturas de cons-
trução civil;

c) Promover o controlo dos afluentes e efluentes de es-
tações de tratamento de modo a assegurar o funcio-
namento mais correcto dos equipamentos;

d) Executar os ramais de ligação de águas residuais aos
colectores públicos;

e) Executar, em coordenação com os serviços adminis-
trativos, as acções relativas ao desenvolvimento e
funcionamento do serviço, nomeadamente no que res-
peita às ligações dos ramais de esgotos à rede pú-
blica e à limpeza de fossas;

f) Assegurar as ligações com os outros sectores por for-
ma a manter-se a actualização permanente do cadas-
tro da rede de águas residuais;

g) Manter em condições de operacionalidade todo o
material e equipamento adstrito à zona;

h) Proceder à fiscalização do cumprimento das dispo-
sições legais e regulamentares sobre os sistemas de
águas residuais;

i) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e se-
gurança no trabalho;

j) Exercer as demais funções que se enquadrem nas suas
competências e que lhes sejam superiormente soli-
citadas.

Artigo 35.º

Sector de Parque Auto e Oficinas

 Ao Sector de Parque Auto e Oficinas compete:

1) Na área do parque auto:

 a) Distribuir e gerir as viaturas afectas aos diversos
serviços, de acordo com as instruções superiores;

b) Elaborar e manter actualizado o cadastro das má-
quinas, viaturas e equipamentos;

c) Informar sobre a rentabilidade das máquinas, via-
turas e equipamentos e propor medidas que visem
a melhoria do seu desempenho;

d) Zelar pela manutenção e conservação dos equipa-
mentos existentes.

2) Na área de oficinas:

a) Desenvolver trabalhos para conservação do patrimó-
nio;

b) Colaborar em obras por administração directa;
c) Prestar apoio a todos os outros sectores dos SMAS

em tarefas de conservação, reparação e montagem
de equipamentos;

d) Manter em condições de operacionalidade todo o
material e equipamento adstrito à oficina;

e) Promover a aquisição de materiais para as repara-
ções ou obras a levar a efeito;

f) Promover a utilização racional dos materiais no seu
uso e aplicação;

g) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e se-
gurança no trabalho.

SECÇÃO ÚNICA

Divisão de Obras, Estudos e Projectos

Artigo 36.º

Composição

1 — A Divisão de Obras, Estudos e Projectos compreende os
seguintes sectores:

d) Sector de Estudos e Projectos;
e) Sector de Obras.

2 — A Divisão é dirigida por um chefe de divisão municipal
que orienta e coordena os sectores a seu cargo sob a superin-
tendência do director de departamento.

Artigo 37.º

Competências

1 — Compete genericamente à Divisão de Obras, Estudos e
Projectos assegurar a elaboração e a apreciação dos estudos e
projectos de interesse para os SMAS, assegurar a execução das
obras por administração directa ou por empreitada, bem como
apreciar e fiscalizar os projectos das infra-estruturas de água e
saneamento das obras particulares.

2 — Ao chefe da Divisão de Obras, Estudos e Projectos com-
pete em geral:

a) Dirigir, coordenar e orientar a actividade dos secto-
res sob a sua responsabilidade em conformidade com
as deliberações do conselho de administração, regula-
mentos internos e ordens do presidente e do director-
-delegado;

b) Submeter à aprovação superior as instruções, circulares,
normas e regulamentos que forem julgados necessários
ao correcto exercício da sua actividade, bem como pro-
por as medidas julgadas mais adequadas no âmbito do
respectivo serviço;
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c) Colaborar na elaboração do plano plurianual de in-
vestimentos, orçamento e relatório de gestão de ac-
tividade;

d) Preparar informações e pareceres sobre assuntos que ca-
reçam de decisão superior;

e) Assegurar a circulação pelos funcionários que têm de pro-
ceder à sua aplicação dos despachos, informações, regu-
lamentos e legislação tida por conveniente;

f) Gerir o pessoal e outros recursos que lhe estejam afec-
tos;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à respectiva secção;

h) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e segu-
rança no trabalho;

i) Executar tudo o mais que as leis e regulamento lhe co-
meterem ou que for decorrência lógica do normal desem-
penho das suas funções.

Artigo 38.º

Sector de Estudos e Projectos

Ao Sector de Estudos e Projectos compete:

a) Elaborar todos os projectos da responsabilidade dos SMAS
ou acompanhar tecnicamente a respectiva elaboração
quando realizados por recurso a entidades externas aos
serviços;

b) Assegurar a execução em termos de desenho dos projectos
e estudos realizados pelo departamento;

c) Executar os trabalhos topográficos necessários ao cum-
primento das tarefas a seu cargo;

d) Assegurar a actualização permanente dos cadastros das
redes dos sistemas públicos de distribuição de água e de
drenagem de águas residuais.

Artigo 39.º

Sector de Obras

Ao Sector de Obras compete:

1) Na área de obras por empreitada:

a) Elaborar processos de concurso para a realização de
obras por empreitada, apreciar as propostas apresen-
tadas e propor a sua adjudicação;

b) Controlar todo o processo burocrático das emprei-
tadas;

c) Proceder à consignação das obras por empreitada,
seu acompanhamento e fiscalização;

d) Submeter à apreciação do conselho de administra-
ção, com a antecedência devida, a execução de tra-
balhos a mais ou a menos nas empreitadas;

e) Elaborar os autos de medição e de recepção das obras,
bem como os autos de revisão de preços;

f) Preparar e controlar os processos de obras suscep-
tíveis de financiamento externo.

2) Na área de obras por administração directa:

a) Assegurar a realização das obras (dos sistemas pú-
blicos de distribuição de água e drenagem de águas
residuais) a executar por administração directa;

b) Proceder à medição e orçamento das obras execu-
tadas;

c) Assegurar a coordenação dos meios afectos à exe-
cução das obras;

d) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

e) Zelar pelo cumprimento das normas de higiene e se-
gurança no trabalho.

3) Na área de obras particulares:

a) Aprovar os projectos de redes prediais de abasteci-
mento de água e de drenagem de águas residuais, em
conformidade com os Regulamentos e normas legais
em vigor, acompanhando e fiscalizando a sua exe-
cução;

b) Aprovar os projectos das infra-estruturas de abas-
tecimento de água e de drenagem de águas residu-
ais das urbanizações efectuadas pelas diversas en-
tidades públicas e privadas, em conformidade com
os Regulamentos e normas legais em vigor, acom-
panhando e fiscalizando a sua execução;

c) Desenvolver quaisquer outras acções de fiscalização
necessárias à verificação do cumprimento dos regu-
lamentos;

d) Efectuar todo o tipo de vistorias previstas na lei.

CAPÍTULO VI

Do pessoal

Artigo 40.º

Quadro de pessoal

1 — O quadro do pessoal dos SMAS é o constante do ane-
xo II .

2 — A afectação do pessoal aos diversos serviços é da com-
petência do conselho de administração, ouvidos os respectivos
dirigentes.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal dentro de cada
departamento é da competência do respectivo dirigente.

Artigo 41.º

Direcção e chefia

1 — Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de
acordo com a legislação em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda cate-
goria de chefia, a sua coordenação competirá ao funcionário mais
categorizado, ou ao que for designado pelo imediato superior
hierárquico.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.º

Criação e implementação dos serviços

1 — Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram
o presente Regulamento.

2 — A estrutura adoptada e o preenchimento do correspon-
dente quadro de pessoal serão implementados por fases, de acordo
com as necessidades e conveniências dos serviços e por deli-
beração do conselho de administração.

Artigo 43.º

Dúvidas

No exercício dos poderes de superintendência e coordenação
dos SMAS, o presidente do conselho de administração poderá,
mediante despacho, resolver as dúvidas e omissões resultantes
da aplicação do presente Regulamento.

Artigo 44.º

Ajustamento de atribuições

Sempre que razões de eficácia o justifiquem, as atribuições
dos diversos serviços e sectores, definidas no presente Regula-
mento, poderão ser objecto de reajustamento, mediante delibe-
ração do conselho de administração.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil posterior
à sua publicação no Diário da República, 2.ª série.



APÊNDICE N.º 22 — II SÉRIE — N.º 42 — 19 de Fevereiro de 2001112

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Total Providos Vagos

Dirigente e chefia — Director-delegado.................. 1 1 Comissão de serviço.
Director de departamento.... 2 2 Comissão de serviço.
Chefe de divisão................... 2 2 Comissão de serviço.
Chefe de repartição.............. 1 1 Um a extinguir quan-
Chefe de secção.................... 5 5 do vagar.

Técnico superior Engenheiro civil.................... Assessor principal................. 1
Assessor.................................. 1
Técnico superior principal ... 4 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Engenheiro do ambiente....... Técnico especialista principal
Técnico especialista..............
Técnico principal.................. 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe .............
Técnico de 2.ª classe .............
Estagiário...............................

Técnico superior (área de fi- Assessor principal.................
nanças, economia ou gestão). .................................Assessor

Técnico superior principal ... 2 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe 1
Estagiário...............................

Técnico superior (área de di- Assessor principal.................
reito). Assessor..................................

Técnico superior principal ... 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Total Providos Vagos

Técnico superior Técnico superior (área admi- Técnico especialista principal
nistrativa). Técnico especialista..............

Técnico principal.................. 1 1 Dotação global.
Técnico de 1.ª classe .............
Técnico de 2.ª classe .............
Estagiário...............................

Técnico............... Técnico de contabilidade e Técnico especialista principal
administração. Técnico especialista.............. 2 2 Dotação global.

Técnico de 1.ª classe .............
Técnico de 2.ª classe .............
Estagiário...............................

Técnico-profissio- Analista................................... Especialista principal............
nal. Especialista............................

Principal................................. 1 1 Dotação global.
1.ª classe .................................
2.ª classe................................

Desenhador............................. Especialista principal............ 1
Especialista............................ 1
Principal................................. 4 1 Dotação global.
1.ª classe ................................. 1
2.ª classe................................

Técnico profissional de cons- Especialista principal............
trução civil. Especialista............................

Principal................................. 3 3 Dotação global.
1.ª classe .................................
2.ª classe................................

Topógrafo............................... Especialista principal............ 1
Especialista............................
Principal................................. 2 1 Dotação global.
1.ª classe .................................
2.ª classe................................

Técnico profissional de con- Especialista principal............
tabilidade. Especialista............................

Principal................................. 4 4 Dotação global.
1.ª classe .................................
2.ª classe................................

Administrativo ... Tesoureiro............................... Especialista............................ 1
Principal................................. 1 Dotação global.
Tesoureiro..............................

Assistente administrativo..... Especialista............................ 9 5 4
Principal................................. 14 14 Três a extinguir quan-
Assistente administrativo..... 14 9 5 do vagar.

Informática........ Técnico superior de informá- Assessor principal.................
tica. Assessor..................................

Técnico superior principal ... 1 1 Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário...............................

Operador de sistema............. Chefe...................................... 1 1

Principal................................. 3
1.ª classe................................ 3 Dotação global.
2.ª classe .................................
Estagiário...............................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Total Providos Vagos

Auxiliar .............. — Fiscal de leituras e cobranças 1 1

Leitor-cobrador de consumos — 13 13

Apontador............................... — 12 1 11

Condutor de máquinas pesa- — 9 2 7
das e veículos especiais.

Motorista de pesados............ — 8 8 Quatro a extinguir
quando vagar.

Motorista de ligeiros............ — 2 2

Fiscal de serviços de água e — 2 1 1
saneamento.

Fiscal de obras...................... — 5 5 Dois a extinguir quan-
do vagar.

Operador de estações eleva- — 8 3 5
tórias e tratamento.

Fiel de armazém.................... — 3 3

Tractorista.............................. — 4 4

Operador de reprografia ....... — 1 1

Auxiliar administrativo........ — 7 7 Um a extinguir quan-
do vagar.

Auxiliar de serviços gerais .. — 36 15 21

Limpa colectores................... — 8 4 4

Telefonista.............................. — 1 1

Cantoneiro de limpeza.......... — 6 6

Servente.................................. — 10 10 Dez a extinguir quan-
do vagar.

Operário............. — Encarregado geral................. 2 2
Encarregado........................... 16 16 Quatro a extinguir

quando vagar.

Altamente qualificado.......... Mecânico de automóveis prin- 1 1
cipal.

Mecânico de automóveis...... 3 3

Qualificado............................. Asfaltador principal.............. 1 1
Asfaltador............................... 3 3

Bate-chapas principal........... Dotação global.
Bate-chapas............................ 1 1

Calceteiro principal.............. 4 1 3
Calceteiro............................... 8 3 5

Canalizador principal............ 20 7 13
Canalizador............................ 48 35 13
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Total Providos Vagos

Operário.......... Qualificado............................ Carpinteiro principal............. 2 1 1
Carpinteiro............................. 3 2 1

Electricista principal.............
Electricista.............................

Ferreiro principal.................. Dotação global.
Ferreiro................................... 2 2

Fogueiro principal.................
Fogueiro................................. 1 1 Um a extinguir quan-

do vagar.

Lubrificador principal.......... Dotação global.
Lubrificador........................... 1 1

Marteleiro principal.............. 2 2
Marteleiro............................... 3 3

Mecânico de contadores prin- 3 1 2
cipal.

Mecânico de contadores....... 6 4 2

Mineiro (capt. águas) princi- 3 3
pal.

Mineiro (capt. águas)........... 7 7

Pedreiro principal.................. 13 4 9
Pedreiro.................................. 26 15 11

Pintor principal...................... 1 1
Pintor ...................................... 3 3

Serralheiro civil principal.... 2 2
Serralheiro civil.................... 4 2 2

Semiqualificado..................... Cabouqueiro........................... 2 2 Dois a extinguir quan-
do vagar.

Porta-miras............................. 1 1

Totais........................................................407 228 179

11 de Janeiro de 2001 — O Presidente do Conselho de Administração, Luís Manuel de Carvalho e Silva Melo.
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Listagem n.º 40/2001 — AP.  — Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, publica-se a listagem de contratos de obras públicas
celebrados durante o ano de 2000 pelos Serviços Municipalizados de Portimão.

Contratos de obras públicas celebrados no ano de 2000 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Partes contratantes

Identificação do contrato Objecto Custo Prazo Tipo de concurso
Adjudicante Adjudicatário

Repavimentação e fornecimento Serviços Municipalizados Construdina — Obras Públi-Repavimentação de 700 m2 de 3 500 000$00 (concluído) 12 mesesAjuste directo [alínea d),
de betuminoso. de Portimão. cas e Construção Civil, via, de acordo com requisi- n.º 2, artigo 48.º do

L.da ções parciais, motivada por Decreto-Lei n.º 59/99].
avarias, ramais domiciliá-
rios e bocas de incêncio.

Repavimentação e fornecimento Serviços Municipalizados Construdina — Obras Públi-Repavimentação de 800 m2 de 4 200 000$00 (em curso) 12 mesesAjuste directo [alínea d),
de betuminoso. de Portimão. cas e Construção Civil, via, de acordo com requisi- n.º 2, artigo 48.º do

L.da ções parciais, motivada por Decreto-Lei n.º 59/99].
avarias, ramais domiciliá-
rios e bocas de incêncio.

Remodelação da rede de água Serviços Municipalizados Algarestradas — ConstruçãoRemodelação da rede de água 4 964310$00 30 dias Ajuste directo [alínea d),
na Rua Nova da Vila — Mon- de Portimão. de Estradas e Obras Públi- na Rua Nova da Vila em n.º 2, artigo 48.º do
tes de Alvor. cas, S. A. Montes de Alvor. Decreto-Lei n.º 59/99].

Construção de uma caseta para Serviços Municipalizados Ribasul, Sociedade de Cons-Construção de uma caseta 991000$00 45 dias Ajuste directo [alínea e),
a instalação de hidropneumá- de Portimão. truções, L.da para a instalação de hidro- n.º 2, artigo 48.º do
tico da captação JCS9. pneumático da captação Decreto-Lei n.º 59/99].

JCS9.

Remodelação da zona entre a Serviços Municipalizados Algarestradas — ConstruçãoRemodelação da rede de água,Água (SMP) - 28 835 510$00. 105 dias Concurso público [alí-
Avenida Miguel Bombarda e de Portimão e Câmara de Estradas e Obras Públi- esgotos e repavimentações. Esgotos e repavimentação nea a), n.º 2, artigo 48.º
a Rua Poeta António Alei- Municipal de Portimão. cas, S. A. (CMP) - 51 073 712$00. do Decreto-Lei n.º 59/
xo — abastecimento de água. 99].

Reforço do abastecimento de Serviços Municipalizados Algarestradas — ConstruçãoImplantação de conduta de 9 424801$00 2 mesesLimitado sem publi-
água ao Cabeço do Mocho, de Portimão. de Estradas e Obras Públi- abastecimento de água de cação prévia de anún-
através do prolongamento da cas, S. A. DN 200 mm, com uma ex- cio [alínea b), n.º 2,
conduta proveniente do reser- tensão de 535 ml. artigo 48.º do De-
vatório da Boavista. creto-Lei n.º 59/99].

Construção do armazém geral Serviços Municipalizados Bemposta — InvestimentosExecução das obras de cons- 104 800 011$00 5 meses Público [alínea a), n.º 2,
para materiais dos S. M. P. de Portimão. Turísticos do Algarve, S. A. trução civil para a (cons- artigo 48.º do Decre-

trução do armazém geral to-Lei n.º 59/99].
para materiais dos S. M. P.).

Prolongamento de conduta para Serviços Municipalizados Construdina — Obras Públi-Implantação de conduta de 3 038695$00 45 dias Ajuste directo [alínea d),
abastecimento de água ao sí- de Portimão. cas e Construção Civil, abastecimento de água de n.º 2, artigo 48.º do
tio do Moínho Novo-Compa- L.da DN 90 mm, com uma ex- Decreto-Lei n.º 59/99].
nheira. tensão de 320 ml.

4 de Janeiro, de 2001. — O Director-Delegado, João Rosa.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 1449/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público o quadro de pessoal dos Serviços
Municipalizados de Torres Vedras para o ano de 2001, aprovado
pela Assembleia Municipal em 20 de Dezembro de 2000, sob
proposta aprovada da Câmara Municipal em 5 de Dezembro de
2000, a aprovado pelo conselho de administração em 21 de
Novembro de 2000.

Total A extin-

Carreira/categoria de Providos Vagos
guir

lugares
quando
vagar

Pessoal dirigente e de chefia

Director-delegado...................... 1 (a) 1
Chefe de divisão........................ 3 (a) 2 1
Chefe de repartição................... 3 3
Chefe de secção......................... 9 8 1

Técnico superior

Engenheiro (dotação global).... 6 4 2
Contabilidade e administração

(dotação global)..................... 1 1
Jurista (dotação global)............ 1 1

Técnico

Engenheiro (dotação global).... 2 (b) 2 1
Técnico de contabilidade e admi-

nistração (dotação global).... 2 1 1

Técnico-profissional

Desenhador (dotação global).... 3 3
Topógrafo (dotação global)...... 2 2
Construção civil (dotação global) 2 1 1
Técnico profissional sanitário

(dotação global)..................... 1 1
Higiene e segurança no trabalho

 (dotação global).................... 1 1
Relações públicas (dotação glo-

bal)........................................... 1 1

Pessoal administrativo

Assistente administrativo:

Assistente administrativo es-
pecialista......................... 10 6 4

Assistente administrativo
principal .......................... 19 17 2

Assistente administrativo .. 6 6 (c) 4

Carreira de tesoureiro (dotação
global):

Tesoureiro........................... 3 3

Carreira de informática (dotação
global):

Planificador......................... 1 1
Operador de sistemas........ 2 2

Total A extin-

Carreira/categoria de Providos Vagos
guir

lugares
quando
vagar

Pessoal operário

Altamente qualificado:

Mecânico de automóveis
principal .......................... 3 3

Mecânico de automóveis ... 1 1
Electricista auto principal ... 1 1

Qualificado:

Encarregado geral.............. 2 1 1
Encarregado........................ 13 13 1
Calceteiro principal........... 1 1
Calceteiro............................ 2 1 1
Canalizador principal........ 9 9
Canalizador......................... 7 7 1
Carpinteiro de limpos prin-

cipal ................................. 1 1
Electricista principal.......... 1 1
Electricista.......................... 1 1
Serralheiro civil principal ... 2 1 1
Serralheiro civil................. 1 1 1
Pedreiro principal.............. 12 12
Pedreiro............................... 10 8 2
Pintor de automóveis prin-

cipal ................................. 1 1
Lubrificador principal....... 1 1
Marteleiro principal........... 3 3
Marteleiro ........................... 4 3 1

Semiqualificado:

Encarregado........................ 4 4
Cabouqueiro........................ 38 35 3

Pessoal auxiliar

Fiscal de leituras e cobranças .. 1 1
Leitor-cobrador de consumos ... 8 7 1
Encarregado de parque de má-

quinas, viaturas e trans......... 1 1
Motorista de pesados................ 7 7
Motorista de ligeiros................. 1 1
Condutor de máquinas pesadas

e veículos especiais............... 9 8 1
Tractorista................................... 10 8 2
Operador de estações elevatórias 10 9 1
Chefe de armazém ..................... 1 1
Fiel de armazém........................ 7 7
Limpa colectores....................... 3 1 2
Telefonista.................................. 2 2
Auxiliar técnico......................... 1 1
Auxiliar administrativo............. 5 5
Auxiliar de serviços gerais...... 7 6 1

(a) Comissão de serviço.
(b) Um lugar cativo.
(c) Um lugar, Decreto-Lei n.º 22/98.

16 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Jacinto António Franco Leandro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
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